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GLOSSÁRIO 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) ï Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental, a quem 

compete dirigir o processo de AIA. 

Avaliação de Impactes - Comparação da projeção do ambiente no tempo admitindo a execução do 

projeto, com a opção zero, resultando na identificação, caracterização (de forma qualitativa e sempre 

que possível quantitativa) dos desvios significativos do ambiente, bem como a sua classificação 

perante critérios, clara e explicitamente, definidos. 

Balastro - Leito de brita subjacente à linha e que assenta diretamente na plataforma. Material de 

granulometria selecionada destinado a suportar e encastrar as travessas, a distribuir as cargas 

transmitidas pelas travessas à plataforma, a conferir elasticidade à via e a facilitar a drenagem. 

Carril - Componente da superestrutura da via, que recebe as cargas do material circulante, guiando-

o ao longo da linha-férrea. 

Catenária - Linha aérea formada por um ou mais fios de contacto e um ou mais condutores 

longitudinais que, suportando mecanicamente aqueles, têm também função de transporte de energia 

elétrica. Num sentido restrito, designa-se por catenária o conjunto formado por cabo suporte, fio de 

contacto e pêndulos. Considera-se englobadas nesta designação as linhas aéreas constituídas 

apenas por fio de contacto. 

Clotóides - Curva de transição entre o alinhamento reto de uma via férrea e a curva circular. 

Declaração de Impacte Ambiental (DIA) - Decisão emitida no âmbito da AIA sobre a viabilidade de 

execução dos projetos sujeitos ao regime previsto na legislação em vigor; este documento traduz o 

despacho da tutela do ambiente em relação à primeira fase do processo de AIA, nos casos de projetos 

avaliados em fase de Estudo Prévio ou Anteprojeto, ou à fase única do processo de AIA nos casos 

de projetos avaliados em fase de Projeto de Execução. 

Domínio Ferroviário - As linhas férreas e ramais que constituem a rede ferroviária nacional e todas 

as instalações e equipamentos indispensáveis à gestão das infraestruturas, são do domínio público 

ferroviário (DPF). 

Estudo de Impacte Ambiental (EIA) - Documento que serve de base à primeira fase do processo 

de AIA nos casos de projetos avaliados em fase de EP, ou à fase única do processo de AIA nos casos 

de projetos avaliados em fase de Projeto de Execução. O EIA contém uma descrição sumária do 

projeto, a identificação e avaliação dos impactes prováveis, positivos e negativos, que a realização 

do projeto poderá ter no ambiente, a evolução previsível da situação de facto sem a realização do 

projeto, as medidas de gestão ambiental destinadas a evitar, minimizar ou compensar os impactes 

negativos esperados e um resumo não técnico destas informações. 

Feeder (catenária) - Cabo de alimentação, em geral a postos de catenária, a troços de catenária ou 

entre troços de catenária. Linha aérea ou subterrânea eletricamente isolada da catenária e que pode 
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ser a ela ligada através de equipamento elétrico conveniente. 

Fio de contacto (catenária) - Abreviadamente designado por FC, é a linha aérea constituída por um 

fio no qual se apoia o dispositivo de captação de corrente (pantógrafo). 

Gabarit PTb+ - Secção transversal ao eixo da via, que define o máximo espaço da ocupação possível 

dos veículos (motores ou rebocados) quando circulam na via. Este espaço é mais amplo do que o 

que resulta das dimensões dos veículos porque considera as suas posições de inscrição na via. 

Impacte ambiental - Variação de um determinado parâmetro ambiental (biofísico, socioeconómico, 

cultural), num determinado instante t, entre o valor previsível desse parâmetro com projeto e sem 

projeto. 

Impacte Residual - O impacte remanescente após a aplicação de medidas, por comparação com o 

impacte sem essas mesmas medidas. 

Material circulante - Designação utilizada, de um modo geral, para o conjunto de veículos 

ferroviários, onde se inclui as composições. 

Maciços de catenária - Bloco de fundação dos postes de catenária. 

Medida de Minimização - Ação destinada a diminuir ou anular os efeitos negativos sobre o ambiente 

resultante da implementação do projeto e sua exploração (o cumprimento de requisitos legais não se 

afigura como elegível enquanto medida de minimização, constituindo-se como medidas de 

minimização as estratégias definidas para alcançar esses objetivos legalmente regulamentados). 

Passagens Inferiores (PI) - Ponte ferroviária que passa sobre uma estrada ou caminho (que pode 

ser só para peões). 

Passagens Nível (PN) - Cruzamento de nível de via pública ou privada com as vias férreas. 

Passagens Superiores (PS) - Ponte para estrada ou caminho (que pode ser só para peões) que 

passa sobre a linha-férrea. 

Plano de Monitorização - Plano destinado a acompanhar a evolução de um determinado descritor 

durante a execução/exploração do projeto, cuja avaliação prévia no EIA não tenha permitido, por 

razões técnicas ou de conhecimento científico, determinar o modo como este irá evoluir no tempo 

e/ou que por força dessa incerteza, não permita concluir de forma clara pela observância de 

determinados limiares ou requisitos legais. O plano deverá incluir, para além das diretrizes de 

monitorização necessárias, as correspondentes medidas a adotar em função dos possíveis cenários. 

PETI 3+ - Plano Estratégico de Transportes e Infraestruturas. 

Processo de Avaliação de Impacte Ambiental (processo AIA ou AIA) - Procedimento ou conjunto 

de procedimentos administrativos prévios à execução dos projetos, vertidos na legislação em vigor 

sobre esta matéria. 

Proponente - Pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, que apresenta um pedido de 

autorização ou de licenciamento de um projeto 
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Reclassificação de Passagem de Nível ï Alteração de uma passagem de nível (cruzamento de 

nível de via pública ou privada com as vias férreas) para passagem de peões (Passagem apenas 

destinada ao trânsito pedonal.). 

Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) - Rede Global (Comprehensive) ï Todas as 

infraestruturas de transporte (ferroviário, vias navegáveis interiores, rodoviário, transporte marítimo e 

autoestradas do mar, transporte aéreo e transporte multimodal) existentes e planeadas da RTE-T. 

SET - Sala de Equipamentos de Telecomunicações a instalar nas estações e apeadeiros. 

Situação de Referência (ou Situação Atual do Ambiente) - Identificação e análise das 

características ambientais registadas no momento da elaboração do estudo e, consequentemente, 

sem a influência dos efeitos do projeto em concreto. 

Subestação de tração - SST - Instalação de transformação de tensão, ligada à rede primária, a partir 

da qual se alimenta as linhas aéreas de tração elétrica. 

Talude de aterro - Superfície de terreno inclinada, resultante da construção de um aterro que permite 

a implantação da plataforma da via a cotas superiores às dos terrenos a ela adjacentes. 

Talude de escavação - Superfície de terreno inclinada, resultante do desmonte do terreno natural 

que permite a implantação da plataforma da via a cotas inferiores às dos terrenos a ela adjacentes. 

Travessa monobloco de betão - Travessa de via de uma só peça, fabricada em betão pré-

esforçado. 

Velocidade de circulação - Velocidade para a qual está prevista a circulação das composições. 

Velocidade de projeto - Velocidade para a qual é dimensionado, na fase de projeto, um dado troço 

de linha ou uma dada estação. 

Zona Neutra (ZN) - Pequeno troço de catenária sem tensão (da ordem da dezena de metros) que 

serve para separar eletricamente as duas fases da corrente de alimentação provenientes da mesma 

subestação ou de duas subestações diferentes. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Identificação do Projeto e do Proponente 

A presente memória descritiva e justificativa refere-se ao Estudo de Impacte Ambiental (EIA), em fase 

de Projeto de Execução, integrado no ñProjeto de Eletrifica­«o da Linha do Algarve no tro­o Faro ï 

Vila Real de Santo Ant·nioò solicitado pela Infraestruturas de Portugal S.A., dando cumprimento ao 

estipulado no Plano Estratégico de Transportes e Infraestruturas (PETI 3+). 

A Linha do Algarve assume-se como um eixo estruturante para a mobilidade de uma das principais 

regiões turísticas de Portugal e desta com o restante território nacional, ibérico e europeu. O projeto 

de ñEletrifica­«o da Linha do Algarve, no troço Faro ï Vila Real de Santo Ant·nioò integra o Corredor 

do Algarve, um dos seis eixos prioritários identificados no PETI 3+ aprovado pela Resolução de 

Conselho de Ministro n.º 61-A/2015 de 28 de agosto. A modernização deste troço visa dinamizar a 

economia regional e nacional, aumentar a competitividade e sustentabilidade deste corredor e 

melhorar a mobilidade no arco metropolitano do Algarve. 

O objeto do projeto em estudo ® a ñEletrifica­«o da Linha do Algarve no tro­o Faro ï Vila Real de 

Santo Ant·nioò, no sistema 25 kV/50Hz, incluindo a instala­«o do sistema de Retorno de Corrente de 

Tração e Terras de Proteção (RCT+TP) no troço compreendido entre a estação de Faro (exclusive) 

e a estação de Vila Real de Santo António (inclusive), respetivamente entre os km 340+000 e o km 

396+050. 

A este estudo principal acresce ainda um conjunto de outros trabalhos acessórios, nos quais se 

integra a supressão de passagem de nível existente ao km 371+317, intervenção em taludes, um 

conjunto de intervenções relacionadas com a introdução de sistema de videovigilância (CCTV) e 

informação ao público (SIP) em estações e apeadeiros, a construção de salas de equipamentos de 

telecomunicações nos apeadeiros e a subestação de tração (SST) a construir no apeadeiro de Marim 

(desativado), junto a Olhão. 

O proponente do projeto é a Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP, S.A). 

 

1.2 Identificação da Entidade Licenciadora e Autoridade de AIA 

A entidade licenciadora é a IP, S.A., por delegação de competências do Ministério do Planeamento 

e Infraestruturas, conforme Decreto-Lei nº 91/2015, de 29 de maio. 

A Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental é a Agência Portuguesa do Ambiente (APA). 

 

1.3 Identificação dos Responsáveis pela Elaboração do EIA e do Período de Elaboração 

A NRV, S.A. contratou a JGP NVIST ï Consultoria Ambiental, S.A. para a elaboração do EIA. 
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No Quadro 1 identifica-se a equipa técnica responsável pela elaboração do presente EIA, a qual 

decorreu entre janeiro e maio de 2019. 

Quadro 1 ï Equipa técnica responsável pela elaboração do EIA 

Técnico Formação Académica Especialidade 

Paulo Pereira Engenheiro do Ambiente 

Direção Técnica 
Clima e Microclima 

Geologia e Geomorfologia 
Recursos Hídricos 

Sofia Antunes Engenheira do Ambiente Revisão de documentos 

Inês Paulino 
Mestre em Engenharia do Ambiente 

DFA em Engenharia Acústica 

Solos e Padrões de Ocupação dos Solos 
Qualidade do Ar 

Ambiente Sonoro e Vibrações 
Planeamento e Ordenamento do Território 

e Condicionantes ao Uso do Solo 

Vítor Rosão Doutorado em Acústica  
Ambiente Sonoro (medições acústicas e 

modelação) e Vibrações 

Rui Rufino Biólogo Ecologia 

Otília Freire Arquiteta Paisagista Paisagem 

João José Martins Sociólogo Componente Social 

Elisabete Rodrigues Geógrafa 
Planeamento e Ordenamento do Território 

e Condicionantes ao Uso do Solo 

João Albergaria Arqueólogo Património Cultural 

Filipe Silva 
Médico, Especialista em Saúde 

Pública 
Saúde Humana 

Paula Oliveira Técnica de Desenho  Desenho 

 

1.4 Enquadramento do Projeto no Regime Jurídico de AIA 

O Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 152-

B/2017, de 11 de dezembro que transpõe para a ordem jurídica interna a diretiva n.º 2014/52/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que estabelece o regime jurídico da AIA 

(RJAIA), refere no seu ponto 10, alínea c) do seu Anexo II, que um projeto de modernização de vias, 

quando a via extravase o domínio ferroviário preexistente e se situa em áreas sensíveis, está sujeito 

a procedimento de AIA. 

Na aceção da alínea a) do Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, entende-se por Áreas Sensíveis: 

- Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; 

- Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção 

especial, classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das 

Diretivas n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação das 

aves selvagens e n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação 

dos habitats naturais e da fauna e flora selvagens; 

- Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação definidas 

nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 
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Nesse contexto, a via-férrea existente objeto deste projeto de eletrificação desenvolve-se no Parque 

Natural da Ria Formosa, na Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António 

(VRSA), no Sítio de Importância Comunitária Ria Formosa/Castro Marim (PTCON0013) e ainda na 

Zona de Proteção Especial (ZPE) da Ria Formosa e na ZPE dos Sapais de Castro Marim 

(PTZPE0017). São ainda atravessados pontualmente os Sítios Ramsar da Ria Formosa e de Castro 

Marim (3PT002). 

Em suma, com a exceção de um trecho com cerca de 11 km, entre o km 378+820 e a estação de 

Castro Marim, praticamente toda a extensão da linha férrea existente e que será objeto de 

eletrificação ou faz limite com uma área sensível ou está dentro de uma área sensível, pelo que o 

projeto se enquadra no ponto 10, alínea c) do Anexo II do RJAIA. 

 

1.5 Antecedentes do Processo de AIA 

Não obstante do referido no número anterior, a IP optou por submeter em novembro de 2018 um 

pedido de apreciação prévia para decisão de sujeição a AIA, em fase de Projeto de Execução, tendo 

em consideração a tipologia de investimento e a região onde o projeto se insere, nos termos do artigo 

3º do RJAIA. 

A 21 de Dezembro de 2018, a APA emitiu um Parecer sobre a sujeição a AIA (Anexo 2 dos Anexos 

Técnicos), no qual refere que, ñtendo por base a pronúncia das entidades consultadas que, face aos 

potenciais impactes negativos significativos que poderão ocorrer nos fatores Ecologia e Património, 

bem como no Usos do Solo, se considera que o projeto do Corredor do Algarve ï Eletrificação da 

linha do Algarve ï Troço Faro-Vila Real de Santo António deve ser sujeito a AIA, nos termos definidos 

no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 152-

B/2017, de 11 de dezembroò 

Em face deste parecer, a IP deu cumprimento ao mesmo e apresenta o EIA do Projeto de Execução 

da ñEletrifica­«o da Linha do Algarve, no tro­o Faro ï Vila Real de Santo Ant·nioò. 

 

1.6 Metodologia e Descrição Geral da Estrutura do EIA 

A metodologia seguida na elaboração do EIA incluiu os seguintes passos: 

- Reuniões com a equipa projetista no sentido de enquadrar os trabalhos a desenvolver; 

- Análise dos elementos que integram o projeto de loteamento e o seu cruzamento com as 

propostas de ordenamento e condicionantes legais definidas para a área de implantação; 

- Identificação e recolha de informação secundária relevante para caracterização do ambiente 

afetado e avaliação de impactes através de consulta a diversas fontes, incluindo bibliografia 

de especialidade, relatórios e estudos sobre a área em estudo, cartografia temática e 
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fotografia aérea;  

- Reconhecimento geral da área do projeto de modo a identificar os pontos mais sensíveis.  

- Realização de levantamentos de campo com vista à recolha de informação primária 

específica sobre os fatores ambientais em análise; 

- Análise e integração da informação primária e secundária recolhida com vista à 

caracterização da situação atual do ambiente na área de estudo; 

- Identificação, previsão e avaliação dos impactes potencialmente gerados pela construção e 

operação do Loteamento, adotando uma abordagem de análise interdisciplinar que integra os 

contributos das várias especialidades analisadas no âmbito do estudo, e usando como 

referencial o estado atual do ambiente na área em estudo e a sua evolução previsível na 

ausência do projeto, bem como o conhecimento acumulado sobre os impactes normalmente 

gerados por esta tipologia de projeto; 

- Identificação de medidas de mitigação para evitar, reduzir ou compensar os impactes 

negativos, e de medidas para potenciar os impactos positivos decorrentes da construção e 

operação do projeto; 

- Identificação e descrição dos programas de monitorização considerados necessários para 

avaliar os resultados da implementação das medidas de mitigação e potenciação propostas 

(monitorização dos impactes residuais) e aferir a necessidade de eventuais ajustes; 

- Identificação de eventuais lacunas técnicas e de conhecimento detetadas na elaboração do 

EIA que condicionem a análise dos impactes ambientais; 

- Elaboração do relatório do EIA, dos Anexos, Resumo Não Técnico e Desenhos. 

As metodologias específicas adotadas na análise desenvolvida para cada fator ambiental são 

descritas nos respetivos subcapítulos. 

O EIA é constituído pelas seguintes Partes: 

- Resumo Não Técnico; 

- Relatório do EIA; 

- Anexos Técnicos; 

- Peças Desenhadas. 

O Resumo Não Técnico (RNT), constitui um resumo escrito em linguagem não técnica do conteúdo 

do EIA, com toda a informação necessária referente aos principais efeitos que a concretização do 

projeto gerará no ambiente. Constitui-se como um documento percetível e acessível ao público em 

geral, contribuindo para o envolvimento e participação de todas as partes interessadas e afetadas no 

processo de AIA. A elaboração do RNT seguiu as recomendações publicadas pela Agência 
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Portuguesa do Ambiente (APA) em 2008 (ñCrit®rios de Boa Prática para a Elaboração e Avaliação de 

Resumos N«o T®cnicos de Estudos de Impacte Ambientalò) e dispon²veis no seu s²tio da internet. 

O presente documento corresponde ao Relatório Síntese do EIA, sendo composto pelos capítulos 

indicados no Quadro 2. 

Quadro 2 ï Estrutura e conteúdo do Relatório do EIA 

Capítulos Conteúdo 

1. Introdução 

Identificação do projeto, da fase em que se encontra, do proponente, 
da entidade licenciadora, da equipa técnica responsável pela 
elaboração do EIA e do período de elaboração; descrição da 
metodologia e estrutura do EIA e enquadramento legal. 

2. Objetivos e Justificação do Projeto 
Objetivos e necessidades do projeto; antecedentes do projeto e do 
EIA. 

3. Descrição do Projeto 
Localização do projeto; descrição geral das características do projeto, 
projetos complementares e associados; programação temporal; 
estimativa orçamental. 

4. Caracterização do Ambiente 
potencialmente Afetado 

A caracterização do ambiente potencialmente afetado apresenta-se 
organizada nos seguintes fatores ambientais: 

- Clima, Microclima e Alterações Climáticas; 

- Geologia, Geomorfologia e Geotecnia; 

- Solos e Ocupação do Solo; 

- Recursos Hídricos; 

- Qualidade do Ar; 

- Ambiente Sonoro e Vibrações; 

- Sistemas Ecológicos; 

- Paisagem; 

- Componente Social; 

- Saúde Humana; 

- Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do 
Solo; 

- Património Cultural. 

5. Evolução Previsível do Ambiente 
Afetado na ausência do Projeto 

Análise da evolução previsível do ambiente afetado na eventualidade 
de não implementação do projeto no horizonte temporal considerado. 

6. Identificação e Avaliação dos 
Impactes Ambientais 

Identificação e análise dos impactes ambientais gerados pela 
construção e exploração do projeto nos fatores ambientais. 

7. Medidas de Mitigação 
Enumeração das medidas de mitigação dos impactes negativos e 
potenciação dos impactes positivos. 

8. Programa de Monitorização 
Descrição dos programas de monitorização propostos para as fases 
de construção e de exploração. 

9. Lacunas Técnicas ou de 
Conhecimento 

Identificação das eventuais lacunas técnicas e de conhecimento 
condicionaram a análise e avaliações efetuadas. 

10. Conclusões Apresentação das conclusões da análise e avaliação efetuadas. 

11. Bibliografia 
Listagem das principais fontes bibliográficas consultadas, bem como 
as referências bibliográficas constantes no Relatório. 

 

Nos Anexos Técnicos são apresentados documentos de suporte relevantes à análise desenvolvida 

no Relatório, que complementam a informação aí apresentada. 

No Anexo 1 apresenta-se a correspondência recebida das diversas entidades contactadas. 

A parte das Peças Desenhadas ilustram graficamente a informação apresentada no relatório no que 

concerne as características do projeto e do ambiente na área de estudo, sendo listadas no Quadro 3. 
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Quadro 3 ï Peças desenhadas integradas no EIA 

N.º do Desenho Descrição 

PF0016.PE.0003.101 Enquadramento 

PF0016.PE.0003.102 Esboço Corográfico 

PF0016.PE.0003.201 Planta e Perfil do Restabelecimento PN371+317 

PF0016.PE.0003.202 Planta e Perfil da SST de Olhão 

PF0016.PE.0003.203 Carta Geológica 

PF0016.PE.0003.204 Padrões de Ocupação do Solo 

PF0016.PE.0003.205 Recursos Hídricos 

PF0016.PE.0003.206 Carta de Habitats 

PF0016.PE.0003.208 Qualidade Visual da Paisagem 

PF0016.PE.0003.209 Sensibilidade da Paisagem 

PF0016.PE.0003.210 Absorção Visual da Paisagem 

PF0016.PE.0003.211 Bacia Visual Paisagem 

PF0016.PE.0003.212 Ambiente Sonoro ï Situação Atual 

PF0016.PE.0003.213 Ambiente Sonoro ï Situação Prevista 

PF0016.PE.0003.214_rev20191031 Carta de Património ï Situação de Referência 

PF0016.PE.0003.215_rev20191031 Carta de Património ï Ocorrências Patrimoniais 

PF0016.PE.0003.216_rev20191031 Carta de Património ï Visibilidades 

PF0016.PE.0003.217 Ordenamento do Território 

PF0016.PE.0003.218_rev20191031 Condicionantes 

PF0016.PE.0003.219 Condicionantes PN371+317 

PF0016.PE.0003.220 Condicionantes SST Olhão 

PF0016.PE.0003.221 Outras Condicionantes ï RAN e REN 

PF0016.PE.0003.222_rev20191031 Locais Condicionados à Implantação de Estaleiros 

PF0016.PE.0003.223 Carta Síntese de Impactes 

PF0016.PE.0003.224 a 228 Extratos das Cartas de Ordenamento 

PF0016.PE.0003.229 a 233 Extratos das Cartas de Condicionantes 
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2 OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

2.1 Enquadramento nas Políticas Europeias e Nacionais 

2.1.1 Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas 2014-2020 (PETI3+) 

O Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas 2014-2020 (PETI3+), aprovado pela Resolução 

de Conselho de Ministros n.º 61-A/2015 de 20 de agosto de 2015 estabelece uma visão de longo 

prazo do sistema de transportes e infraestruturas até 2050, baseada num conjunto de Objetivos 

Estratégicos para o período 2014-2020 caracterizados por um equilíbrio entre a "promoção do 

crescimento", a "coesão social e territorial" e a "promoção da sustentabilidade do sistema de 

transportes".  

O PETI 3+ assenta em três objetivos estratégicos para o horizonte 2014 -2020: 

- Contribuir para o crescimento económico, apoiando as empresas portuguesas e a criação de 

emprego; 

- Assegurar a competitividade do sector dos transportes e a sua sustentabilidade financeira 

para os contribuintes portugueses; 

- Promover a coesão social e territorial, assegurando a mobilidade e acessibilidade de pessoas 

e bens em todo o país e a sustentabilidade ambiental. 

O Plano de Investimentos da Rede Ferroviária Nacional (RFN) para o período 2014-2020 pretende 

consolidar as prioridades de intervenção, estabelecidas pela Estratégia RFN 2014-2050, 

desenvolvendo as intervenções apresentadas como prioritárias no PETI3+ que inclui, entre outras: 

- A modernização das infraestruturas existentes, designadamente através da eletrificação e da 

instalação de sistemas de sinalização elétrica e telecomunicações; 

- A eliminação de vários constrangimentos na infraestrutura, visando a otimização da 

infraestrutura, aumentando a sua eficiência e a qualidade do serviço prestado; 

- Uma quota modal equilibrada e uma rede de transportes e infraestruturas eficiente, com 

redução das emissões de CO2 e de poluentes atmosféricos por passageiro e por unidade de 

carga transportada, baseada numa redução do consumo de combustíveis fósseis 

minimizando a dependência energética externa do país e a fatura energética nacional; 

- Uma rede ferroviária pertencente à RTE -T (Rede Transeuropeia de Transportes) totalmente 

eletrificada a 25.000V, com sinalização ERTMS, com capacidade para circulação de 

comboios de mercadorias de 750 m e 1.400 ton e em bitola europeia; 

- Uma oferta de serviços públicos de transporte de passageiros a nível local, regional e nacional 

que promova a migração do transporte individual para o transporte público, com qualidade, 

níveis de oferta e de serviço adequadas à satisfação das necessidades das populações. 
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Em concreto o PETI3+ estabelece 6 eixos de desenvolvimento prioritários para o horizonte 2014-

2020, coincidentes com os corredores principais do Programa Nacional da Política de Ordenamento 

do Território (PNPOT), aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro e da RTE-T (Rede 

Transeuropeia de Transportes), nos quais se integram os projetos de investimento a concretizar: 

- Corredor da fachada atlântica; 

- Corredor internacional norte; 

- Corredor internacional sul; 

- Corredor do Algarve; 

- Corredor do interior; 

- Transporte público de passageiros. 

 

Figura 1 ï Corredores de desenvolvimento 

prioritário 

Estes 6 eixos de desenvolvimento representam um importante contributo para a inserção de Portugal 

na RTE-T, em especial no que concerne a intervenções relacionadas com os principais 

constrangimentos da RTE-T em território nacional. 

O projeto de ñEletrifica­«o da Linha do Algarve, tro­o Faro-Vila Real de Santo Antónioò, faz parte 

integrante do Corredor do Algarve, que representa um corredor horizontal, estratégico para o setor 

do turismo nacional, unindo toda a região ao aeroporto de Faro, portos e plataforma logística de 

região. As principais intervenções previstas são: 

- Desenvolvimento do aeroporto de Faro enquanto infraestrutura estratégica para o turismo do 

Algarve e aumento da sua área de influência através da construção de uma ligação ferroviária 

direta à linha do Algarve; 

- Desenvolvimento da linha do Algarve e sua ligação direta ao aeroporto de Faro; 

- Desenvolvimento dos portos de Portimão e Faro. 

Num âmbito mais alargado referia-se que o Corredor do Algarve pertence ¨ rede ñComprehensiveò 

da RTE-T (ou Rede Global) que deve reforçar a coesão social, económica e territorial da União e 

contribuir para a criação de um espaço único europeu dos transportes eficiente e sustentável, que 

proporcione mais benefícios aos seus utilizadores e que apoie o crescimento inclusivo. 
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A Rede Global (Comprehensive) engloba todas as infraestruturas de transporte (ferroviário, vias 

navegáveis interiores, rodoviário, transporte marítimo e autoestradas do mar, transporte aéreo e 

transporte multimodal) existentes e planeadas da RTE-T, bem como medidas destinadas a promover 

uma utilização eficiente e sustentável, dos pontos de vista social e ambiental, dessa mesma 

infraestrutura. 

2.1.2 Política Climática Nacional 

Relativamente às Alterações Climáticas, a resposta política e institucional foi atualizada e 

desenvolvida, encontrando-se espelhada no Quadro Estratégico para a Política Climática 

(QEPiC), que inclui, nas vertentes de mitigação e adaptação em alterações climáticas, os principais 

instrumentos de política nacional, dos quais se destacam o Programa Nacional para as Alterações 

Climáticas 2020/2030 (PNAC 2020/2030) e a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC 2020). 

O QEPiC, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho, estabelece 

a visão e os objetivos desta política, assegurando a resposta nacional aos compromissos já 

assumidos para 2020 e propostos para 2030 no âmbito da União Europeia e, a nível nacional, do 

Compromisso para o Crescimento Verde (CCV), estabelecendo um quadro articulado de instrumentos 

de política climática no horizonte 2020/2030.  

O PNAC 2020/2030, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho, 

visa assegurar uma trajetória sustentável de redução das emissões nacionais de gases com efeito de 

estufa, de forma a alcançar uma meta de redução de emissões de -18% a -23%, em 2020, e de -30% 

a -40%, em 2030, relativamente a 2005, garantindo o cumprimento dos compromissos nacionais de 

mitigação e colocando Portugal em linha com os objetivos europeus nesta matéria. Estabelece linhas 

de orientação para políticas e medidas sectoriais, define metas sectoriais de redução de emissões e 

identifica um conjunto de opções de políticas e medidas sectoriais, a desenvolver futuramente em 

conjunto com os sectores de política relevantes como transportes, energia, agricultura e floresta. É 

assim promovida a integração dos objetivos de mitigação nas políticas sectoriais e preconizada uma 

abordagem dinâmica de planeamento, conferindo aos sectores uma maior responsabilidade na 

identificação de políticas e medidas. 

A ENAAC 2020, aprovado igualmente pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 

de julho, estabelece os objetivos, as atividades e o modelo de organização e funcionamento da 

estratégia até 2020, tendo em vista um país adaptado aos efeitos das alterações climáticas, através 

da contínua implementação de soluções baseadas no conhecimento técnico-científico e em boas 

práticas. Para este efeito, propõe-se melhorar o nível de conhecimento sobre as alterações climáticas, 

promover a integração da adaptação às alterações climáticas nas diversas políticas públicas e 

instrumentos de operacionalização, colocando uma maior ênfase na implementação de medidas de 

adaptação. 
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O sector dos transportes que integra as emissões do transporte rodoviário e ferroviário (passageiros 

e mercadorias), aviação e navegação entre destinos do território nacional, representou em 2017 cerca 

de 24% das emissões nacionais de GEE (gases com efeito de estufa). 

Em 2017 observou-se um aumento relativamente a 2016 (de 16,8 Mt CO2 para 17,1 Mt CO2), estando 

ainda bastante acima dos valores de 1990. Contudo, grande parte do sector é dominado pelo 

transporte rodoviário e relativamente a 2005 verifica-se uma redução de -12% em 2017. 

Em 2020 serão expectáveis reduções de emissões no sector dos transportes da ordem dos -24% em 

relação a 2005. Em 2030, os cenários analisados indiciam reduções de emissões na ordem dos -26% 

a -35% em relação a 2005. 

Especificamente no transporte ferroviário as emissões reduzem entre 9% a 19% entre 2010 e 2030 

devido à eletrificação deste modo de transporte. 

2.1.3 Plano Nacional Integrado de Energia e Clima (2030) 

Embora se trate de um plano ainda não aprovado (encontra-se em fase de participação pública) 

considera-se pertinente enquadrar o projeto neste plano por contribuir para se atingirem as suas 

metas. 

O Plano Nacional Integrado de Energia e Clima (PNEC 2021-2030) apresenta as seguintes metas de 

Portugal para o horizonte 2030: 

- Redução das emissões de CO2e (Mt CO2e) face a 2005: -45 a -55%; 

- Reforçar o peso das energias renováveis (% no consumo final bruto de energia): 47%; 

- Aumentar a eficiência energética (% de redução no consumo de energia primária): 35%; 

- Interligações elétricas: 15%. 

O cumprimento das metas assenta numa visão estratégica para 2030: Promover a descarbonização 

da economia visando a neutralidade carbónica em 2050,enquanto oportunidade para o país, assente 

num modelo democrático e justo de coesão territorial que potencie a geração de riqueza e uso 

eficiente de recursos. 

Dentro das metas, a descarbonização para o setor dos transportes prevê uma redução de 40% das 

emissões de GEE no setor dos Transportes em 2030 (face a 2005). 

Uma das linhas de atua­«o ® ñestimular a transição energética do setor dos transportesò no qual se 

pretende garantir uma efetiva transição energética e ganhos de eficiência energética em todos os 

setores dos transportes, garantindo a utilização de energias limpas, tal como eletricidade, 

biocombustíveis avançados e hidrogénio. 

Deste modo, a eletrificação da ferrovia, passando as composições a diesel para elétricas, enquadra-

se como uma medida essencial dentro desta linha de atuação. 
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2.1.4 Roteiro para a Neutralidade Carbónica (RNC 2050) 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica (RNC 2050) visa suportar tecnicamente o objetivo político, 

assumido pelo Governo Português, de reduzir as suas emissões de GEE, por forma a que, em 2050, 

o balanço entre as emissões e as remoções de carbono da atmosfera (e.g., pela floresta) seja nulo. 

Os dos setores considerados no RNC 2050 é o setor da mobilidade e transportes. Em 2050, para 

este setor, prevê-se que 100% das fontes energéticas seja preveniente de energia FER (fonte de 

energia renovável). 

Uma vez mais, a eletrificação da ferrovia entre Faro e VRSA contribui de forma decisiva para que se 

atinja essa meta. 

2.1.5 Programa Nacional de Investimentos (PNI2030) 

Por último de referir o PNI2030, que define os investimentos estratégicos que o País deverá lançar 

na próxima década, alcançando um amplo consenso social, económico e político, estando articulado 

com os objetivos estratégicos do Portugal 2030. 

No subsetor da ferrovia foram selecionados 13 projetos, dos quais queremos destacar o F4 ï 

Programa de Eletrificação e Reforço da Rede Ferroviária Nacional (RFN), a realizar até 2025, com 

um investimento total de 235M ú. 

A eletrificação da Linha do Algarve, mais concretamente o troço entre Faro e VRSA é um dos projetos 

que vem dar resposta a essa necessidade de eletrificação da RFN, sendo um dos eixos de 

desenvolvimento prioritários no PETI3+. 

 

2.2 Enquadramento e Justificação do Projeto 

O projeto de ñEletrifica­«o da Linha do Algarve, troço Faro-Vila Real de Santo Ant·nioò é parte 

integrante da Linha do Algarve. Esta linha articula-se com a rede nacional através da Linha do Sul, 

em Tunes. Através da Linha do Sul a região insere-se também na rede ferroviária internacional. 

A Linha do Algarve tem uma extensão total de cerca de 139,5 km, encontrando-se apenas eletrificado 

o troço Tunes-Faro, com uma extensão de cerca de 38,5 km. 

Neste momento está igualmente em curso o desenvolvimento do projeto para a eletrificação do troço 

Tunes-Lagos, perspetivando-se a eletrificação de toda a Linha do Algarve. 
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Figura 2 ï Troço em estudo (a vermelho) 

 

Fonte: IP, SA 

Figura 3 ï Diagrama da rede ferroviária nacional 
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Na Linha do Algarve, os serviços Alfa Pendular e Intercidades circulam entre Tunes e Faro. As 

ligações entre Lisboa e Faro são efetuadas, diariamente, pela Linha do Sul, com duas composições 

do serviço Alfa Pendular e três composições do serviço Intercidades, em cada sentido. Estes serviços 

de longo curso caracterizam-se por forte sazonalidade no 3º trimestre, correspondente à época estival 

(CCDR Algarve, 2015). 

Na Linha do Algarve, entre Lagos e Vila Real de Santo António, circulam composições de passageiros 

do serviço regional. Neste serviço, circulam diariamente, nos dias úteis, 25 composições, 13 no 

sentido Lagos-Vila Real de Santo António e 12 no sentido oposto (num total de 170 por semana, em 

ambos os sentidos). Ao contrário do serviço de longo curso, não existe sazonalidade na procura 

(CCDR Algarve, 2015), o que significa que é utilizado fundamentalmente por residentes na região 

durante todo o ano, não refletindo de forma significativa a influência dos fluxos turísticos. 

Nos últimos anos a procura de transporte ferroviário de passageiros tem vindo a aumentar na região 

Algarve, tanto nas ligações inter-regionais, como nas intrarregionais (ver quadro seguinte). 

No ano de 2017, o transporte ferroviário no Algarve movimentou 2.893.000 passageiros, dos quais 

69,4% em ligações intrarregionais. Nas ligações inter-regionais o maior número de passageiros 

(26,1%) teve origem ou destino na Área Metropolitana de Lisboa. 

Quadro 4 ï Movimento de passageiros no transporte ferroviário 

Unidades Territoriais 2015 2016 2017 Var. (%) 2015-16 Var. (%) 2016-17 

Ligações intrarregionais 1.673.000 1.793.000 2.009.000 7,2 12,0 

Ligações inter-regionais 697.000 798.000 884.000 14,5 10,1 

Total 2.370.000 2.591.000 2.893.000 9,3 11,7 
Fonte: INE (2016, 2017, 2018b) 

Um estudo de diagnóstico e estratégia para a mobilidade e acessibilidades publicado pela CCDR 

Algarve, apontava, como problemas principais do transporte ferroviário na região (CCDR Algarve, 

2015): 

- Infraestruturas a necessitar de intervenções (eletrificação e sinalização automática); 

- Afastamento das estações e apeadeiros de alguns dos centros urbanos e sem ligações 

rodoviárias complementares ajustadas às necessidades da população. 

Este estudo apontava também a perda de procura nas ligações regionais e de longo curso, aspeto 

que se alterou nos últimos anos, conforme analisado acima. 

No referido estudo foram definidas várias linhas orientadoras para a concretização do cenário de 

mobilidade desejado para a região, entre as quais se destacam as seguintes: 

- Organização do Sistema de Transporte Coletivo; 

- Utilização da linha ferroviária como eixo estruturante de transporte coletivo; 

- Criação de interfaces de transporte; 
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- Alteração da repartição modal das deslocações; 

- Afastamento das estações e apeadeiros de alguns dos centros urbanos e sem ligações 

rodoviárias complementares ajustadas às necessidades da população. 

Na sequência dos corredores principais definidos no Plano Nacional de Política de Ordenamento do 

Território (PNPOT) e na RTE-T, o PETI 3+ 2014-2020 (ME, 2014) estabeleceu os eixos de 

desenvolvimento prioritários para o investimento na rede de transportes. 

Estas prioridades viriam a ser materializadas no Plano de Investimentos Ferroviários 2016-2020 ï 

Ferrovia 2020, bem como no Programa Nacional de Investimentos 2030, apresentado pelo Governo 

da República, no início de 2019, no qual é atribuído um valor de 100 milhões de euros à modernização 

da Ligação Lisboa-Algarve (GRP, 2019).  

Como já foi referido, a Linha do Algarve pertence à rede Global da RTE-T. A ligação à rede principal 

é efetuada através da Linha do Sul, podendo, com a concretização deste projeto, viajar-se em linha 

eletrificada entre Vila Real de Santo António (extremo sul de Portugal) e Caminha (extremo norte de 

Portugal). 

O projeto ferroviário previsto para a Linha do Algarve tem como objetivo aumentar a competitividade 

e sustentabilidade deste corredor horizontal e melhorar o arco metropolitano do Algarve, tratando-se 

de uma intervenção estratégica para o sector do turismo nacional. 

A realização deste projeto apresenta um potencial de captação de tráfego no que concerne ao 

transporte de passageiros, sendo de destacar, ao nível da dimensão de intermodalidade, a melhoria 

de ligações consideradas insuficientes a núcleos urbanos densos, interfaces, equipamentos públicos, 

serviços e indústria localizados ao longo deste eixo ferroviário. 

O projeto de eletrificação da Linha do Algarve visa potenciar as condições de exploração da via férrea, 

num contexto de viabilidade do sistema ferroviário não dependente de combustíveis fosseis. Para 

além da eletrificação dos troços Tunes-Lagos e FaroïVila Real de Santo António, será também 

efetuada a ampliação da Subestação de Tração Elétrica (SST) existente em Tunes e a instalação de 

uma nova SST em Olhão, bem como a ligação desta nova SST à rede elétrica nacional (alimentação 

elétrica). 

Assim, o projeto de eletrificação integra a candidatura submetida no âmbito do COMPETE 2020, com 

a designa­«o ñLinha do Algarve - Eletrificaçãoò, relativamente ¨ qual se prev° um financiamento 

comunitário de 85%. (IP, 2019). 

Relativamente ao potencial de captação de tráfego (transferência do transporte rodoviário para o 

ferroviário), de acordo com o Estudo ñAnálise Custo-Benefício ï Linha do Algarve. Eletrificação 

Tunes-Lagos e Faro-Vila Real de Santo Antónioò (IP, 2017), em 2045 (ano horizonte do estudo), a 

captação de tráfego prevista é de 373.000 passageiros anuais (cenário central). Desse valor, a 

repartição do tráfego transferido previsto é de 12% proveniente do transporte rodoviário coletivo e 
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88% proveniente do transporte individual (automóvel). Em termos absolutos, estamos a falar de 

captar anualmente 328.240 passageiros de automóvel e 44.760 passageiros de transportes 

rodoviários coletivos. Trata-se, pois, de um projeto bastante relevante a este nível. 

 

2.3 Objetivos do Projeto 

Tendo em conta a justificação descrita no ponto anterior, e de forma a uniformizar a RFN, o principal 

objetivo do projeto em análise é a eletrificação do trecho em estudo com o sistema 25 kV / 50 Hz, 

mas serão ainda realizados um outro conjunto de intervenções, nomeadamente: 

a) Rebaixamento da via nas imediações da PS367+736, substituição do tabuleiro rodoviário 

da PS349+681 e alteamento dos encontros dos tabuleiros exteriores da PS 387+014 que 

suportam condutas de água; 

b) Reclassificação a peões da passagem de nível PN371+317; 

c) Intervenção em taludes com falta de espaço nos passeios de via, para permitir a 

colocação de maciços de catenária;  

d) Intervenção em coberturas das estações de Fuzeta, Faro e Vila Real de Santo para 

garantir a distância de segurança à catenária/pantógrafo e gabarit PTb+; 

e) Intervenção em órgãos de drenagem longitudinal em zonas de interferência entre a 

implantação dos maciços de catenária com a drenagem longitudinal; 

f) Instalação de infraestruturas de suporte aos sistemas de Sinalização e 

Telecomunicações;  

g) Expropriações dos terrenos confinantes e necessários à implementação das soluções de 

projeto. 

O troço Faro ï Vila Real de Santo António será alimentado a partir de uma nova Subestação de 

Tração (SST) que se prevê construir junto ao apeadeiro de Marim (desativado) junto a Olhão.  

 

a) Frente antigo apeadeiro de Marim 
 

 

b) Traseiras antigo apeadeiro de Marim 
 

Figura 4 ï Localização da futura SST em Marim 
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O sistema de catenária a implementar será o LP12, que admite velocidades máximas até 220 

km/h (velocidade máxima para a qual a catenária foi desenhada). 

 

2.4 Antecedentes do Projeto 

O desenvolvimento do Projeto de Execução foi precedido da fase de Estudo Prévio finalizada 

em fevereiro de 2018, onde foram estudadas todas as componentes do projeto, nomeadamente: 

a) Eventual rebaixamento da via-férrea para eletrificação sob Passagens Superiores (PS) 

existentes com altura livre insuficiente ou, em alternativa, substituição ou intervenção nos 

tabuleiros de PS com altura livre insuficiente;  

b) Supressão ou reclassificação a peões de PN existentes; 

c) Intervenção em taludes com falta de espaço nos passeios de via, para permitir a 

colocação de maciços de catenária, quer em perfil de escavação, quer em perfil de aterro 

com o alargamento do talude;  

d) Intervenção em coberturas das estações e apeadeiros para garantir guarda de ar à 

catenária/pantógrafo e gabarit PTb+; 

e) Instalação de infraestruturas de suporte aos sistemas de Sinalização e 

Telecomunicações. 

Com vista à definição das soluções, foram identificados alguns condicionalismos ao projeto: 

- Do ponto de vista ferroviário, desde logo, a existência de uma linha em exploração 

ferroviária, com estações e apeadeiros em funcionamento, que implica a adoção de 

métodos construtivos e cuidados de faseamento que deverão ser coordenados com a IP, 

SA.; 

- O facto de se tratar de uma linha existente, construída em 1906, implica que algumas das 

estruturas edificadas ao longo do tempo de serviço desta via condicionem a eletrificação. 

Identificaram-se neste contexto 15 PS, verificando-se que 3 não dispõem de gabarit 

suficiente para implementação da infraestrutura fixa de tração elétrica (PS349+681, 

PS367+736 e PS387+014). Para cada caso foi estudada a opção de rebaixamento da via 

ou de intervenção na obra de arte (substituição do tabuleiro ou alteamento do mesmo); 

- A ponte de Tavira e o Viaduto de Tavira condicionam igualmente os trabalhos de 

eletrificação pelas características destas obras de arte. 

Foi com base neste documento que a equipa de projeto e de ambiente, em simultâneo com as 

orientações da IP, precedeu ao desenvolvimento do Projeto de Execução. 
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No Projeto de Execução, apresentado em Dezembro de 2018, procurou-se desenvolver as 

soluções aprovadas e que se apresentaram no ponto 2.3 ï Objetivos do Projeto. 

No caso das PN previamente identificadas, optou-se por apenas suprimir a PN371+317. Nas três 

situações que a PS não dispõe de gabarit foram consideras as seguintes soluções: 

- PS 349+681 ï substituição do tabuleiro rodoviário existente; 

- PS 367+736 ï rebaixamento de via; 

- PS 387+014 ï alteamento dos encontros dos tabuleiros exteriores da obra de arte. 

 

2.5 Enquadramento com os Instrumentos de Gestão territorial 

No Quadro 5 apresentam-se os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) com incidência na área do 

projeto em análise. 

Quadro 5 ï IGT com incidência na área do projeto 

NUTS II IGT Aprovação 
Situação 

Atual 

Instrumentos 
de 

Desenvolvimen
to Territorial 

Programa Nacional da Política 
de Ordenamento do Território 

(PNPOT) 

Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, retificado 
pelas declarações n.º 80-A, de 7 de setembro 
de 2007, e n.º 103-A/2007, de 02 de novembro 

Em vigor 

Plano Regional de 
Ordenamento do Território para 

o Algarve (PROT-Algarve) 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 102/2007, de 3 de agosto, alterado pela 
Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 188/2007, de 28 de dezembro 

Em vigor 

Instrumentos 
de Política 
Sectorial 

Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica das Ribeiras do 

Algarve (PGRH- RH8) 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 52/2016, de 20 de setembro, retificado pela 
Declaração retificativa n.º 22-B/2016, de 18 de 
novembro 

Em vigor 

Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica do Guadiana 

(PGRH- RH7) 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 52/2016, de 20 de setembro, retificado pela 
Declaração retificativa n.º 22-B/2016, de 18 de 
novembro 

Em vigor 

Plano Regional de 
Ordenamento Florestal do 
Algarve (PROF - Algarve) 

Portaria n.º 53/2019, de 11 de fevereiro Em vigor 

Plano Nacional de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios 

(PNDFCI) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 
65/2006, de 26 de maio 

Em vigor 

Plano Municipal de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios 

(PMDFCI) de Faro 

2ª geração (Despacho n.º 4345/2012) ï 
aprovado a 19 de fevereiro de 2018  

Em vigor 

PMDFCI de Olhão Aprovado pelo Instituto de Conservação da 
Natureza e Florestas (Despacho n.º 

4345/2012) ï aprovado a 12 de dezembro de 
2016  

Em vigor 

PMDFCI de Tavira Aviso n.º 9860/2019, de 6 de junho Em vigor 

PMDFCI de Castro Marim Edital n.º 231/2019, de 4 de fevereiro Em vigor 

PMDFCI de Vila Real de Santo 
António 

Despacho n.º 4345/2012) ï aprovado a 3 de 
dezembro de 2014 

Em vigor 

Plano Setorial da Rede Natura 
2000 (PSRN2000) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-
A/2008, de 21 de julho 

Em vigor 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 18 / 480 

NUTS II IGT Aprovação 
Situação 

Atual 

Instrumentos 
de Natureza 

Especial 

Plano de Ordenamento da Orla 
Costeira (POOC) Vilamoura ï V. 

R. Sto. António 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 103/2005, de 27 de junho, alterado pela 
Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 65/2016, de 19 de outubro 

Em vigor 

Plano de Ordenamento do 
Parque Natural da Ria Formosa 

(POPNRF) 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 78/2009, de 2 de setembro 

Em vigor 

Plano de Ordenamento da 
Reserva Natural do Sapal de 
Castro Marim e de Vila Real 

Santo António 
(PORNSCMVRSA) 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 181/2008, de 24 de novembro 

Em vigor 

Instrumentos 
de 

Planeamento 
Territorial 

Plano Diretor Municipal (PDM) 
de Faro 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 174/95, de 19 de dezembro, alterado pela 
Declaração n.º 203/98, de 8 de junho, pela 
Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 38/2005, de 28 de fevereiro, pelo Aviso 
17503/2008, de 6 de junho, pelo Aviso 
n.º 22216/2011, de 10 de novembro e pelo 
Aviso n.º 4970/2012, de 30 de março. 

Em 
revisão 

Plano Diretor Municipal (PDM) 
de Castro Marim 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/94, 
de 20 de julho, alterado pelo Aviso 
n.º 3048/2009, de 4 de fevereiro, pela 
Declaração n.º 35/2016, de 18 de maio e pela 
Declaração n.º 36/2016, de 18 de maio 

Em vigor 

PDM de Olhão 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/95, 
de 31 de maio, alterado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 143/97, de 29 de 
agosto e pelo Regulamento n.º 15/2008, de 10 
de janeiro 

Em vigor 

PDM de Tavira 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/97, 
de 19 de junho, alterado pelo Aviso n.º 24377-
B/2007, de 26 de dezembro, pelo Aviso 
n.º 25861/2007, de 26 de dezembro, e 
retificado pela Declaração Retificativa 
n.º 1581/2011, de 20 de outubro 

Em 
revisão 

PDM de Vila Real de Santo 
António 

Portaria n.º 347/92, de 16 de abril, alterado pela 
Declaração n.º 324/2002, de 26 de outubro, 
pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 114/2004, de 30 de julho, pela Declaração 
n.º 160/2005, de 26 de julho, pelo Aviso 
n.º 728/2008, de 8 de janeiro, pelo 
Regulamento n.º 103/2008, de 29 de fevereiro, 
pelo Aviso n.º 20251/2008, de 17 de julho, pelo 
Decreto Retificativo n.º 1438/2009, de 4 de 
junho, pelo Aviso n.º 11231/2009, de 22 de 
junho, pelo Aviso n.º 15233/2010, de 30 de 
julho, pelo Aviso n.º 14981/2015 de 22 de 
dezembro, pelo Aviso n.º 5751/2016, de 3 de 
maio e retificado pelo Decreto retificativo 
n.º 279/2017, de 8 de maio 

Em 
revisão 

PP Sítio da Má Vontade e 
Pontes de Marchil  

Aviso n.º 14575/2013, de 26 de novembro, 
retificado pela Declaração n.º 216/2014, de 10 
de dezembro 

Em vigor 

PP de Ocupação Turístico-
Cultural de Marim, Olhão ï UOP 

2 
Regulamento n.º 44/2008, de 23 de janeiro Em vigor 

PP Zona Histórica da Cidade de 
Olhão 

Aviso n.º 7512/2017, de 4 de julho Em vigor 

PP da Zona de Expansão Norte 
Poente de V. R. de Sto. António 

Aviso n.º 606/2010, de 8 de janeiro, retificado 
pelo Aviso n.º 17265/2010, de 31 de agosto 

Em vigor 

PP da Zona do Cemitério de 
Vila Real de Santo António 

Aviso n.º 5186/2010, de 11 de março Em vigor 
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NUTS II IGT Aprovação 
Situação 

Atual 

Plano de Urbanização (PU) 
Arroteia / Livramento 

Aviso n.º 25859/2007, de 26 de dezembro Em vigor 

PU de Conceição / Cabanas Aviso n.º 24781/2007, 14 de dezembro Em vigor 

PU de Luz de Tavira Aviso n.º 25858/2007, 26 de dezembro Em vigor 

PU de Tavira Declaração n.º 22-11-90, de 7 de dezembro Em vigor 

 

A descrição e análise dos modelos de ordenamento do território definidos nos planos identificados no 

quadro acima, incluindo a análise da conformidade do projeto com esses modelos, são apresentadas 

no subcapítulo 4.13. 
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3 DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3.1 Localização do Projeto 

3.1.1 Enquadramento Territorial e Administrativo 

Em termos de divisão administrativa (distritos, concelhos e freguesias) e territorial (NUTS), o projeto 

desenvolve-se nas unidades apresentadas no Quadro 6. 

Quadro 6 ï Localização nacional, regional e concelhia do projeto 

NUTS II NUSTS III Distritos Concelhos Freguesias 

Algarve Algarve Faro  

Faro Faro 

Olhão 

Pechão 
Olhão 

Quelfes 
Moncarapacho e Fuseta 

Tavira 

Luz de Tavira e Santo Estevão 
Tavira (Sta. Maria e Santiago) 

Santa Luzia 
Conceição e Cabanas de Tavira 

Vila Real de Santo António 
Vila Nova de Cacela 

Monte Gordo 
Vila Real de Santo António 

Castro Marim 
Altura 

Castro Marim 

 

Na Figura 5 apresenta-se o enquadramento administrativo e territorial do projeto. 

Nos Desenhos PF0016.PE.0003.101 e PF0016.PE.0003.102 apresentam-se respetivamente o 

Enquadramento e o Esboço Corográfico. 

Nos Desenhos PF0016.PE.0003.201 e PF0016.PE.0003.202 apresentam-se as plantas e perfis dos 

projetos associados, Restabelecimento PN371+317 e SST Olhão, respetivamente. 
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Figura 5 ï Enquadramento administrativo e territorial do projeto 

 

3.1.2 Áreas Naturais Sensíveis 

De acordo com o artigo 2º do Decreto-Lei n.º 151B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 152B/2017, de 11 de dezembro, consideram-se áreas sensíveis: 

i. Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto--Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; 

ii. Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção 

especial, classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das 

Diretivas n.ºs 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 1979, relativa à conservação das 

aves selvagens, e 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação 

dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens; 

iii. Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação, 

definidas nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

Nesse contexto, a via férrea existente objeto deste projeto de eletrificação desenvolve-se no Parque 
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Natural da Ria Formosa, na Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António, 

no Sítio de Importância Comunitária Ria Formosa/Castro Marim (PTCON0013) e ainda na Zona de 

Proteção Especial (ZPE) da Ria Formosa (PTZPE0017) e na ZPE dos Sapais de Castro Marim 

(PTZPE0018). São ainda atravessados pontualmente os Sítios Ramsar da Ria Formosa (3PT002) e 

de Castro Marim (3PT010). 

 

Figura 6 ï Localização das áreas sensíveis face ao projeto 

Como se pode verificar na figura anterior, com a exceção de um trecho com cerca de 11 km, entre o 

km 378+820 e a estação de Castro Marim, praticamente toda a extensão da linha férrea existente e 

que será objeto de eletrificação ou faz fronteira com uma área sensível ou está dentro de uma área 

sensível. 

Saliente-se que o facto da Linha do Algarve fazer, em grande parte, fronteira com as áreas sensíveis 

identificadas permite que a infraestrutura constitua uma barreira física no território, protegendo as 

referidas áreas do avanço urbanístico. 

 

3.1.3 Condicionantes, Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública 

Nos municípios de Faro, Olhão, Tavira, Castro Marim e Vila Real de Santo António, aplicam-se todas 

as servidões administrativas da legislação em vigor e no estipulado nos Elementos Fundamentais 

dos respetivos PDM. 
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Assim, e de acordo com a legislação aplicável, foram identificadas na área de estudo as seguintes 

Condicionantes, Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública: 

Quadro 7 ï Condicionantes ao Uso do Solo na área de estudo 

Categoria Subcategoria Condicionantes/Servidão/Restrição 

Recursos Naturais 

Recursos Agrícolas e Florestais 
Reserva Agrícola Nacional (RAN), incluindo 

Obras de Aproveitamento Hidroagrícola 

Recursos Ecológicos 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 
Rede Nacional de Áreas Protegidas 

Rede Natura 2000 
Sítios Ramsar 

Recursos Hídricos 
Domínio Público Hídrico 

Captações de Águas Subterrâneas para 
Abastecimento Público 

Infraestruturas 

Rede Rodoviária Rede Fundamental e Complementar 

Rede Ferroviária Rede Ferroviária 

Abastecimento de Água e drenagem das 
águas residuais 

Conduta distribuidora 
ETAR 

Aeroportos e Aeródromos Servidões Aeronáuticas 

Rede Elétrica Linhas de Média e Alta Tensão 

Marcos geodésicos Vértices geodésicos 

Servidões radioelétricas e 
telecomunicações 

Feixe Hertziano 

 

A delimitação das Condicionantes é apresentada nos Desenhos PF0016.PE.0003.229 a 233, 

remetendo-se a sua caracteriza­«o e an§lise para o fator ambiental ñOrdenamento do Território e 

Condicionantes ao Uso do Soloò. 

 

3.2 Descrição Geral das Caraterísticas do Projeto 

Como se referiu anteriormente, o projeto consiste essencialmente na eletrificação do troço da Linha 

do Algarve que dá continuidade à Linha do Sul já eletrificada até Faro. Este troço tem um comprimento 

de cerca de 57,4 km, entre o km 339+000 (Estação de Faro) e o km 396+445 Estação de Vila Real 

de Santo António. 

Neste troço existem 6 estações e 8 apeadeiros, como se pode verificar na figura seguinte. 
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Figura 7 ï Representação esquemática do troço em estudo (Faro ïVila Real de Santo António) 

Em termos gerais, e face aos objetivos propostos, as principais intervenções consideradas no projeto 

de eletrificação consistem em: 

- Intervenções no canal ferroviário para eletrificação da Linha do Algarve, incluindo em alguns 

taludes com problemas de estabilidade ou que possam interferir com a eletrificação da linha 

férrea, para permitir a colocação de maciços de catenária (ver n.º 1 a 3, n.º 5 a 8 e n.º 10 do 

esboço corográfico) 

- Supressão de uma passagem de nível (PN): PN371+317 e reclassificação a peões (ver n.º 9 

do esboço corográfico); 

- Intervenção em duas passagens superiores existentes ï PS349+681 e PS387+014 e 

rebaixamento nas imediações da PS 367+736 (ver esboço corográfico); 

- Intervenção nas coberturas do cais de mercadorias de Faro e Vila Real de Santo António e 

cobertura do cais de passageiros da estação de Olhão para garantir distância de segurança 

à catenária; 

- Construção de uma nova SST junto ao antigo apeadeiro de Marim, em Olhão (SST de Olhão) 

(ver n.º 4 do esboço corográfico). 

No Desenho PF0016.0003.102 ï Esboço Corográfico apresenta-se o projeto e um resumo das 

principais intervenções previstas. 

 

3.2.1 Intervenções no canal ferroviário 

O atual traçado de via não será objeto de intervenção pelo que se mantêm as atuais velocidades de 

circulação, pontualmente, superiores a 100 km/h (de acordo com a TVM ï Tabela de Velocidades 
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Máximas, as velocidades máximas da linha variam entre os 70 e os 120 km/h). Assim, as velocidades 

de circulação futuras serão em tudo idênticas às praticadas atualmente neste troço da Linha do 

Algarve. 

Sendo a eletrificação da via o principal objetivo da intervenção, o sistema de catenária a instalar será 

do tipo LP12. Não estão previstas alterações nos layouts (estações e plataforma da via) existentes. 

3.2.1.1 Superestrutura de via 

Ao nível da superestrutura da via (via corrente), o projeto propõe, na zona de rebaixamento, a 

reutilização dos materiais existentes, nomeadamente: 

- Carril 54E1; 

- Travessas de betão monobloco e fixações do tipo elástico, nomeadamente Nabla; 

- Balastro granítico. 

No que respeita a travessas e fixações, nas zonas a intervencionar (rebaixamento da via) serão 

aplicadas travessas de betão monobloco equipadas com fixações elásticas. Tal como o restante 

material de via, deverão ser reaplicadas as existentes se se vier a verificar o seu bom estado de 

conservação e este merecer a aprovação da fiscalização/IP. No caso de ser necessário novo material 

propõe-se a travessa de betão monobloco polivalente e fixações do tipo vossloh. 

Para o balastro, o projeto considera o reaproveitamento de 25% do balastro existente, sendo o 

restante obtido por fornecimento de balastro granítico de acordo com a norma RF.IT.VIA.015 - 

Especificações técnicas. Nas zonas de plataforma de via nova/tratada, a camada de balastro deverá 

ter uma espessura mínima de 25 cm abaixo da travessa (na prumada do carril fila baixa, sob a face 

inferior da travessa). 

3.2.1.2 Intervenção em taludes 

Após a realização da caracterização da situação existente, foram identificadas patologias nos taludes 

de escavação que podem interferir com a eletrificação da linha férrea ou que podem pôr em causa a 

estabilidade do próprio talude a médio prazo. No Desenho PF0016.PE.0003.102 é possível verificar 

as zonas onde ocorrem as situações identificadas. 

No Quadro 8 apresentam-se as intervenções previstas. 

No Anexo 5 (Anexos Técnicos) apresentam-se os pormenores de planta e perfil dos taludes que saem 

para fora do DPF. 
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Quadro 8 ï Intervenções em taludes 

Designação Tipo de intervenção km inicial km final Extensão 
Necessidade 
expropriação 

(área) 

Talude 348+900 Reperfilamento (LE) 348+820 348+950 130 m Não 

Talude 352+000 Reperfilamento LE 351+980 352+035 55 m Não 

Talude 352+700 Máscara drenante LE 352+625 352+640 15 m Não 

Talude 363+450 Reperfilamento LE 363+430 363+625 195 m 
Sim 

(596 m2 DP) 

Talude 364+850 
Escavação no talude e 

colocação de muros de proteção 
ao poste LE 

364+875 365+100 225 m Não 

Talude 367+000 
Muros de proteção ao poste. 
Demolição e reconstrução de 

muros LE 
366+975 367+100 125 m 

Sim 
(512 m2) 

Talude 367+700 Reperfilamento LE / LD 367+565 367+962 397 m 
Sim 

(3.638,8 m2) 

Talude 369+100 Reperfilamento LE 369+075 369+275 200 m 
Sim 

(454 m2) 

Talude 372+400 Pedra argamassada LE 372+380 372+455 75 m 
Sim 

(87 m2) 

Talude 372+600 Pedra argamassada LE / LD 372+580 372+600 20 m Não 

Talude 375+000 Reperfilar zona dos postes 374+650 375+500 850 m Não 

Talude 376+500 
Colocação de redes com 

pregagens / pedra argamassada 
LE 

376+475 376+525 100 m Não 

Talude 385+750 
Escavação no talude e 

colocação de muros de proteção 
ao poste LE 

385+650 385+900 250 m Não 

1 ï Domínio Público. 

 

Talude 348+900 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Constatou-se que, não será necessária a execução de muros de proteção. Assim foi previsto o 

reperfilamento do talude para geometrias 1/1.5 (v/h) entre os km 348+820 e 348+950 e a execução 

de um sistema de drenagem superficial constituído por valeta de crista, descida de talude e vala 

longitudinal, com o objetivo de captar e encaminhar as águas superficiais para o sistema de drenagem 

principal. Deverá garantir-se a transição das geometrias do talude com a aproximação das habitações 

ao km 348+950 (PT50) de modo a não se realizarem escavações próximo da casa existente. 

Talude 352+000 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Prevê-se o reperfilamento do talude para geometrias 1/1.5 (v/h) entre os km 351+980 e 352+035 não 

se tornando necessária a execução de muros. Na execução do reperfilamento será garantida a 

transição de geometrias nas extremidades da escavação, de modo que não se criem vértices 

suscetíveis de instabilização.  

Relativamente aos órgãos de drenagem, prevê-se apenas a execução de uma vala longitudinal na 
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base do talude. 

Talude 352+700 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

A implantação dos postes obriga a execução de muros de proteção em betão armado com altura 

máxima de 1 m. 

Relativamente à drenagem superficial será prevista uma vala longitudinal na base do talude. Na zona 

onde os fenómenos de erosão intensificam, prevê-se a execução de uma estrutura de enrocamento 

do tipo máscara drenante. 

Talude 363+450 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

É previsto o reperfilamento do talude para geometrias 1/1 (v/h) entre os km 363+430 e 363+625 e a 

execução de um sistema de drenagem superficial constituído por valeta de crista e vala longitudinal 

com o objetivo de captar e encaminhar as águas superficiais para o sistema de drenagem principal.  

Talude 364+850 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Neste caso optou-se pela execução de muros de proteção em torno dos postes da catenária. Os 

referidos muros terão uma altura máxima de 1,5 m e poderá ser necessária a demolição e reposição 

da drenagem existente para execução dos trabalhos. 

Talude 367+000 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Entre os km 366+975 e 367+100, prevê-se o reperfilamento do talude para geometrias 1/1 (v/h). Com 

este trabalho dispensa-se a execução de muros de proteção em betão armado nos postes.  

Como a drenagem longitudinal proposta ser§ do tipo ñReferò o muro de alvenaria existente n«o aporta 

funcionalidade ao sistema pelo que será demolido. 

Talude 367+700 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Os taludes serão reperfilados entre os km 367+565 e 367+962 para geometrias próximas das atuais, 

1.5/1 (v/h), no entanto será levado a cabo um alargamento que permitirá a implantação dos postes, 

da drenagem longitudinal e também de um passeio de via que se revelará útil para trabalhos de 

manutenção. Na execução do reperfilamento deverá ser garantida a transição de geometrias nas 

extremidades da escavação de modo que não se criem vértices suscetíveis a instabilizar. O mesmo 

acontece com a aproximação da obra de arte entre os km 367+725 e 367+750 onde as geometrias 

dos taludes deverão convergir para as originais de modo a não haver interferência com os encontros 
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da passagem superior.  

Foi considerada a execução de valetas de crista e descidas de talude associadas a vala longitudinal 

de modo a minimizar fenómenos de erosão no talude e encaminhar a água para fora da escavação. 

Talude 369+100 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Prevê-se o reperfilamento do talude para geometrias 1/1.5 (v/h) que se consideram estáveis e evita-

se a necessidade de construção de muros de proteção para implantação dos postes.  

Será prevista uma valeta longitudinal para captação e encaminhamento de águas superficiais. 

Talude 372+400 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Prevê-se o reperfilamento do talude para geometrias 1,5/1 (v/h) na zona do poste conseguindo-se 

assim o espaço necessário para implantação do poste e ao mesmo tempo estabilizar o talude nessa 

zona.  

Talude 372+600 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

A zona onde se observa o colapso da cavidade deverá ser limpa e regularizada. Como medida 

preventiva prevê-se o enchimento das cavidades com material pétreo e selagem com argamassa. 

Não se observaram indícios de que seja necessária drenagem superficial. 

Talude 375+000 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Uma vez que os postes ficarão praticamente encostados ao talude sugere-se o reperfilamento do 

talude para geometrias 3/1 (v/h) apenas na zona dos postes. Cada reperfilamento deverá abranger 

cerca de 10 m de talude para cada lado do poste e deverá garantir-se uma adequada transição das 

geometrias originais para as atuais de modo a não se criarem vértices no talude suscetíveis a 

instabilizar. 

Talude 376+500 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Uma vez que os postes ficarão praticamente encostados ao talude prevê-se o recalçamento com 

pedra argamassada, especialmente na zona dos postes. 

Talude 385+750 

Limpeza e desmatação do talude com remoção de toda a vegetação arbórea e arbustiva. 

Nesta situação em específico a implantação dos referidos postes irá obrigar sempre ao corte do talude 
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existente uma vez que os taludes se localizam a cerca de 1,80 m do carril esquerdo. Assim, prevê-

se o reperfilamento do talude para geometrias 2/1 (v/h) apenas na zona dos postes. Mesmo com o 

reperfilamento será necessária a execução de um muro de proteção em betão armado. O 

reperfilamento deverá ser realizado em cerca de 5 m para cada lado do poste e deverá garantir-se 

uma adequada transição entre as geometrias originais e as atuais de modo a não se criarem vértices 

suscetíveis. 

3.2.1.3 Intervenções em vedações 

A linha do Algarve encontra-se atualmente vedada apenas em algumas partes do seu traçado. As 

vedações utilizadas são as comummente preconizadas nas instruções técnicas da ex-REFER. 

Verifica-se também a existência de vedações implantadas pelos proprietários das zonas limítrofes à 

via. 

Relativamente às vedações, de uma forma geral, é considerada a execução de vedação nas 

seguintes situações: 

a) Reparação de vedação existente; 

b) Execução de vedação nas passagens de nível a suprimir ou a reclassificar para passagem 

de peões, compatibilizadas com o labirinto de guarda-corpos a instalar definido em tomo 

específico; 

c) Execução de vedação em zonas onde se verifica o atravessamento indevido; 

d) Execução de vedação na crista de taludes de escavação com altura significativa; 

e) Execução de vedação nas imediações de caminhos ou vias próximas da linha de caminho-

de-ferro. 

Em nenhuma destas situações está prevista a afetação de áreas fora do Domínio Público Ferroviário 

(DPF), não sendo necessário recorrer a expropriações. 

 

3.2.2 Passagem de nível km 371+317 

3.2.2.1 Supressão da PN 371+317 

Neste projeto está prevista a reclassificação a passagem de peões da Passagem de Nível (PN) ao 

km 371+317 (junto à estação de Tavira). 

A PN371+317 encontra-se classificada, de acordo com o Decreto-Lei 568/99 de 23 de Dezembro, 

como passagem de nível pública do Tipo A, situa-se no concelho de Tavira, freguesia de São Tiago.  

A intervenção pretende dotar esta passagem de nível de características adequadas para 

atravessamento pedonal. 

O projeto prevê os seguintes trabalhos: 
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a) Remoção dos equipamentos da PN que não sejam tidos por necessários para a reconversão 

da PN numa passagem de peões e devidamente acondicionados para posterior entrega à IP, 

armazéns do Entroncamento; 

b) Encurtamento do pavimento da PN para uma largura aproximada de 2 metros; 

c) Instalação de labirintos; 

d) Execução das ligações à terra de todas as partes metálicas do labirinto de acordo com o 

projeto de RCT+TP; 

e) Execução do caminho de cabos de modo a permitir a instalação dos sinais rodoviários de 

peões, ou seja, deverá ser instalado um tubo PEAD Ø100mm entre o abrigo e os maciços a 

instalar nas proximidades dos labirintos (em local a definir em piquetagem) bem como entre 

os referidos maciços e a caixa de visita onde ficará alojada a barra coletora de terras do 

RCT+TP; 

f) Execução dos maciços para suporte dos sinais rodoviários de peões de acordo com o 

desenho tipo da Infraestruturas de Portugal. 

Na Figura 8 apresenta-se a situação atual e um resumo das intervenções previstas. 
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Figura 8 ï PN371+317-Situação atual e síntese das intervenções 

 

O restabelecimento da circulação rodoviária será efetuado através de uma passagem desnivelada. 

3.2.2.2 Restabelecimento da PN 371+317 

Com a supressão do atravessamento rodoviário na PN371+317, será necessário proceder ao seu 

desnivelamento e restabelecimento do arruamento afetado. Conforme se pode observar na Figura 9 

e em mais pormenor no Desenho PF0016.PE.0003.201 a solução adotada apresenta um 

desenvolvimento de 608,5 m. Inicia-se a poente da linha de caminho-de-ferro sobre a via que 

restabelece prevendo-se a construção de uma rotunda. Imediatamente após a passagem inferior à 

ferrovia o traçado desenvolve-se através de um alinhamento reto até encontrar a estrada existente 

nas imediações da escola secundária.  

Em fase de estudo prévio foram analisadas duas soluções para o traçado do restabelecimento:  

- Solução 1 ï restabelecimento cujo desenvolvimento termina junto da estação de Tavira 

- Solução 2 ï restabelecimento cujo desenvolvimento termina junto à Escola Secundária de 

Tavira/Rotunda da Rua Dr. Fausto Cansado. 

A designada solução 1 tem início sobre a Rua de S. Pedro contornando a sul a ocupação urbana 
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(habitações) consolidada que constitui o limite da cidade nesta zona. O atravessamento da via-férrea 

será em passagem inferior que se localizará a 1,4 km a oeste da localização atual. Esta solução 

ocupa um caminho privado existente entre o hipermercado existente junto ao antigo cais da estação 

e as instalações da Direção Regional de Agricultura e Pescas terminando junto da rotunda do Largo 

da Estação. O percurso pedonal através do restabelecimento da PN a suprimir, apesar de previsto 

no perfil transversal tipo, configura-se muito extenso como alternativa à situação atual.  

A designada solução 2 tem igualmente início sobre a Rua de S. Pedro contornando a sul a ocupação 

urbana (habitação) consolidada que constitui o limite da cidade nesta zona. O atravessamento da via-

férrea será em passagem inferior e a 1,4 km a montante da localização atual. Depois da passagem 

inferior, esta solução desenvolve-se em alinhamento reto até à rotunda da Rua Dr. Fausto Cansado 

ocupando terrenos da Direção Regional de Agricultura e Pescas. 

Ambas as soluções apresentam características positivas e negativas relativamente ao 

restabelecimento em causa. Em ambas se prevê a reclassificação da passagem de nível de peões, 

contudo a solução 2, no que diz respeito ao acesso rodoviário à estação a partir da zona a poente da 

linha de comboio e da EN125, é mais penalizante. Por outro lado, do ponto de vista da estrutura 

urbana parece uma solução que permite uma melhor integração na rede viária da cidade e que 

permitirá por certo, um desenvolvimento mais sustentado no longo prazo no que respeita ao 

planeamento de expansão da cidade no futuro. De acordo com informações da autarquia encontra-

se prevista uma interface de transportes nas imediações do atual edifício da Direção Regional de 

Agricultura e a norte deste restabelecimento. Ainda assim, a solução 2 revela uma maior ocupação 

dos terrenos da Direção Regional de Agricultura e Pescas, constituindo por tal um maior impacto. Já 

a solução 1 tem como principal condicionante a passagem entre o limite atual do hipermercado e o 

edifício da Direção Regional de Agricultura e Pescas. 

Face às condicionantes apresentadas, e após diversas reuniões de articulação entre a Câmara 

Municipal de Tavira e a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve (DRAPALG), optou-se 

por considerar a solução 2, visto que é que o que permite um melhor enquadramento com a rede 

rodoviária de Tavira. 

O alinhamento rodoviário desta solução foi proposto pelo executivo camarário de Tavira, 

apresentando-se a sua planta na figura seguinte. 
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Figura 9 ï Planta de implantação do restabelecimento da PN371+317 

O restabelecimento, na zona da passagem de nível 371+317, apresenta um perfil transversal tipo 

com 20,0 m de largura e as seguintes dimensões parciais: 

- Faixa de rodagem com 7,0 m de largura (uma via de circulação com 3,50 m de largura em 

cada sentido; 

- Faixa ciclável, em cada sentido, com 1,50 m de largura; 

- Passeio com 5,0 m de largura de ambos os lados. 

Acresce de ambos os lados uma concordância com o talude com largura mínima de 0,60 m que, em 

caso de escavação, é substituído por uma valeta triangular revestida com 0,90 m de largura (ver 

Figura 10). 

 

 

Figura 10 ï Perfil transversal tipo da secção corrente do restabelecimento da PN371+317 

No Desenho PF0016.PE.0003.201 apresenta-se em pormenor o traçado em planta e perfil 

longitudinal da solução adotada. 
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A drenagem de águas pluviais do restabelecimento associado à PN371+317 será realizada com 

recurso a um sistema de sumidouros e coletores ao longo do traçado englobando os seguintes 

elementos: coletores em PPC SN8, sumidouros, câmaras de visita, descida de talude e dissipador de 

energia. 

A rede de coletores e sumidouros vão descarregar na rede de águas pluviais existente junto à rotunda 

da Rua Dr. Fausto Cansado. Em articulação com a Câmara Municipal de Tavira foram facultadas as 

cotas do fundo da caixa de visita existente onde se fará a ligação do sistema de drenagem longitudinal 

do restabelecimento. 

As estruturas de pavimento consideradas no presente estudo são as seguintes: 

- Faixa de rodagem 

o Camada de desgaste em mistura betuminosa AC 14 surf 35/50 com 0,05 m de espessura; 

o Camada de regularização em mistura betuminosa AC 20 bin 35/50 com 0,05 m de 

espessura; 

o Camada de base em agregado britado de granulometria extensa com 0,15 m de 

espessura; 

o Camada de sub-base em agregado britado de granulometria extensa com 0,15 m de 

espessura. 

Na faixa ciclável, sob a camada de desgaste, é ainda aplicado um tratamento superficial em slurry 

seal duplo de cor vermelha. 

- Passeios (secção corrente): 

o Blocos de betão retangulares pré-fabricados de cor cinza com 0,08 m de espessura; 

o Camada de cimento e areia (1:4) com uma espessura mínima de 0,03 m; 

o Camada de base em agregado britado de granulometria extensa com 0,15 m de 

espessura. 

- Passeios (atravessamento junto à escola): 

o Blocos de betão retangulares pré-fabricados de cor cinza com 0,08 m de espessura; 

o Camada de cimento e areia (1:4) com uma espessura mínima de 0,03 m; 

o Camada de base em agregado britado de granulometria extensa estabilizada com cimento 

e com 0,15 m de espessura. 

A obra de arte referente à passagem inferior será constituída por um quadro de betão armado e por 

muros ala de altura variável e será construída sob a atual via, mantendo-se a circulação ferroviária 

com velocidades não inferiores a 30km/h (ver figura seguinte). 
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Figura 11 ï Secção transversal da Passagem Inferior do Restabelecimento da PN 371+317 

A solução adotada irá implicar a demolição de cinco pré-fabricados (ver figuras seguintes), 

pertencentes à Direção Regional da Agricultura e Pescas (DRAP) do Algarve. Estes edifícios são 

antigos laboratórios do Centro de Experimentação Agrária de Tavira (CEAT). A sua localização está 

representada no Desenho PF0016.PE.0003.201. 

 

Figura 12 ï Cinco edifícios (pré-fabricados) a demolir para o restabelecimento da PN 371+317 
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Figura 13 ï Fotos dos edifícios (pré-fabricados) a demolir para o restabelecimento da PN 371+317 

A área total a expropriar para a construção do restabelecimento são 21.796 m2. 

 

3.2.3 Intervenções associadas a gabarits insuficientes em obras de arte correntes 

Relativamente às obras de arte a intervencionar, nas zonas onde as passagens superiores (PS) não 

apresentam gabarit suficiente para a instalação da infraestrutura fixa de tração elétrica, as soluções 

propostas passam pelo rebaixamento da plataforma existente ou o alteamento no tabuleiro. 

No Quadro 9 apresenta-se um resumo de todas as PS existentes ao longo do traçado em estudo. 

Quadro 9 ï Resumo das Passagens Superiores existentes 

Nome km Gabarit vertical Vão Condicionalismo à eletrificação 

PS Estrada do Moinho da Palmeira 342+604 6,71m 28m Sem condicionalismo 

PSR Avenida 5 de Outubro 348+800 6,09m 19m Sem condicionalismo 

PSR Rua 18 de Junho 349+681 4,90m 12m Substituição Obra de Arte 

PS Avenida Heróis do Mar 350+777 6,63m 19m Sem condicionalismo 

PSP Ponte da Rua Pequena 358+709 5,28m 2.5m Solução mínima: Sem Intervenção 

PSR Ponte da Rua Grande 358+816 5,33m 7m Sem condicionalismo 

PSR 362+008 5,86m 11m Sem condicionalismo 

PSR M1347 367+766 5,12m 5m Rebaixamento de via 18cm 

PSR N125 378+820 5,55m 28m Sem condicionalismo 

PSR M509 384+358 6,16m 11m Sem condicionalismo 

PSR M253 385+761 5,64m 4m Sem condicionalismo 

PSR Conduta Adutora + Rodovia + 
Conduta Adutora 

387+014 
Conduta 1 ï 5.22m 

PSR ï 6.19m 
Conduta 2 ï 5.12m 

18m 
Alteamento dos Encontros da 

Obra de Arte 

PSR 388+734 6.51m 23m Sem condicionalismo 

 

Assim, foram identificadas, ao longo do traçado, três zonas em que as PS existentes não possuem 
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gabarit suficiente: PS349+681, PS367+736 e PS387+014. 

3.2.3.1 PS 349+681 

Para a PS349+681, a solução adotada consiste na substituição do tabuleiro rodoviário com desmonte 

do arco existente. O novo tabuleiro não apoiará na infraestrutura existente e terá um vão único com 

um comprimento total de 15 m (ver Figura 15), executado ñin situò apoiado em maci­os de 

microestacas que são monolíticos com o tabuleiro. Para a execução desta solução será necessário 

expropriar uma área de 631 m2 

 

 

Figura 14 ï PS ao km 349+681 (situação existente) 

 

Figura 15 ï Solução de intervenção na PS ao km 349+681 

3.2.3.2 PS 367+736 

Para a PS367+736, optou-se pelo rebaixamento da via-férrea no troço entre os km 367+566 e 

367+888, numa extensão aproximada de 322 m. O rebaixamento neste trecho será de 18 cm. 
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O rebaixamento da linha irá envolver trabalhos de remoção do balastro e escavação dos solos de 

fundação com reposição com uma estrutura definida de acordo com a ficha UIC719Rb (2008). 

A opção de rebaixamento desenvolve-se em trecho em escavação, com taludes que apresentam na 

generalidade alguns ravinamentos e sinais de erosão. Para a execução do rebaixamento será preciso 

uma escavação mínima de cerca de 0,60 m. A camada de sub-balastro, com 0,20 m, deverá assentar 

nos solos de fundação, após interposição de um geotêxtil com funções de separação. O caminho de 

cabos ficará localizado sob os órgãos de drenagem e o poste da catenária será colocado entre o 

balastro e os órgãos de drenagem. 

 

 

Figura 16 ï PS ao km 367+736 (situação existente) 

 

 

Figura 17 ï Solução de intervenção na PS ao km 367+736 
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3.2.3.3 PS 387+014 

A PS387+014 é composta por três tabuleiros: um tabuleiro rodoviário e dois tabuleiros de apoio às 

condutas de água existentes a ladearem o tabuleiro rodoviário. 

No que se refere aos dois tabuleiros de apoio às condutas de água, optou-se pelo seu alteamento. 

Será necessário garantir uma altura adicional de 25 cm no canal ferroviário para implementação das 

instalações fixas de tração elétrica no tabuleiro nascente e de 15 cm no tabuleiro poente. 

Face à pequena distância entre os encontros e o tabuleiro atual, serão executados novos encontros 

para servirem de apoio aos macacos hidráulicos usados para a realização das operações de 

levantamento dos tabuleiros. Não se prevê que seja necessário o corte da água nas condutas durante 

a execução dos trabalhos. 

 

Figura 18 ï PS ao km 387+014 (situação existente) 

 

Figura 19 ï Solução intervenção PS ao km 387+014 
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3.2.4 Drenagem 

No âmbito do presente projeto apenas se contempla a drenagem longitudinal, considerando-se as 

intervenções estritamente necessárias à instalação da infraestrutura fixa de tração elétrica. 

Tratando-se de uma linha existente, onde as intervenções definidas como de maior importância são 

as associadas à eletrificação da linha, na definição das soluções de drenagem reconheceu-se como 

de central relevância a resolução das zonas de ñinterfer°nciaò entre a implanta­«o dos maci­os de 

catenária com a drenagem longitudinal existente, em estreita articulação com as intervenções 

definidas nas restantes especialidades. Para além destas zonas, analisam-se e apontam-se soluções 

para o reajustamento do sistema de drenagem longitudinal na situação pontual de rebaixamento de 

via ao km 367+736 e das zonas de estabilização de taludes ao longo de todo o traçado, e para a 

beneficiação e melhoramento das estruturas e dos dispositivos do sistema de drenagem superficial e 

profundo da via-férrea no troço entre Faro e Tavira. 

No caso das intervenções nos taludes, apresenta-se no Quadro 10 um resumo das intervenções na 

drenagem longitudinal. 

Quadro 10 ï Drenagem longitudinal nas intervenções em taludes 

Designação km inicial km final Drenagem 

Talude 348+900 348+825 348+950 

Execução de um sistema de drenagem superficial constituído 
por valeta de crista, descida de talude e vala longitudinal com o 

objetivo de captar e encaminhar as águas superficiais para o 
sistema de drenagem principal. 

Talude 352+000 351+975 352+025 
Não se observaram indícios de que seja necessária a execução 

de valeta de crista no talude. Prevista apenas uma vala 
longitudinal na base do talude. 

Talude 352+700 352+625 352+640 
Apesar dos fenómenos de erosão identificados não há indícios 

de necessidade de execução de valeta de crista no talude. 
Prevista apenas uma vala longitudinal na base do talude. 

Talude 363+450 363+425 363+500 

Execução de um sistema de drenagem superficial constituído 
por valeta de crista e vala longitudinal com o objetivo de captar e 
encaminhar as águas superficiais para o sistema de drenagem 

principal.  

Talude 364+850 364+875 365+100 
Necessária a demolição e reposição da drenagem existente 
para execução dos trabalhos de implantação dos postes de 

catenária 

Talude 367+000 366+900 367+125 Valeta de plataforma longitudinal do tipo ñReferò 

Talude 367+700 367+475 368+000 

Foi considerada a execução de valetas de crista e descidas de 
talude associadas a vala longitudinal de modo a minimizar 

fenómenos de erosão no talude e encaminhar a água para fora 
da escavação.  

Talude 369+100 369+075 369+200 
Prevista uma valeta longitudinal para captação e 

encaminhamento de águas superficiais. 

Taludes 372+400 372+350 372+410 
Não se observaram indícios de que seja necessária drenagem 

superficial. 

Taludes 372+600 372+580 372+600 
Não se observaram indícios de que seja necessária drenagem 

superficial. 

Talude 375+000 374+650 375+500 
Não se observam indícios claros de problemas com águas 

superficiais. Tendo em conta a extensão do talude, optou-se 
pela não execução de drenagem superficial. 

Talude 376+500 376+475 376+525 
Não se observam indícios de que seja necessário reforço da 

drenagem superficial. 

Talude 385+750 385+650 385+900 
Não se observam indícios de que seja necessário reforço da 

drenagem superficial. 
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Em todas as situações está prevista a limpeza e desmatação incluindo remoção de vegetação 

arbórea. 

O restabelecimento da PN371+317, tratando-se de um novo arruamento, é dotado de um sistema de 

drenagem pluvial específica. 

 

3.2.5 Telecomunicações 

De forma a garantir as condições para eletrificação, entre os quais prever a instalação de 

infraestruturas de suporte aos sistemas de sinalização e telecomunicações, propõe-se a construção 

de uma nova infraestrutura no lado oposto ao caminho de cabos existente e do mesmo lado dos 

postes de catenária, minorando desta formar os conflitos que possam surgir e facilitando a 

coordenação com as restantes especialidades em fase de obra.  

O caminho de cabos longitudinal em plena via (paralela a esta) será maioritariamente constituído por 

2 tubos Ø110mm, um tritubo ou 3 monotubos PEAD Ø40mm e CDTE, com instalação diretamente 

em vala a 0,60 m de profundidade. A distância mínima ao carril mais próximo a considerar deverá ser 

2,50 m; na eventualidade de não ser possível por limitações de espaço físico esta poderá ser reduzida 

para 1,40 m. Se ainda não for possível, optar-se-á por uma solução exterior efetuando a passagem 

por tubos de ferro galvanizado. Considera-se ainda a existência de um tubo PEAD Ø110mm extra 

entre postes de Seccionamento de Lâmina de Ar (SLA), para a passagem dos cabos de telecomando 

de catenária até às salas técnicas nas estações. 

Todas as intervenções previstas encontram-se dentro do DPF, não ocorrendo desta forma novas 

ocupações do solo. 

 

3.2.6 Catenária e energia de tração 

Atualmente, a Linha do Algarve encontra-se eletrificada entre Tunes e Faro (desde 2004), esta é 

alimentada pela SST de Tunes através de um sistema 1x25kV 50Hz.  

O projeto prevê a utilização de um sistema de alimentação elétrica de 1x25kV / 50Hz e um sistema 

de catenária do tipo LP12, conforme o especificado na norma IP ï IT.CAT.034. 

O Fio de Contacto será montado a uma altura nominal de 5.50 m acima do plano dos carris (PMR) e 

a catenária terá uma abertura nominal de 1.40 m. Em zonas em que se justifique, a altura do fio de 

contacto no apoio de catenária poderá ser reduzida para a altura mínima definida na nota técnica de 

catenária de 4.84 m 

A subestação de tração que alimentará a totalidade do novo troço a eletrificar, estará localizada 

aproximadamente ao km 353+600 (apeadeiro de Marim), será denominada de SST de Olhão e terá 

uma potência instalada a definir pela IP, mas que nesta fase se prevê entre 12MVA e 15MVA.  
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A totalidade do troço a eletrificar será alimentado da seguinte forma:  

- No sistema 1x25kV / 50Hz a partir da nova Subestação de Olhão (SST Olhão) ï entre a nova 

Zona Neutra1 a instalar na eletrificação existente (próximo da Estação de Loulé) km 322+800 

e o Seccionamento de Lâmina de Ar2 (SLA) localizado ao km 353+600 (em frente à nova 

Subestação de Olhão). 

- No sistema 1x25kV / 50Hz a partir da nova Subestação de Olhão (SST Olhão) ï entre o SLA 

ao km 353+600 e o final da eletrificação na Estação de Vila Real de Santo António ao km 

396+468. 

Entre a nova SST de Olhão e a Ponte de Tavira será instalado um feeder (linha de alimentação 

elétrica) de reforço devido à extensão do troço alimentado através desta SST. O feeder será aéreo, 

a instalar nos postes de catenária e ligado à catenária através de seccionadores. 

A catenária a instalar será do tipo LP12 com características que permitem velocidades até 160km/h, 

contudo, a velocidade máxima a praticar no troço entre o km 339+743 e o km 396+468 é de 120km/h, 

sendo atingida apenas pontualmente. 

Os postes de catenária serão do tipo perfil metálico HEA ou HEB como na rede ferroviária existente. 

Nas Figuras 20 e 21 apresentam-se as características dos postes com e sem feeder. 

 
1 Zona Neutra - Pequeno troço de catenária sem tensão (da ordem da dezena de metros) que serve para separar 

eletricamente as duas fases da corrente de alimentação provenientes da mesma subestação ou de duas subestações 

diferentes. Abreviadamente designa-se por ZN. 

2 Seccionamento Lâmina de Ar - Interrupção ou restabelecimento da continuidade elétrica da catenária feita através 

de um aparelho de corte (seccionador ou interruptor) associado a uma lâmina de ar. É constituído por dois vãos de 

amarração e uma zona comum, com isolamento elétrico das duas catenárias. Designa-se abreviadamente por SLA. 
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Figura 20 ï Exemplo de poste sem Feeder 

 

Figura 21 ï Exemplo de poste com Feeder 

No caso da ponte de Tavira, optou-se pela colocação de pórticos (ver simulações na figura seguinte). 

  

Figura 22 ï Postes catenária na Ponte de Tavira 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 44 / 480 

Serão ainda instalados transformadores de alimentação (TA) próximo do edifício técnico de cada 

estação e cabine de zona neutra com uma potência instalada de 50kVA. Está prevista a instalação 

dos seguintes transformadores: 

- Posto de Zona Neutra de Loulé: km 322+800; 

- Estação de Olhão: km 349+951; 

- Subestação de Olhão: km 353+600; 

- Estação da Fuzeta: km 359+469; 

- Estação de Tavira: km 371+127; 

- Estação de Cacela: km 384+058; 

- Estação de VRSA: km 395+978. 

Ao nível de retorno da corrente de tração, como já foi referido, a eletrificação será realizada no sistema 

de corrente alternada a 1x25 kV / 50 Hz. 

Ao longo de todo o troço será implementado um sistema de RCT+TP de forma a garantir um ambiente 

seguro para seres humanos e sistemas eletrotécnicos e a redução das emissões eletromagnéticas 

na vizinhança da via-férrea, nomeadamente: 

a) uma área segura, no que diz respeito às tensões de passo e de contacto, tanto para os 

passageiros como para aqueles que trabalham na via, em funcionamento normal do sistema 

ou em situação de defeito, cumprindo com os limites estipulados nas normas em vigor; 

b) um sistema de terras compatível com os circuitos de via e outras instalações de sinalização 

e telecomunicações; 

c) um sistema de terras que obedeça às normas europeias em matéria de segurança e proteção 

bem como para relativas às emissões em HF (alta frequência); 

d) a proteção das estruturas de construção civil contra as influências das correntes de retorno 

de tração. 

Todas as modificações aos layouts das estações, serão devidamente integradas e compatibilizadas 

com o projeto de RCT+TP. Todas as Obras de Arte Especiais (pontes e viadutos), passagens 

inferiores (PI), passagens superiores (PS) e Passagens de Nível (PN) localizadas ao longo da Linha 

do Algarve, Troço Faro ï Vila Real de Santo António, serão devidamente compatibilizadas/integradas 

com o sistema de RCT+TP. 

3.2.7 Edifícios e intervenções em estações e apeadeiros 

De forma a garantir as condições para eletrificação, todos os obstáculos, e mais concretamente todas 

as coberturas de estações e apeadeiros que entrem na zona do gabarit livre de obstáculos PTb+ e o 

Gabarito Elétrico do Pantógrafo, devem ser cortadas / adaptadas de modo a cumprirem os gabarit 
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referidos. 

Esta modificação é obrigatória de modo a que seja respeitada a distância mínima de segurança ao 

pantógrafo e ao futuro sistema de eletrificação (de acordo com GR.IT.CAT.034 e EN50119). 

Na figura seguinte apresenta-se o gabarit livre de obstáculos PTb+ (vermelho) e o Gabarito Elétrico 

do Pantógrafo (altura de Fio de Contacto de 4,82 m - laranja, 5,5 m - verde e 6,0 m - preto) para uma 

via com escala 0. 

 

 

Figura 23 ï Gabarit livre de obstáculos para uma via eletrificada (escala 0) 

 

Devido à necessidade de garantir o gabarit PTb+ (vermelho) livre de obstáculos, será removida a 

cobertura do cais de passageiros de Olhão, devido ao gabarit elétrico do pantógrafo serão 

intervencionadas as coberturas dos cais de mercadores de Faro e Vila Real de Santo António. 

3.2.7.1 Estação de Faro 

A intervenção proposta para a cobertura do cais de carga na estação de Faro implica a remoção das 

telhas da cobertura, na zona intervencionada, o corte da estrutura de madeira com eventual 
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retificação de madres e a recolocação das telhas da cobertura e acabamentos finais. 

3.2.7.2 Apeadeiro de Bom João 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, PN e da futura Sala de Equipamentos de 

Telecomunicações (SET) considera-se o aumento da potência da instalação existente para 

17,25 kVA. 

Está prevista a construção de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão com cerca de 12 m2 

de área útil para instalação de equipamento para sistemas de videovigilância e informação ao público. 

Este edifício irá localizar-se dentro do DPF. 

3.2.7.3 Estação de Olhão 

Estão previstas melhorias na sala de exploração/sala de quadros, sala de sinalização e sala de 

telecomunicações, sem relevância análise neste estudo. 

3.2.7.4 Apeadeiro de Fuzeta-A 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 17,25 kVA. 

Está prevista a construção de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão com cerca de 12 m2 

de área útil para instalação de equipamento para sistemas de videovigilância e informação ao público. 

Este edifício irá localizar-se dentro do DPF. 

3.2.7.5 Estação de Fuzeta-Moncarapacho 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 34,5 kVA. 

Estão previstas melhorias na sala de exploração/sala de quadros, sala de sinalização e sala de 

telecomunicações, sem relevância análise neste estudo. 

Nesta estação, para garantia do gabarit PTb+ junto do alpendre do edifício de passageiros prevê-se 

a remoção da chapa de cobertura da pendente em causa e da madre de extremidade, o corte das 

vigas principais e a colocação da madre de extremidade, montagem da chapa de cobertura (com 

comprimento inferior) e acabamentos finais. A madre da extremidade deverá ser desmontada e 

colocada no seu posicionamento final, devendo os perfis que a constituem ser substituídos por 

elementos equivalentes, caso se danifiquem no processo de desmontagem. 

3.2.7.6 Apeadeiro Livramento 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 17,25 kVA. 

Está prevista a construção de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão com cerca de 12 m2 

de área útil para instalação de equipamento para sistemas de videovigilância e informação ao público. 
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Este edifício irá localizar-se dentro do DPF. 

3.2.7.7 Apeadeiro da Luz 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 17,25 kVA. 

Está prevista a construção de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão com cerca de 12 m2 

de área útil para instalação de equipamento para sistemas de videovigilância e informação ao público. 

Este edifício irá localizar-se dentro do DPF. 

3.2.7.8 Estação de Tavira 

Estão previstas melhorias na sala de exploração/sala de quadros, sala de sinalização e sala de 

telecomunicações, sem relevância análise neste estudo. 

3.2.7.9 Apeadeiro da Porta Nova 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 17,25 kVA. 

Está prevista a construção de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão com cerca de 12 m2 

de área útil para instalação de equipamento para sistemas de videovigilância e informação ao público. 

Para a instalação da SET será necessário expropriar um terreno de 186 m2 ao km 372+800 (ver 

Figura 24). 

 

Figura 24 ï Localização proposta para SET a implementar no apeadeiro de Porta Nova 

3.2.7.10 Apeadeiro da Conceição 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 17,25 kVA. 

Está prevista a construção de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão com cerca de 12 m2 
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de área útil para instalação de equipamento para sistemas de videovigilância e informação ao público. 

Este edifício irá localizar-se dentro do DPF. 

3.2.7.11 Estação de Cacela 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 34,5 kVA. 

Estão previstas melhorias na sala de exploração/sala de quadros, sala de sinalização e sala de 

telecomunicações, sem relevância análise neste estudo. 

3.2.7.12 Apeadeiro de Castro Marim 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 17,25 kVA. 

Está prevista a construção de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão com cerca de 12 m2 

de área útil para instalação de equipamento para sistemas de videovigilância e informação ao público. 

Este edifício irá localizar-se dentro do DPF. 

3.2.7.13 Apeadeiro de Monte Gordo 

Para garantir a alimentação do apeadeiro, e da futura SET considera-se o aumento da potência da 

instalação existente para 17,25 kVA. 

Está prevista a construção de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão com cerca de 12 m2 

de área útil para instalação de equipamento para sistemas de videovigilância e informação ao público. 

Este edifício irá localizar-se dentro do DPF. 

3.2.7.14 Estação de Vila Real de Santo António 

Estão previstas melhorias na sala de exploração/sala de quadros, sala de sinalização e sala de 

telecomunicações, sem relevância análise neste estudo. 

Está ainda prevista uma intervenção para a cobertura do cais de carga na estação de VRSA que 

implica a remoção das telhas da cobertura, na zona intervencionada, o corte da estrutura de madeira 

com eventual retificação de madres e o fecho das paredes de alvenaria, colocação de caleiras e tubos 

de queda e acabamentos finais. 

 

3.3 Projetos Associados 

Os projetos associados são projetos essenciais ao funcionamento normal do projeto principal em 

análise. Assim, relativamente a projetos associados referem-se os seguintes: 

- Subestação de Tração de Olhão (SST de Olhão); 

- Zona Neutra de Loulé (ZN de Loulé). 
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3.3.1 Subestação de Tração (SST) de Olhão 

Atualmente a Linha do Algarve, que se encontra eletrificada entre Tunes e Faro, é alimentada pela 

Subestação de Tração (SST) de Tunes através de um sistema 1x25kV 50Hz. 

O novo troço a eletrificar, e em análise, será alimentado a partir de uma nova subestação de tração 

que se prevê construir em área de DPF, no antigo apeadeiro de Marim, (concelho de Olhão) ao km 

353+600. Este troço será alimentado no sistema 1x25kV 50Hz para ambos os lados da nova SST. 

No Desenho PF0016.PE.0003.202 fornecido pela IP, S.A., apresenta-se a planta e perfil da SST 

Olhão com os elementos disponíveis à data. A execução da SST ocorrerá em regime de 

conceção/construção a desenvolver pelo empreiteiro. 

Uma vez que esta nova SST se encontra em área sensível, nomeadamente dentro do limite da área 

do Parque Natural da Ria Formosa e junto ao limite norte da Zona de Proteção Especial (ZPE) Ria 

Formosa e do Sítio de Importância Comunitária (SIC) Ria Formosa / Castro Marim da Rede Natura 

2000, a IP, em Fase de Estudo Prévio, procedeu ao Pedido de Parecer sobre a instalação da SST a 

ICNF, o qual emitiu um parecer onde refere que: ñatendendo à conformidade genérica da proposta, 

em fase de estudo prévio, no quadro legal da competência deste instituto, designadamente nos 

instrumentos identificados na informação na informação, o ICNF, IP, através do Departamento de 

Conservação da Natureza e Florestas do Algarve emite parecer favorável condicionado à submissão 

do projeto de execução para validação dos pressupostos de base enunciados na apreciação supra, 

quanto ao cumprimento do quadro legal.ò 

No Anexo 3 dos Anexos Técnicos apresenta-se o Parecer ICNF Sobre Instalação da SST de Olhão. 

No Desenho PF0016.PE.0003.214_rev20191031 apresentam-se as condicionantes na área de 

implantação da SST Olhão. 

Refira-se que os dois edifícios existentes no antigo apeadeiro de Marim serão reconvertidos no âmbito 

deste projeto, não se prevendo a sua demolição (ver Figura 25). 
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Figura 25 ï Edifícios a reconverter no antigo apeadeiro de Marim 

 

A SST de Olhão será alimentada por uma linha elétrica de 60kV em cabo enterrado, com origem na 

Subestação da EDP de Olhão (SS-EDP-Olhão). Esta linha irá acompanhar as vias públicas de 

circulação de forma a minimizar os impactes no uso do solo. O traçado da futura alimentação da EDP 

à SST de Olhão será da responsabilidade da EDP.  

A área total a expropriar é 359 m2. 
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Legenda: 

 :  SST de Olhão  :  Área a expropriar  :  DPF 

Figura 26 ï Localização da SST de Olhão 

 

3.3.2 Zona Neutra de Loulé 

A separação elétrica dos sectores de catenária alimentados pela atual SST da Tunes e a nova SST 

de Olhão será efetuada através da nova Zona Neutra de Loulé (ZN de Loulé) a instalar ao km 322+800 

(ver figura seguinte). 

A ZN de Loulé é necessária para viabilizar a eletrificação do troço em análise e por questões de 

exploração permitindo isolar secções da linha. Só é possível alimentar a Catenária a partir de 2 SST 

distintas com a inserção de uma ZN que separa eletricamente os dois troços. 
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Figura 27 ï Proposta para a localização para a futura Zona Neutra de Loulé (km 322+800) 

A ZN de Loulé será composta por: 

- Criação de uma SET em edifício técnico em alvenaria / betão (de 3,75 m por 5,55 m) (21 m2)) 

com cerca de 21 m2 (12 m2 de área útil), incluindo todas as instalações técnicas no interior e 

com barra coletora de terras com ligador amovível em caixa de visita para interligação com o 

CDTE; 

- Instalação de controlo de acessos ao edifício técnico; 

- Pavimentação da zona exterior envolvente; 

- Instalação de vedação tipo rural para criação de zona de acesso reservado. 

Na Figura 28 apresentam-se os pormenores da ZN de Loulé. 

No Desenho PF0016.PE.0003.102 apresenta-se a localização da futura zona neutra. Será necessário 

proceder-se à expropriação de cerca de 219,9 m2 de terreno. 

  

Zona Neutra de Loulé 
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Planta da ZN Loulé 

 
Legenda: 

 

  

  

Figura 28 ï Pormenor da SET na Zona Neutra de Loulé (km 322+800) 
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3.4 Alternativas 

Uma vez que o âmbito do projeto considera a eletrificação de uma linha já em funcionamento, a 

escolha de alternativas à plataforma da via-férrea não foi considerada. 

Ao nível das intervenções nos taludes foi efetuado um inventário para caracterização da situação 

existente e foram previstas medidas de beneficiação sempre que se identificaram patologias. 

De um modo geral os trabalhos de terraplenagem previstos serão ligeiros e resumem-se a limpeza e 

regularização. Nos casos específicos das intervenções com o objetivo de implantar os postes, 

considerou-se necessário o reperfilamento de taludes para geometrias compatíveis com o DPF e nas 

situações mais complexas será necessário recorrer a muros e muretes em betão ou pedra 

argamassada. 

O efeito destas intervenções no meio ambiente é positivo, com diminuição do risco de erosão e 

deslizamento de terras e melhoria da drenagem natural da plataforma da via. 

Quanto às passagens de nível, a IP, S.A. optou por reclassificar para passagem de peões a PN 

371+317. 

Em fase de Projeto de Execução e decorrente das reuniões de articulação com a Câmara Municipal 

de Tavira, a IP, S.A. optou por desenvolver a solução apresentada pela autarquia, para o 

restabelecimento rodoviário e que se aproxima da solução 2 inicialmente prevista. A proposta da 

Câmara Municipal de Tavira propõe a adoção de um perfil transversal tipo que contempla, além de 

passeios com 5 m, uma faixa ciclável e uma rotunda no início do eixo, sobre a Rua de S. Pedro. 

Tendo sido disponibilizada a planta/layout da solução pretendida, este estudo fixa os trabalhos 

necessários à sua execução (no capítulo de descrição do restabelecimento ï 3.2.2.2 está 

desenvolvida a justificação da solução adotada). 

Relativamente às obras de arte a intervencionar as soluções que foram propostas consistiam em 

rebaixar a plataforma existente (no máximo 18 cm) ou altear os tabuleiros. Foram identificadas três 

zonas em que as PS existentes não possuem gabarit suficiente: PS349+681, PS367+736 e 

PS387+014. Para as PS349+681 e PS387+014 optou-se pela opção de intervenção no tabuleiro e 

na PS367+736 a solução de rebaixamento da plataforma. 

Por último, para a solução de localização adotada para a SST de Olhão procurou-se uma área já 

inserida no DPF, tendo-se optado pelo antigo apeadeiro de Marim, ao km 353+600. Esta solução 

minimiza significativamente os impactes tanto no uso do solo, como na conformidade com o PDM de 

Olhão. A principal desvantagem prende-se com o facto do antigo apeadeiro de Marim se encontrar 

em área sensível, mas da visita ao local resulta a convicção que, na área de intervenção, não há 

valores em presença. No entanto considerou-se pertinente enviar um pedido de parecer ao ICNF, 

que resultou favorável à localização da SST de Olhão. 

Em resumo, no que se refere à eletrificação da via (principal intervenção do projeto), a intervenção 
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dentro do espaço canal já existente reproduz a melhor alternativa existente, uma vez que potencia o 

espaço existente com o menor número de afetações possíveis. 

A SST de Olhão seguiu esse mesmo princípio de aproveitamento do espaço canal. 

Apenas algumas intervenções em taludes e o restabelecimento da PN371+317 terão intervenções 

fora do DPF. Nesses casos optou-se pelas soluções que minimizassem as condicionantes 

identificadas. 

 

3.5 Efeitos Cumulativos Relativamente a Outros Projetos 

Os impactes cumulativos s«o impactes ñque resultam dos impactes incrementais da ação quando 

somados aos de outras ações, passadas, presentes ou razoavelmente previsíveisò (NEPA, 1970). 

A análise de impactes cumulativos deve considerar os impactes do projeto em associação com a 

presença de outros projetos, bem como projetos complementares ou associados. 

À presente data, um projeto que pode resultar em efeitos cumulativos com o projeto de eletrificação 

da Linha do Algarve é o projeto da beneficiação da EN125 ï Variante de Olhão atualmente em 

Avaliação de Impacte Ambiental. No entanto, como o projeto neste troço se desenvolve a norte da 

atual EN 125, considera-se improvável a ocorrência de efeitos cumulativos significativos pela sua 

construção em simultâneo. 

Ainda neste contexto, a requalificação da EN125, não obstante as vicissitudes que tem sofrido, 

mantém-se na ordem do dia, constituindo também um fator de impacte cumulativo positivo nas 

acessibilidades e mobilidade. 

Outro projeto onde poderiam resultar efeitos cumulativos prende-se com a necessidade da 

construção da linha elétrica de 60 kV que irá alimentar a SST de Olhão (SS-EDP-Olhão). 

Esta linha irá acompanhar as vias públicas de circulação e será totalmente enterrada, de forma a 

minimizar os impactes tanto no uso do solo, como na ecologia (em particular na avifauna), visto que 

junto à SST de Olhão a linha irá atravessar (ainda que marginalmente) uma área sensível da Rede 

Natura 2000. 

Assim, na fase de construção o efeito cumulativo é de difícil quantificação, mas prevê-se que no geral 

sejam impactes resultantes das movimentações de terras e circulação de veículos e máquinas, sendo 

no geral impactes negativos, diretos, mas minimizáveis e pouco significativos. 

Para a fase de exploração, o principal efeito cumulativo prende-se essencialmente com o aumento 

dos impactes negativos para a avifauna, resultantes do acréscimo de mortalidade por colisão com a 

catenária. Este efeito resulta da presença de linhas de alta e média tensão e outros obstáculos 

presentes na área do projeto, tratando-se de impactes permanentes e irreversíveis. 

Com a adoção de medidas de minimização, nomeadamente configuração das catenárias e 
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seccionadores, o impacte cumulativo será pouco significativo. 

No que se refere a efeitos positivos, estes têm de ser perspetivados no contexto mais geral das 

políticas, medidas e ações que favoreçam as acessibilidades, a mobilidade e a intermodalidade na 

região. 

Nesta perspetiva, há desde logo a referir a prevista eletrificação do troço Lagos-Tunes, como um dos 

principais fatores de impacte cumulativo positivo no âmbito do transporte ferroviário e da 

intermodalidade.  

 

3.6 Utilização de Recursos Naturais 

A execução do projeto irá implicar a utilização de materiais de construção civil para projetos 

ferroviários, não se prevendo que seja necessário o recurso a materiais que acarretem riscos 

elevados para o ambiente. 

Para a fase de construção serão necessários os seguintes materiais: 

 

- Ferro e aço (carris, travessas, fixações, 

guarda corpos); 

- Vários tipos de metais (sinais, motores, 

transformadores de tensão e de 

alimentação, rede de vedação); 

- Inertes (balastro, enrocamento, solos e terra 

vegetal); 

- Tintas, colas, resinas, óleos e lubrificantes; 

- Geotêxtil; - Vidro; 

- Betão e cimento (incluindo travessas, 

manilhas, vigas, lajetas e outras 

componentes de drenagem); 

- Equipamentos elétricos e eletromecânicos; 

- Cabos (telecomunicações e sinalização); - Lubrificantes; 

- Cabos de bronze; - Gasolina e gasóleo; 

- Tubagens de PVC; - Calda de cimento durante a construção da 

micro-estaca. 

- Micro-estacas  

Relativamente às terras de empréstimo, tendo em consideração os aterros a realizar, o recurso a 

áreas de empréstimo será muito residual (185 m3), na medida em que os aterros necessários serão 
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muito pouco significativos. 

O recurso a pedra para produção de balastro não assume igualmente uma importância relevante uma 

vez que não estão previstas alterações nos layouts da plataforma da via e estações existentes 

considerando-se apenas o rebaixamento da via nas imediações da PS367+736. O volume total de 

balastro necessário previsto é de 1.080 m3, contudo em fase de obra será avaliada a possibilidade 

de reaproveitar os materiais atualmente existentes (o projeto considera um mínimo de reutilização de 

25%). O valor de 25% referente ao reaproveitamento previsto do balastro é de 138 m3. 

As principais fontes de energia são os combustíveis fósseis e eletricidade associada aos veículos e 

máquinas. 

Na fase de exploração, em particular para as operações de manutenção, prevê-se que sejam 

utilizados os mesmos materiais listados na fase de construção embora em quantidades muito 

reduzidas. A principal fonte de energia terá origem nas centrais termoelétricas e fontes de energia 

renovável (hídrica, eólica e solar). 

 

3.7 Produção de Efluentes, Resíduos e Emissões 

Indicam-se no Quadro 11 os principais tipos de efluentes e emissões previsivelmente gerados nas 

fases de construção e de exploração do projeto. 

Quadro 11 ï Efluentes e emissões gerados nas fases de construção e exploração 

Tipologia Fase de construção Fase de exploração 

Águas residuais 
- Domésticas (estaleiro) 

- Pluviais (drenagem das escavações) 
- Águas pluviais (escorrência) 

Poluentes 
atmosféricos 

- Poeiras e partículas em suspensão (PM) originadas 
na movimentação de veículos e equipamentos em 
caminhos não asfaltados, pela movimentação e 
armazenagem de terras e balastro e pelas 
demolições 

- Poluentes gerados na combustão de motores de 
viaturas e equipamentos, nomeadamente CO, NOx, 
SO2, partículas, agregados de partículas de carbono 
e de hidrocarbonetos não queimados 

- 

Ruído 

- Níveis sonoros produzidos pelo funcionamento de 
veículos, máquinas e equipamentos afetos à obra 

- Níveis sonoros produzidos 
pela circulação das 
composições de tração 
elétrica 

 

Relativamente aos resíduos, apresenta-se no Quadro 12 os resíduos gerados durante as fases de 

construção e exploração e respetivos códigos LER (Lista Europeia de Resíduos). 
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Quadro 12 ï Resíduos gerados nas fases de construção e exploração 

Tipologia Resíduo LER 

Resíduos do FFDU de colas e 
vedantes (incluindo produtos 

impermeabilizantes) 

Resíduos de colas ou vedantes contendo solventes orgânicos ou 
outras substâncias perigosas 

08 04 09* 

Resíduos da moldagem e do 
tratamento físico e mecânico 

de superfície de metais e 
plásticos 

Aparas e limalhas de metais ferrosos 12 01 01 

Escória da Soldadura 12 01 13 

Óleos usados e resíduos de 
combustíveis líquidos 

Óleos hidráulicos usados 13 01 10* 

Óleos usados de motor, transmissões e lubrificação 13 02 05* 

Resíduos de embalagens; 
absorventes, panos de 

limpeza, materiais filtrantes e 
vestuário de proteção 

Embalagens de papel e cartão 15 01 01 

Embalagens de plástico 15 01 02 

Embalagens de metal 15 01 04 

Resíduos de embalagens; 
absorventes, panos de 

limpeza, materiais filtrantes e 
vestuário de proteção 

Embalagens compósitas 15 01 05 

Misturas de embalagens 15 01 06 

Embalagens de vidro 15 01 07 

Embalagens têxteis 15 01 09 

Embalagens contendo ou contaminadas por substâncias perigosas 15 01 10* 

Desperdícios contaminados com hidrocarbonetos 15 02 02* 

Resíduos do 
desmantelamento de veículos 

em fim de vida e da 
manutenção de veículos 

Pneus usados 16 01 03 

Filtros de óleo e gasóleo 16 01 07* 

Pastilhas de travões 16 01 12 

Filtros de ar 16 01 22 

Resíduos de equipamento 
elétrico e eletrónico 

Transformadores e condensadores, contendo PCB 16 02 09* 

Equipamento fora de uso, contendo componentes perigosos 16 02 13* 

Equipamento fora de uso não abrangido em 16 02 09 a 16 02 13 16 02 14 

Pilhas e acumuladores Acumuladores de chumbo (baterias) 16 06 01* 

Resíduos de construção e de 
demolição 

Betão 17 01 01 

Tijolos 17 01 02 

Ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 17 01 03 

Misturas ou frações separadas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e 
materiais cerâmicos contendo substâncias perigosas 

17 01 06* 

Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 
não abrangidas em 17 01 06 

17 01 07 

Madeira 17 02 01 

Vidro 17 02 02 

Plásticos 17 02 03 

Misturas betuminosas não abrangidas em 17 03 01 17 03 02 

Cobre, bronze e latão 17 04 01 

Alumínio 17 04 02 

Chumbo 17 04 03 

Zinco 17 04 04 

Ferro e aço 17 04 05 
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Tipologia Resíduo LER 

Mistura de metais 17 04 07 

Cabos não abrangidos em 17 04 10 17 04 11 

Solos e rochas contendo substâncias perigosas 17 05 03* 

Balastros de linhas de caminho de ferro contendo substâncias 
perigosas 

17 05 07* 

Balastro de linhas de caminho de ferro 17 05 08 

Materiais de isolamento contendo amianto 17 06 01* 

Outros materiais de isolamento contendo ou constituídos por 
substâncias perigosas 

17 06 03* 

Materiais de Isolamento 17 06 04 

Materiais de construção contendo amianto 17 06 05* 

Resíduos de construção e de 
demolição 

Outros resíduos de construção e demolição (incluindo misturas de 
resíduos) contendo subs. perigosas 

17 09 03* 

Mistura de resíduos de construção e demolição 17 09 04 

Resíduos de estações de 
tratamento de águas residuais 

Lamas do tratamento de águas residuais urbanas 19 08 05 

Resíduos urbanos e 
equiparados 

Papel e cartão 20 01 01 

Vidro 20 01 02 

Resíduos biodegradáveis de cozinhas e cantinas 20 01 08 

Lâmpadas fluorescentes e outros resíduos contendo mercúrio 20 01 21* 

Equipamento elétrico e eletrónico fora de uso não abrangido em 20 
01 21, 20 01 23 ou 20 01 35 

20 01 36 

Misturas de resíduos urbanos e equiparados (Indiferenciados) 20 03 01 

* - Resíduo perigoso 

 

Refira-se que será elaborado um PPGRCD (Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de 

Construção e Demolição), no qual será considerado o tipo de gestão prevista para os resíduos 

produzidos. 

O principal resíduo produzido resultará das terras provenientes das escavações. No total prevê-se a 

produção de 36.560 m3 de terras sobrantes que serão enviadas para depósito licenciado. 

Para a fase de exploração os resíduos produzidos por esta infraestrutura serão enviados para um 

operador licenciado, de acordo com a sua tipologia. 

 

3.8 Risco de acidentes, atendendo sobretudo às substâncias ou tecnologias utilizadas 

Os principais riscos associados a um projeto deste tipo são: acidentes (atropelamento de pessoas, 

veículos e animais), incêndio, explosão, instabilidade da plataforma e terrenos adjacentes e queda 

de passagem. 

No Quadro 13 apresenta-se um resumo dos riscos associados à fase de construção. 
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Quadro 13 ï Resumo dos riscos associados à fase de construção 

Riscos Aspeto Ambiental 
Consequências para o 

Ambiente 
Consequências para a 

População 

Risco de contaminação 
do ambiente 

Solos, Qualidade do 
Ar, Recursos Hídricos 

e Saúde humana 

Contaminação dos solos, ar 
e águas superficiais e 

subterrâneas 

Afetação da qualidade da 
água para abastecimento e da 

saúde pública 

Risco de derrocada e 
desabamento de terras 

Geologia, Solos, 
Recursos Hídricos e 

Saúde humana 
Perda de solo, inundações 

Afetação da integridade de 
trabalhadores, equipamentos e 

edifícios 

Risco de rutura das 
redes (gás, água, 

esgotos e eletricidade) 

Solos, Qualidade do 
Ar, Socioeconómica e 

Saúde humana 

Contaminação do ar e dos 
solos, dependendo da 
natureza da conduta 

Afetação da saúde pública e 
do bem-estar da população 

Risco de incêndio 

Usos do Solo, 
Socioeconómica, 
Fauna, Flora e 

Habitats e Saúde 
humana 

Destruição do solo e da sua 
ocupação (edifícios, 

equipamentos, fauna e flora) 

Afetação da integridade de 
trabalhadores e da população 

Destruição de bens 
(habitações, equipamentos, 

infraestruturas) 

Risco de atropelamento  
População e Saúde 

humana 
- 

Afetação da integridade de 
trabalhadores e da população 

 

No Quadro 14 apresenta-se um resumo dos riscos associados à fase de exploração. 

Quadro 14 ï Resumo dos riscos associados à fase de exploração 

Riscos Fator Ambiental 
Consequências para o 

Ambiente 
Consequências para a 

População 

Risco de inundação 
Solos, Usos do Solo, 
Recursos Hídricos, 

Socioeconómica 

Ocupação e destruição do 
solo 

Destruição de bens 
(habitações, equipamentos, 

infraestruturas) 

Risco de derrocada e 
desabamento de 

taludes 

Geologia, Solos, 
Recursos Hídricos e 

Saúde humana 

Perda de solo, alteração da 
morfologia do terreno, 

inundações 

Destruição de bens 
(habitações, equipamentos, 

infraestruturas) 

Riscos de ocorrências 
sísmicas 

Geologia e 
População e Saúde 

humana 

Alteração morfológica do 
terreno 

Destruição da infraestrutura 
Destruição de bens 

(habitações, equipamentos, 
infraestruturas) 

Risco de ocorrência de 
acidentes ferroviários, 
por descarrilamento ou 

choque 

População e Saúde 
humana 

- 
Destruição da infraestrutura 
Afetação da integridade de 

trabalhadores e da população 

Risco de eletrocussão Sistemas ecológicos Mortalidade da avifauna - 

 

De referir que todos os riscos identificados acarretam impactes negativos com magnitude e 

significância bastante variável devido ao facto de serem de probabilidade / grau de certeza incerta. 

A sua incidência pode ser tanto direta como indireta, dependendo da atividade em causa, podendo 

ainda ser temporários ou permanentes, de dimensão essencialmente local. A sua reversibilidade é 

igualmente variável, dependendo sempre das características do incidente. 

De um modo geral consideram-se os riscos ambientais da fase de construção e exploração negativos, 

mas pouco significativos, sendo ainda minimizáveis se forem adotadas as medidas ambientais 

corretas para cada caso. 
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3.9 Localização dos estaleiros e dos acessos à obra 

Nesta fase ainda não se encontram definidas as localizações tanto dos estaleiros, como das áreas 

de depósito ou de empréstimo. Estas áreas serão definidas e devidamente licenciadas pelo 

empreiteiro que irá executar a obra. 

Deste modo, para esta fase apontam-se os locais condicionados a localização dos estaleiros no 

Desenho PF0016.PE.0003.222_rev20191031 - Locais Condicionados à Implantação de Estaleiros. 

Os acessos às frentes de obra serão efetuados através da rede de estradas e caminhos existentes. 

Caso haja necessidade de abrir novos acessos às frentes de obra estes serão identificados pelo 

empreiteiro que terá que proceder ao licenciamento após a aprovação do Dono de Obra. 

 

3.10 Programação Temporal e Faseamento Construtivo 

As condições de exploração a garantir durante a execução dos trabalhos de eletrificação e 

reabilitação foram definidas pela IP tendo como pressupostos a minimização dos efeitos da obra na 

oferta comercial do serviço prestado pelos operadores ferroviários. 

Os trabalhos na PS de Olhão (349+681), no rebaixamento nas imediações da PS367+736 e a 

reclassificação a peões da PN371+317 constituem as intervenções em obra de arte com maior 

potencial de interferência com a exploração ferroviária. No caso da PS de Olhão ao km 349+681, a 

substituição do tabuleiro implicará o corte da circulação rodoviária na cidade. 

A execução das fundações de poste de catenária com micro-estacas e na zona de taludes, associada 

também à intervenção nos próprios taludes, constituem os trabalhos referentes à eletrificação da linha 

com maior complexidade e cuja execução deverá ser cuidadosamente planeada. 

A intervenção para construção da Zona de Neutra de Loulé e a interligação, na estação de Faro, entre 

os troços em serviço e eletrificados com a intervenção prevista neste projeto representam, 

igualmente, trabalhos que necessitam de coordenação adicional por forma a minimizar a afetação da 

exploração ferroviária. 

Destaca-se, finalmente, a intervenção na cobertura das estações. Na Fuzeta, os trabalhos terão que 

ter em atenção a necessidade de interdição da Linha I e inviabilizarão o cruzamento de comboios. 

Também na estação da Faro, a Linha III terá que ser interdita dificultando as operações de exploração 

na estação. No caso de VRSA a intervenção decorre numa linha junto ao cais de carga não afetando 

a exploração regular de passageiros, mas implicando eventual coordenação com circulações de 

mercadorias que utilizem o cais. 

A obra será executada sem interrupção de serviço, com uma duração prevista de 23 meses, de 

acordo com a calendarização prevista: 

- Montagem de estaleiro: 1 mês; 
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- Infraestrutura e plataforma da via, obras de arte e edificações: 9 meses; 

- Instalações fixas de tração elétrica (catenárias), RCT+TP e caminho de cabos (trabalhos em 

contínuo): 12 meses; 

- Testes e ensaios: 1 mês. 

Não está prevista a desativação do projeto, pelo que não se apresenta uma estimativa temporal da 

fase de exploração. 

 

3.11 Estimativas de Custo de Obra 

O custo total estimado para as intervenções projetadas é de 20.594.447,17ú. 
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4 CARATERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL DO AMBIENTE AFETADO 

4.1 Considerações Iniciais 

Tendo por base a descrição do projeto anteriormente apresentada, procede-se neste capítulo à 

caracterização da situação atual do ambiente na área da Linha do Algarve entre Faro e Vila Real de 

Santo António. 

Na definição dos fatores ambientais a analisar foram considerados os que potencialmente serão mais 

suscetíveis à ocorrência de impactes ambientais, tendo em conta as características do projeto e da 

área de intervenção. A análise realizada no presente EIA incide sobre os seguintes fatores 

ambientais: 

- Clima, Microclima; 

- Alterações Climáticas; 

- Geologia, Geomorfologia e Geotecnia; 

- Solos e Ocupação dos Solos; 

- Recursos Hídricos; 

- Qualidade do Ar; 

- Ambiente Sonoro e Vibrações; 

- Sistemas Ecológicos; 

- Paisagem; 

- Componente Social; 

- Saúde Humana; 

- Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do Solo; 

- Património Cultural. 

Na análise de cada um destes fatores ambientais são adotadas metodologias específicas, as quais 

são descritas nos subcapítulos respeitantes a cada um deles. 

  



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 64 / 480 

4.2 Clima, Microclima 

Face as características do projeto, este fator ambiental não é considerado relevante para a avaliação 

de impactes ambientais uma vez que o projeto não altera nenhuma das suas componentes. 

O clima no sotavento algarvio caracteriza-se por ser mediterrâneo, temperado, com Inverno chuvoso 

e Verão seco e quente (Csa). 

De acordo com os dados do IPMA e da DRAPALG, nos últimos 30 anos, os valores médios máximos 

da temperatura do ar ocorrem nos meses de julho e agosto e variam, respetivamente, entre os 31ºC 

e os 26ºC e os valores médios mínimos ocorrem no mês de janeiro e rondam os 5ºC, caracterizando-

se por ser um clima bastante ameno. 

Ao nível da precipitação, a precipitação distribui-se entre os meses de setembro a maio, mas 

concentram-se nos meses de outubro a abril (88%). O valor médio ronda os 510 mm, sendo o mês 

de dezembro o mês mais chuvoso, com cerca de 115 mm anuais. 

A humidade relativa média do ar, varia entre 54% e 80%, no entanto nos meses de julho e agosto 

desce durante o dia até valores muito baixos de cerca de 20%. 

Quanto ao vento, observa-se uma predominância da direção do vento noroeste no Algarve (entre 

270º e 360º). 

Mais relevante que analisar o clima atual é analisar os cenários de alterações climáticas que se 

apresenta no próximo ponto. 

 

4.3 Alterações Climáticas 

Relativamente às alterações climáticas, importa analisar quais são as principais vulnerabilidades do 

projeto relativamente às alterações no clima e nos riscos de inundação, principalmente das zonas 

costeiras (dada a proximidade do projeto à zona costeira e à Ria Formosa). 

Assim, de acordo com o Plano de Gestão de Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve ï RH8 

(APA, 2016), nos projetos SIAM, SIAM_II e CLIMAAT_II, que constituem a primeira avaliação de risco 

climático a nível nacional na qual assentou a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC), foram analisados os cenários de alterações climáticas para Portugal, usando 

simulações de diferentes modelos. Os resultados obtidos apontam para o seguinte cenário para o 

período 2080-2100: 

- Aumento significativo da temperatura média em todas as regiões de Portugal, mas mais 

significativo a norte (0,57ºC por década); 

- Aumento significativo da temperatura média em todas as regiões. Sendo a temperatura 

máxima de verão esse aumento é de 3ºC nas zonas costeiras; 

- Aumento da frequência e intensidade das ondas de calor, com aumento do número de dias 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 65 / 480 

quentes (temperatura máxima superior a 35ºC) e de noites tropicais (mínimas superiores a 

25ºc); 

- Reduções em índices relacionados com tempo frio; 

- No que se refere à precipitação o grau de incerteza é bastante maior, mas quase todos os 

modelos preveem redução da precipitação durante a primavera, verão e outono, apontando 

para um aumento durante o inverno. 

Para a região do Algarve (estação de Faro), de acordo com o cenário RCP 4.5 (patamar de 

estabilização intermédio, assume emissões constantes após 2100) perspetiva-se até 2100 um 

aumento da temperatura máxima de 2ºC, da temperatura mínima de 2,5ºC e da temperatura média 

de 2,2ºC (ver figuras seguintes, Portal do Clima, 2018). 

 

 

Figura 29 ï Média mensal da temperatura máxima (1971-2100) cenário RCP 4.5 

 

Figura 30 ï Média mensal da temperatura mínima (1971-2100) cenário RCP 4.5 
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Figura 31 ï Média mensal da temperatura média (1971-2100) cenário RCP 4.5 

Na figura seguinte apresenta-se o mapa de temperaturas para a região do Algarve do histórico 

observado (1971-2000) e o cenário RCP 4.5 para o período 2071-2100. 

  

Figura 32 ï Mapa Temperatura média (histórico e período 2071-2100) cenário RCP 4.5 
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Relativamente à precipitação, verifica-se um ligeiro aumento da precipitação média anual de cerca 

de 7% para a ordem dos 546 mm anuais. Outra característica é a concentração da precipitação no 

período outubro a abril, passando para concentrar 92% da precipitação anual (503 mm). No período 

mais seco (maio a setembro) o valor da precipitação ronda apenas os 43 mm, representando 8% da 

precipitação anual. 

Nas Figura 33 e 34 apresenta-se o cenário RCP 4.5 para a região do Algarve litoral (Portal do Clima, 

2018). 

 

 

Figura 33 ï Média mensal da precipitação (1971-2100) cenário RCP 4.5 
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Figura 34 ï Mapa precipitação acumulada (histórico e período 2071-2100) cenário RCP 4.5 

Em resumo, no período mais crítico do ano (semestre seco), observa-se um aumento da temperatura 

e a diminuição da precipitação, aumentando o risco de incêndios e da afetação da saúde pública. 

Dos principais impactes projetados relativamente aos cenários climáticos salientem-se estes dois: 

- Cheias e inundações: o cenário de referência projeta uma potencial duplicação dos danos; 

- Zonas costeiras: no cenário de referência os danos associados às inundações marítimas 

podem triplicar. 

No contexto das zonas costeiras, a ENAAC, refere, no seu ñRelatório Setorial de Adaptação aos 

Impactos das Alterações Climáticas relacionados com os Recursos Hídricosò (APA, 2013), que as 

zonas mais vulneráveis à subida do nível médio das águas do mar são as arribas talhadas em 

materiais brandos, zonas húmidas e ainda sistemas de barreira e praia-duna deficitários de 

sedimento. 

Nesse sentido, existem extensas áreas costeiras no sotavento algarvio que são particularmente 
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vulneráveis à erosão costeira. 

Na figura seguinte podem identificar-se as áreas consideradas de sensibilidade alta à erosão costeira. 

A área do projeto mais vulnerário à erosão costeira localiza-se no troço Olhão-Fuzeta, não só por ser 

de sensibilidade alta, mas também pela proximidade da linha à linha de costa. 

 

 
Legenda: 

  

Fonte: Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve, 2007 

Figura 35 ï Mapa de riscos (erosão costeira) 

Por último, refira-se que o Plano de Adaptação às Alterações Climáticas da Comunidade 

Intermunicipal do Algarve (PIAAC-AMAL) ainda não se encontra aprovado à data de elaboração deste 

estudo. 
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4.4 Geologia e Geomorfologia 

4.4.1 Geomorfologia 

4.4.1.1 Geomorfologia regional 

A diversidade morfológica da Orla Algarvia, nas suas características litológicas, estrutural e 

climatológicas têm determinado a evolução dos principais conjuntos geomorfológicos da região. De 

acordo com Gouveia (1939), consideram-se três sub-regiões morfológicas: o Baixo Algarve (Beira-

Mar ou Litoral Algarvio), o Algarve Calcário (Barrocal Algarvio) e o Alto Algarve (Serra Algarvia). O 

Litoral Algarvio e o Barrocal correspondem à unidade morfoestrutural Orla Meso-Cenozóica, e a Serra 

Algarvia pertence à parte meridional da Zona Sul Portuguesa. 

 

 

Nota: Traçado da linha a vermelho 

Figura 36 ï Enquadramento morfológico do projeto 

Na Serra verifica-se o predomínio de vastas superfícies de erosão entalhadas por uma densa rede 

de drenagem constituída por sulcos, vales e barrancos profundos. A serra, de origem xistosa, 

encontra-se muito dobrada e com várias falhas, onde as rochas existentes apresentam pequena 

resistência à erosão. As vertentes apresentam, em regra, declives acentuados, superiores a 25%, em 

especial na proximidade da Serra do Caldeirão e da Serra de Monchique. 

No Litoral, observam-se extensas áreas planas correspondentes às formações mais recentes que 

cobrem a Orla Algarvia e que constituem a faixa costeira. Esta Unidade Geomorfológica é composta 

por depósitos recentes (Ceno-Antropozóicos). O Litoral Algarvio apresenta uma grande sensibilidade 

geomorfológica, resultante da fraca resistência dos materiais à ação marítima, ao escoamento 
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superficial e à intensa ocupação humana. A costa algarvia é de arriba desde o limite NW até perto de 

Quarteira, interrompida pela foz de diversos cursos de água, pelo sistema lagunar do Alvor e por 

pequenas lagoas costeiras. As restantes praias, contíguas a arribas são em geral estreitas e pouco 

extensas. 

4.4.1.2 Geomorfologia local 

O troço da linha férrea existente entre Faro e Vila Real de Santo António, âmbito do estudo, enquadra-

se praticamente na sua totalidade no litoral do Algarve, no entanto, num troço próximo de Tavira, 

aproximadamente entre os km 371+000 e 378+000, a plataforma aproxima-se do Barrocal onde para 

se vencerem os cumeeiras mais ou menos acentuadas e as depressões geradas pela passagem de 

cursos de água como o Rio Gilão levou à necessidade de se criarem aterros e escavações 

importantes, bem como pontes e viadutos. 

No Quadro seguinte apresenta-se um resumo da geomorfologia do terreno observada no local. Nos 

locais mais sensíveis à estabilidade dos taludes apresenta-se uma breve descrição do que foi 

observado no local. Ressalve-se que se trata de taludes de uma infraestrutura já existentes, não se 

prevendo a necessidade de execução de novos taludes mas apenas da estabilização dos existentes. 

Quadro 15 ï Descrição da geomorfologia local e condições atuais dos taludes 

Troço Extensão (m) Descrição 

339+000 a 
341+600 

2600 

Troço constituído por aterros de linha férrea, com alturas variáveis entre 1-2m, 
assentes em depósitos aluvionares de reduzida espessura. De acordo com a 
prospeção realizada verifica-se a existência de um nível pouco compacto de 

aluvião imediatamente abaixo dos aterros. Depois dos 2,2m de profundidade as 
características resistentes do terreno melhoram de forma significativa. 

341+600 a 
343+100 

1500 

Troço constituído por aterros de altura geralmente inferior a 2-3m onde aflora a 
Formação das Areias de Faro (Qa) que de acordo com os ensaios realizados 

apresentam-se medianamente compactos a compactos. A presença de elementos 
siltosos e/ou argilosos em alguns estratos, confere a esta unidade alguma 

sensibilidade a variações de nível freático. 

343+100 a 
348+850 

5750 

Troço constituído aterros de altura variável entre 2-3m apresentando alturas mais 
significativas junto a pontões ou PH. Estes assentam em depósitos de natureza 

aluvionar com níveis freáticos próximos da superfície e características resistentes 
muito fracas. Os ensaios realizados indicam alguma pouca consolidação nos 

depósitos e elevada resistência nas estruturas de aterro. 

348+850 a 
352+700 

3850 

Troço essencialmente em escavação com alturas variáveis que podem atingir 
alturas de 5-6m, na zona da estação de Olhão. Aflora a Formação das Areias de 
Faro (Qa) geralmente medianamente compactas, com níveis freáticos próximos 
da superfície identificados em alguma da prospeção realizada. A presença de 
elementos siltosos e/ou argilosos em alguns estratos, confere a esta unidade 

alguma sensibilidade a variações de nível freático. 

352+700 a 
357+200 

4500 

Troço essencialmente em escavação com alturas geralmente inferiores a 1-2m. 
Poderão correr aterros com alturas variáveis até cerca de 3m. Afloram as Areias 
de Faro (Qa) e a unidade calcária do Cretácico (C1) num estado avançado de 
alteração. Neste troço é espectável a presença de níveis freáticos próximos da 

superfície identificados em alguma da prospeção realizada e no reconhecimento 
de superfície. A presença de elementos siltosos e/ou argilosos em alguns 
estratos, confere a esta unidade alguma sensibilidade a variações de nível 

freático. 

357+200 a 
357+800 

600 
Troço em aterro com alturas que podem atingir os 2m e assente em depósitos 

aluvionares de reduzida espessura e de fracas características resistentes. 
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Troço Extensão (m) Descrição 

357+800 a 
358+750 

950 

Troço geralmente em perfil misto com taludes de escavação do lado esquerdo 
com alturas máximas da ordem dos 2-3m e estruturas de aterro que, quando 

existem no lado direito, são de reduzida dimensão (h<1-2m). Afloram as Areias de 
Faro (Qa). Não foram realizados ensaios mas há possibilidade de o nível freático 
se aproximar da superfície. A presença de elementos siltosos e/ou argilosos em 

alguns estratos, confere a esta unidade alguma sensibilidade a variações de nível 
freático. 

358+750 a 
359+700 

950 

Troço em escavação com alturas máximas que podem atingir os 8-9m onde 
afloram Calcários do Jurássico Superior (J5). Nas maiores escavações o maciço 

rochoso apresenta grau de alteração W3/W2 e fracturação F3/F2. Sendo 
observados estratos calcários L2/L3 e de elevada resistência R5/R4. 

Pontualmente ocorrem zonas casificadas com níveis argilosos de pouca 
expressão. Nas escavações de menor dimensão (próximo da estação da Fuzeta) 
o maciço rochoso apresenta grau de alteração W4/W5 e fracturação F4. Sendo 

observados estratos calcários L3 e de resistência média R4/R3 entre níveis 
margosos. Tendo em conta a dimensão das escavações há possibilidade para 
subida de níveis freáticos no entanto a qualidade do maciço oferece alguma 

insensibilidade a variações do nível freático. 

359+700 a 
363+200 

3500 

Troço geralmente em escavação com alturas máximas que podem atingir os 1-2m 
onde afloram areias siltosas do Miocénico (M5) consolidadas. Ocorrem pequenos 

troços em aterro com dimensões de 2-3m. Há possibilidade para presença do 
nível freático próximo da superfície. A presença de elementos siltosos e/ou 

argilosos em alguns estratos, confere a esta unidade alguma sensibilidade a 
variações de nível freático. 

363+200 a 
363+700 

500 
Troço em escavação com alturas máximas da ordem dos 2m onde afloram 

calcários do Jurássico Superior (J5) com graus de alteração (W4) pontualmente 
(W5) e fracturação (F4/F5). 

363+700 a 
371+500 

7800 

Troço geralmente em perfil misto com taludes de escavação do lado esquerdo 
com alturas máximas da ordem dos 2-3m e estruturas de aterro que, quando 

existem no lado direito, são de reduzida dimensão (h<1-2m). Pontualmente as 
escavações e aterros podem atingir maiores alturas. Afloram as Areias de Faro 
(Qa), depósitos do Plistocénico (P) e do Miocénico (M5) que foram identificados 

nos ensaios realizados. Há possibilidade de subida do nível freático em alturas de 
maior precipitação. A presença de elementos siltosos e/ou argilosos nestas 

unidades geológicas torna-as sensíveis a variações de nível freático. 

371+500 a 
371+650 

150 Viaduto de Tavira 

371+650 a 
372+000 

350 

Troço em escavação com alturas máximas que podem atingir os 8-9m onde 
afloram calcários do Jurássico Inferior (J2) constituídos por intercalações de 

margas e calcários com graus de alteração W3/W4 e fracturação geralmente F4. 
A espessura de estratos é variável L3 e de resistência R4/R5. No encontro do 

viaduto verifica-se um pequeno troço em aterro. 

372+000 a 
372+200 

200 Ponte de Tavira 

372+200 a 
373+700 

1500 

Troço em escavação com alturas máximas que podem atingir os 8-9m onde 
afloram calcários do Jurássico Médio com graus de alteração W3/W4 e 

fracturação geralmente F4. A espessura de estratos é variável L3 e de resistência 
R4/R5. Podem ocorrer pequenos troços em aterro com alturas inferiores a 2m. 

373+700 a 
374+000 

300 
Troço em aterro com alturas que oscilam entre 2-4m que assentam em formação 

de substrato calcário (J2/J3-4).  

374+000 a 
374+700 

700 
Escavação com 2-3m em maciço calcário do Jurássico Médio (J3-4) com graus de 

alteração W4/W5, fracturação F4 e resistência média a baixa R2/R3. Ocorrem 
ainda estruturas de aterro com alturas máximas da ordem dos 2m. 

374+700 a 
375+500 

800 

Troço em escavação com alturas que oscilam entre 1-3m, onde afloram areias 
siltosas do Miocénico com alguma consolidação. Não foram realizados ensaios. A 
presença de elementos siltosos e/ou argilosos em alguns estratos, confere a esta 

unidade alguma sensibilidade a variações de nível freático.  

375+500 a 
376+100 

600 
Troço em aterro com alturas que oscilam entre 3-8m que assentam em formação 

de substrato calcário com boas características resistentes. 

376+100 a 
377+200 

1100 

Escavação com 2-3m em maciço calcário do Jurássico Médio (J3-4) que 
apresenta grau de alteração W4 por vezes W5 e fracturação F4. Sendo 

observados estratos calcários L3 e de resistência média R4/R3. Verificam-se 
fenómenos de carsificação na fracturação do maciço. 
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Troço Extensão (m) Descrição 

377+200 a 
390+700 

13500 

Troço com escavação (hmáx 1-2m) e aterros com 1-2m de altura. Afloram os 
depósitos do Miocénico areno siltosos por vezes argilosos medianamente 

compactos (M5-6). Aflora ainda o complexo Vulcânico-sedimentar do Jurássico 
inferior (J1) geralmente W4-5 e F4-5 com comportamento friável. Pontualmente 

afloram ainda as areias de faro (Qa). A presença de elementos siltosos e/ou 
argilosos em alguns estratos, confere a esta unidade alguma sensibilidade a 

variações de nível freático. 

390+700 a 
392+700 

2000 

Troço em aterro com alturas geralmente inferiores a 2m. Os PDL realizados 
apontam para estruturas de aterro com fracas características resistentes assentes 

em formações aluvionares descomprimidas e níveis freáticos próximos da 
superfície. Ocorrem pequenos troços em que são interessadas as Areias de Faro 

onde é percetível a presença de nível freático próximo da superfície. 

392+700 a  
393+600 

900 
Troço constituído por aterros de altura geralmente inferior a 2-3m onde aflora a 
Formação das Areias de Faro (Qa) que de acordo com os ensaios realizados 

apresentam-se medianamente compactos a compactos 

393+600 a 
396+400 

2800 
Este é um troço em meio urbano constituído por aterros de altura geralmente 

inferior a 2-3m onde aflora areias de duna geralmente soltas à superfície. 

 

4.4.2 Geologia 

4.4.2.1 Geologia regional 

A infraestrutura ferroviária existente entre Faro e Vila Real de Santo António desenvolve-se nos 

terrenos pertencentes ¨ designada ñOrla Sedimentar Algarviaò constitu²da por rochas sedimentares 

datadas entre o Jurássico aos dias de hoje, numa superfície geralmente muito aplanada. 

Do ponto de vista estrutural, a Orla Meso-Cenozoica Algarvia evoluiu através do desenvolvimento de 

sucessivos riftings, na origem de extensas flexuras de orientação E-W conjugadas com diversos 

episódios de fracturação de direção N-S. Os blocos resultantes tiveram movimentação coincidente 

com os fenómenos de sedimentação tendo como consequência as importantes variações de fácies.  

A consequente subsidência permitiu, durante o Mesozoico, uma abertura ao mar cada vez mais 

acentuada constituindo uma vasta plan²cie, ñBacia Algarviaò, onde se deposita um complexo 

carbonatado que compreende, essencialmente, calcários dolomíticos e dolomitos ï Jurássico inferior 

a médio (Rocha, 1976). 

À semelhança de toda a Península Ibérica, o Jurássico médio termina, na Bacia Algarvia, por um 

evento regressivo através de uma superfície de erosão intensa sobre a qual se depositam os 

sedimentos do Jurássico Superior. A sedimentação é fundamentalmente carbonatada, associada a 

um ambiente marinho franco, encontrando-se rochas como calcários compactos, calcários margosos, 

calcários dolomíticos, com variados conteúdos fossilíferos, por vezes com nódulos de natureza 

variada. O Jurássico termina com outro evento erosivo acentuado após o qual se deposita o Cretácico 

que, neste sector da bacia, se encontra representado apenas pelos sedimentos do Cretácico Inferior. 

O Jurássico Algarvio é predominantemente calco-dolomítico enquanto que o Cretácico se apresenta 

mais variado, exibindo por exemplo séries margo-calcárias basais de fácies lagunar a arenitos 

carbonatados suprajacentes. 

Durante o Pliocénico formou-se uma fossa de enchimento com sedimentos não marinhos e com uma 
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espessura considerável, localizada pontualmente na zona de Tavira e designada por depósitos de 

Morgadinho. 

No Quaternário são produzidos depósitos de coberturas com vasta extensão, como é o caso, das 

ñAreias e cascalheiras de Faro-Quarteiraò datadas do Plistoc®nico. Mais recentemente no Holocénico 

são originados os atuais depósitos de areias de duna, areias de praia e os depósitos aluvionares. 

Pontualmente, os terrenos naturais podem encontrar-se cobertos por aterros recentes, controlados e 

vertidos, especialmente os relacionados com as linhas de caminho-de-ferro e estradas locais. 

4.4.2.2 Geologia local 

No Desenho PF0016.PE.0003.203 apresenta-se a carta geológica na área do projeto. 

Do levantamento litológico, determinado com base na bibliografia existente e visita ao local, podem-

se estabelecer as seguintes unidades que interessam o traçado da linha férrea em estudo: 

- Holocénico ï Depósitos de recobrimento modernos 

o Depósitos de aterro (at) 

o Depósitos Aluvionares (a)  

o Areias de praia e dunas (d) 

- Depósitos do Plistocénico 

o Areias de Faro-Quarteira (Qa) 

- Depósitos do Pliocénico  

o Depósitos de Morgadinho (P) 

- Depósitos Miocénico 

o Depósitos Miocénico (M5 e M5-6) 

- Formação de substrato sedimentar 

o Cretácico (C1) 

o Jurássico Superior (J5) 

o Jurássico Médio (J3 / J3-4) 

o Jurássico Inferior (J2 / J1) 

No Quadro seguinte apresenta-se um resumo das unidades geológicas atravessadas. 
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Quadro 16 ï Unidades geológicas atravessadas 

Unidades Km inicial Km final Extensão (km) 

Holocénico 

Aterros (at) / Depósitos 
aluvionares (a) 

339+000 341+630 2,630 

343+100 348+800 5,700 

352+720 353+220 0,500 

355+340 355+460 0,120 

356+340 356+950 0,610 

357+190 357+750 0,560 

359+670 360+460 0,790 

361+330 361+380 0,050 

362+520 362+770 0,250 

366+670 366+850 0,180 

375+650 375+790 0,140 

385+150 385+330 0,180 

386+190 386+370 0,180 

390+000 393+050 3,050 

Depósitos dunas (d) 393+580 396+445 2,865 

Plistocénico Areias de Faro (Qa) 

341+630 343+100 1,470 

348+800 352+720 3,920 

353+220 355+340 2,120 

355+460 356+340 0,880 

357+750 358+710 0,960 

363+680 364+810 1,130 

393+050 393+580 0,530 

Pliocénico Depósitos de Morgadinho (P) 
364+810 366+670 1,860 

366+850 366+980 0,130 

Miocénico Depósitos Miocénico (M5 e M5-6) 

360+460 361+330 0,870 

361+380 362+520 1,140 

366+980 371+420 4,440 

374+670 375+480 0,810 

377+170 381+100 3,930 

381+470 385+150 3,680 

Formação de 
substrato 

sedimentar 

Cretácico (C1) 356+950 357+190 0,240 

Jurássico Superior (J5) 
358+710 359+670 0,960 

362+770 363+680 0,910 

Jurássico Médio (J3 / J3-4) 

371+420 372+130 0,710 

373+350 374+670 1,320 

375+480 375+650 0,170 

375+790 377+170 1,380 

Jurássico Inferior (J2 / J1) 

372+130 373+350 1,220 

381+100 381+470 0,370 

385+330 386+190 0,860 

386+370 390+000 3,630 

 

Com base nas Notícias explicativas das Cartas Geológicas consultadas e no reconhecimento 

geológico de superfície realizado, descrevem-se de forma sucinta as diferentes unidades 

identificadas. 

Holocénico ï Depósitos de recobrimento modernos 

- Aterros (at) 

Esta unidade corresponde essencialmente às estruturas de aterro da plataforma ferroviária, sendo 

também interessados alguns aterros rodoviários. Esta será uma unidade com uma grande diversidade 

de litologias uma vez que deverão conter materiais provenientes do desmonte das diferentes 

unidades interessadas. Ao longo do traçado ferroviário, esta unidade ocupa geralmente as zonas 

depressionárias onde muitas vezes se detetaram depósitos aluvionares. 
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Figura 37 ï Exemplo de estruturas de aterro com alturas máximas até 4 m assentes em baixas de carater 

aluvionar. Baixa aluvionar Rio Marim ao km 352+900 e ao km 356+700 

- Depósitos aluvionares (a) 

Os depósitos aluvionares formam-se através da acumulação de materiais transportados pela água 

estando por isso associados às linhas de água de maior relevância. Assim, cobrem as zonas 

depressionárias originando largas superfícies aplanadas com aproveitamento agrícola e pastagens.  

Estas zonas, geralmente com fracas características geotécnicas, quer pela presença de elevado teor 

de finos, siltosos ou argilosos, quer pela presença de níveis freáticos próximos da superfície, deverão 

ser zonas críticas para a fundação dos postes de catenária. Estes materiais poderão ainda conter 

elevados teores em matéria orgânica. 

  

Figura 38 ï Exemplo de baixas de caracter aluvionar. Foto da esquerda próximo do km 351+800 e foto da 

direita 353+000 

- Depósitos dunas (d) 

Estes depósitos formam-se através da acumulação de materiais pela ação do vento pelo que deverão 

constituir areias de grão fino a médio, praticamente sem finos. Esta unidade ocorre unicamente no 

final do troço, zona de Vila Real de Santo António e corresponde a uma extensa área aplanada por 
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vezes alagada. A presença de nível freático próximo da superfície e a previsível descompressão desta 

unidade leva a que seja considerada uma zona crítica para fundação dos postes da catenária. 

  

Figura 39 ï Exemplo da zona aplanada com areias de duna onde se observam zonas alagáveis, a partir do 

Km 394+000 

Depósitos do Plistocénico 

- Areias de Faro (Qa) 

Constituem das mais vastas unidades de cobertura do Algarve e sobrepõe-se aos depósitos de 

Morgadinho (P). Predominam areias de grão médio a fino, no geral rubificadas o que muitas vezes 

lhes confere uma tonalidade laranja ou avermelhada. Nas camadas superiores, as areias de Faro 

podem conter pontualmente cascalheiras e seixos boleados de quartzo, quartzito e grauvaque. A 

espessura máxima é, segundo Moura e Boski (1994), de 30m e datada do Plistocénico superior, ou 

talvez já do Holocénico (ANTUNES et al., 1990). 

  

Figura 40 ï Exemplo Areias de faro (Qa) de tons alaranjados em talude de escavação ao km 352+000 

Depósitos do Pliocénico 

- Depósitos de Morgadinho (P) 
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Esta unidade, mal representada em afloramentos, excede os 120m de espessura, depositados num 

compartimento abatido que afeta a formação de Cacela, subjacente. Estes são depósitos constituídos 

por uma sucessão estratigráfica bastante heterogénea quer em termos geológicos quer em termos 

geotécnicos. Estes depósitos ocorrem pontualmente na zona de Luz de Tavira e iniciam-se com siltes 

de cor ocre e terminam com níveis constituídos por areias finas de diferentes tonalidades. Os níveis 

intermédios podem ser argilosos, margosos e constituídos por calcários compactos. 

  

Figura 41 ï Exemplo Depósitos do Plistocénico em talude de escavação ao km 365+000 

Depósitos do Miocénico 

- Siltes da Campina de Faro (M5) 

A formação Siltes Glauconíticos de campina de Faro é constituída por cerca de 30 a 40m de siltes, 

localmente ricos em glauconite, podendo apresentar fácies mais grosseiras e carbonatadas (Antunes 

e Pais, 1987). 

- Formação de Cacela (M5-6) 

Esta formação é bastante mais representativa ao longo do traçado pelo que não será diferenciada da 

anterior. É constituída por níveis conglomeráticos, biocalcarenitos e siltes glauconíticos de Cacela. 

Geralmente de tons castanho a amarelo e avermelhado, esta formação detrítica é constituída por 

sedimentos relacionados com depósitos de terraço marinho, em que a sua ferruginização está 

relacionada com intensos fenómenos de laterização e carsificação. Apesar de consolidados, estes 

sedimentos poderão apresentar estratos siltosos e/ou argilosos menos resistentes. 
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Figura 42 ï Exemplo Depósitos do Miocénico em taludes de escavação aos kms 375+000 e 383+500 

Cretácico 

- Cretácico inferior (C1) 

As unidades deste período formam uma faixa de afloramentos quase contínuos na zona de Luz de 

Tavira, muitas vezes biselado por sedimentos do quaternário. Esta formação é constituída por arenito 

calcário amarelo, com estratificação ondulada intercaladas por níveis mais margosas e por argilas 

verdes. Tratando-se de materiais com fenómenos de carsificação superficial e subterrânea, poderiam 

chegar a aparecer cavidades subterrâneas. Esta formação ocorre no traçado especialmente entre 

Olhão e Fuseta. 

  

Figura 43 ï Exemplo maciço calcário do Cretácico inferior ao km 357+100 

Jurássico 

- Jurássico Superior (J5) 

Ao longo do traçado em estudo o Jurássico Superior é caracterizado pela presença de bancadas de 

calcários com dimensões decimétricas a métricas, frequentemente nodulares, intraclásticos e 

oolíticos, alternando com calcários argilosos e margas. O conteúdo de fosseis é muito diversificado. 
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Figura 44 ï Exemplo maciço calcário do Jurássico Superior aos kms 359+000 e km 359+300 

- Jurássico Médio (J3-4 / J3) 

Esta unidade aflora exclusivamente no anticlinal de Tavira, constituindo o seu núcleo. Trata-se de 

calcários marinhos, micríticos, a que se sobrepõe calcários oolíticos. O anticlinal de Tavira é cortado 

pelo Rio Gilão, segundo uma direção aproximada N-S. 

  

Figura 45 ï Exemplo maciço calcário do Jurássico Médio (J3-4) ao km 371+800 

- Jurássico Inferior (J1 / J2) 

Afloram a norte, ao longo da N125 de Tavira ï Vila Real de Santo António e contacta por falha com 

o Complexo Vulcano-sedimentar. Foi uma unidade formada por rochas micríticas e calsiclásticas mas 

posteriormente foi totalmente dolomitizada. Esta unidade ocorre no traçado em diversas zonas do 

traçado, onde afloram associados ao complexo Vulcano-sedimentar sendo por vezes difícil a sua 

diferenciação. O Complexo Vulcano-sedimentar é formado por alternâncias de escoadas lávicas 

básicas, tufos vulcânicos, e brechas explosivas, ricas em afloramentos calcários. 
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Figura 46 ï Exemplo maciço calcário Jurássico Inferior (J2), km 372+400 e complexo vulcano-sedimentar do 

Jurássico Inferior (J1) ao km 386+000 

No Quadro 15 já se apresentou um resumo da geologia observada nos taludes indicados. 

 

4.4.3 Recursos minerais 

Relativamente aos recursos minerais presentes na área de estudo do projeto, apresenta-se na figura 

seguinte a informação recolhida no Sistema de Informações de Ocorrências e Recursos Minerais 

Portugueses (SIORMINP), uma base de dados com a informação disponibilizada pela Unidade de 

Recursos Minerais e Geofísica (URMG) de LNEG (Laboratório Nacional de Energia e Geologia). 

Pela informação disponibilizada, dentro da área do projeto não se encontra nenhuma ocorrência 

mineral que possa vir a ser afetada pelo mesmo. 
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Legenda: 
Ocorrências Minerais 

 

 
Fonte: LNEG, SIORMINP. (Traçado da linha a verde) 

Figura 47 ï Ocorrências e recursos minerais (SIORMINP) 

 

No que se refere a servidões administrativas no âmbito mineiro, de acordo com a informação da 

DGEG (Direcção-Geral de Energia e Geologia), não existem concessões mineiras, exploração de 

águas, áreas de reserva, áreas cativas, áreas pedidas ou concedidas para prospeção e pesquisa de 

recursos que se encontrem dentro da área de estudo (faixa de 100 m), não se prevendo qualquer tipo 

de afetação por parte do projeto destes recursos. 

 

4.4.4 Locais de interesse geológico - património geológico 

Relativamente aos locais de interesse geológico, de acordo com a base de dados da Associação 

ProGeo (Associação Europeia para a Conservação do Património Geológico - Grupo Português), do 

GeoPortal do LNEG (Inventário de Sítios com Interesse Geológico) e do ICNF, dentro da área de 

estudo (faixa de 100 m) apenas se localiza um geosítio ou local de interesse geológico, o Corte 

geológico do vale do Rio Séqua. 
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Este geosítio encontra-se a norte da ponte de Tavira, não sendo afetado pelo projeto (nesta área as 

intervenções limitam-se à própria ponte). 

 

4.4.5 Tectónica / neotectónica e sismicidade 

Ao nível tectónico, a região do Algarve localiza-se na placa Euro-Asiática, perto do sector oriental da 

fronteira das placas Euro-Asiática / África. A estruturação do Sector Oriental da Orla Algarvia inicia-

se a partir do Triásico e evolui por todo o Jurássico através de sucessivos «riftings». A parte 

atualmente emersa da Bacia Algarvia é dominada por flexuras de direção E-W, como as falhas de 

Silves-Querença, S. Estêvão-Vale Judeu e Galvanas e, ainda, por diversas fraturas de orientação N-

S.  

Durante o Miocénico ocorre a primeira fase tectónica compressiva N-S Bética, responsável pelo 

dobramento da cobertura Meso-Cenozóica, segundo dobras E-W e de eixo sub-horizontal. Assiste-

se também, à formação de grandes cavalgamentos E-W inclinando para Sul e raramente para Norte. 

A referida compressão foi também responsável pelos desligamentos esquerdos com direção média 

NE-SW e direitos orientados segundo NW-SE. 

Durante o Quaternário, os movimentos continuaram provocando, em geral, rejogo de falhas pré-

existentes. Nota-se uma certa diferenciação nas duas regiões separadas pela falha de Quarteira, no 

sentido que a atividade tectónica é mais ativa a W do que a E do referido acidente. Verifica-se assim, 

a existência de rejogos, ao longo das falhas de Lagos, Portimão, Armação de Pêra, Albufeira, Faro e 

Tavira, bem como ao longo da flexura de Algibre, a NW de Algoz, onde a estrutura resultante da 

intersecção de acidente N-S e E-W provocou a delimitação da Fossa Quaternária de Algoz. Os 

movimentos tectónicos continuam, também no sector oriental algarvio, até aos nossos dias. 

Na área do projeto existem várias falhas. Estas falhas prolongam-se para sul no Oceano e estão 

cartografadas de forma clara, assumindo maior expressão as de Aljezur, Portimão, Quarteira-São 

Marcos, e num pequeno troço em Loulé. De interesse para o projeto podemos referir a falha com 

direção N-S que atravessa Faro e a falha com direção E-O que atravessa Portimão e Vila Real de 

Santo António, designada por Falha do Guadiana. 

De referir ainda a existência de falhas de menor importância nos maciços calcários do Jurássico que 

são atravessados pelo traçado entre os km 371+650 e 377+200. Com a atividade sísmica estas falhas 

podem sofrer deslocamentos e promover fenómenos de instabilidade nos taludes de escavação 

existentes, interferindo com os postes da catenária (ver figura seguinte). 
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Carta Neotectónica de Portugal Continental. Escala 1/1 000 000, alterada. (Traçado da linha a verde) 

Figura 48 ï Enquadramento da Carta Neotectónica com o projeto 

 

Na região do Algarve, a atividade sísmica está correlacionada com as grandes unidades tectónicas 

de contacto interplacas. Esta região tem sido afetada por uma sismicidade instrumental importante, 

cuja distribuição evidencia uma sismicidade intensa localizada na área imersa, a S e SW do território 

continental, numa faixa que se estende desde o Banco de Gorringe, a W, até ao estreito de Gibraltar, 

a E, e uma sismicidade histórica com sismos fortes que causaram danos avultados, dos quais se 

destacam sismos distantes, de tipo interplacas, de que o sismo de 1755 é o evento melhor 

caracterizado (Dias, 2001; Dias e Cabral, 2000) (ver figura seguinte). 

A atividade sísmica não se propaga significativamente para o interior do território algarvio, 

correspondendo mesmo, a uma fronteira que limita a sul uma área de sismicidade muito fraca, 

correspondente ao Baixo Alentejo, corroborando que as estruturas geológicas submarinas absorvem  

a parte mais importante da deformação interplacas e reduzem a importância da atividade intraplaca 

(Dias, 2001; Dias e Cabral, 2000). A sismicidade instrumental no território emerso é distribuída. 

Contudo, existem três zonas de maior concentração de sismicidade, designadamente a área que se 

estende da Serra de Monchique até Portimão, a área entre Albufeira-Loulé-Faro, e a área de Tavira-

Vila Real de S. António-Castro Marim. 
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Fonte: Estudo do Risco Sísmico e de Tsunamis do Algarve, ANPC, 2010 

Figura 49 ï Mapa da distribuição de epicentros de sismos instrumentais, na região do Algarve e áreas 
adjacentes, no período 1961-2003 

 

Assim, a área em estudo insere-se numa região em que as intensidades sísmicas máximas terão 

atingido, segundo a carta de isossistas de intensidades máximas (1996), o valor de IX e X, de acordo 

com a escala de Mercalli modificada (ver figura seguinte), correspondendo a sismos de classificação 

ñdestruidorò a ñcatastr·ficoò, onde as vias férreas são grandemente deformadas. 
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Fonte: Atlas do Ambiente, 2018 

Legenda: 

Isossistas de intensidades máximas, escala de Mercalli modificada 

 

 Traçado da Linha 

Figura 50 ï Enquadramento da carta de sismicidade histórica com o projeto 

 

De acordo com o Eurocódigo 8 ï Projeto de estruturas para resistência aos sismos ï Parte 1: Regras 

Gerais, ações sísmicas e regras para edifícios (NP EN 1998-1, 2010), a ação sísmica é definida com 

base na casualidade sísmica e nas características sismo-genéticas locais, deste modo depende da: 

zona sísmica, tipo de solo e da fonte sismogénica. 

Em Portugal consideram-se dois tipos de ação sísmica, devido à existência de dois cenários de 

geração dos sismos que podem afetar Portugal: 

- Ação sísmica Tipo 1 ï cen§rio designado de ñafastadoò referente, em geral, aos sismos com 

epicentro na região Atlântica; 

- Ação sísmica Tipo 2 ï cen§rio designado de ñpr·ximoò referente, em geral, aos sismos com 
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epicentro no território Continental, ou no Arquipélago dos Açores. 

O zonamento sísmico para Portugal Continental é estabelecido em termos do valor de referência da 

aceleração máxima agR, em compatibilidade com a definição da ação sísmica. Na figura seguinte 

apresenta-se o zonamento sísmico definido no Anexo Nacional da NP EN 1998-1 (2010) e os valores 

de aceleração máxima de referência para cada município. 

 

 

Figura 51 ï Zonamento sísmico em Portugal Continental (NP EN 1998-1,2010) e acelerações sísmicas na área 
do projeto 
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4.5 Solos e Ocupação do Solo 

4.5.1 Tipologia de solos 

Com a an§lise dos ñSolosò, pretende-se identificar as unidades pedológicas existentes na área de 

estudo, assim como proceder à caracterização da aptidão dos solos. Desta forma, 

metodologicamente foi utilizada a Carta de Solos e a Carta de Capacidade de Uso do Solo do Atlas 

do Ambiente através do site http://sniamb.apambiente.pt (Sistema Nacional de Informação de 

Ambiente), representando Unidades Pedológicas segundo o esquema da FAO (Food and Agriculture 

Organization of the United Nations), compostas por manchas de unidades pedológicas dominantes, 

à escala 1/1.000.000. 

Do ponto de vista pedológico, na área onde se desenvolve o projeto, verifica-se o predomínio de 

Solonchaks Gleizados. Os Solonchaks Gleizados ocorrem ao longo do projeto, entre Faro e 

Cabanas de Tavira (na zona do Apeadeiro de Conceição) e depois na parte final do traçado, entre S. 

Bartolomeu (aproximadamente ao km 390+000) e Vila Real de Santo António. Este tipo de solos 

forma-se nas margens de alguns cursos de água e em zonas onde os índices de precipitação são 

inferiores aos da evaporação, em pelo menos uma época do ano, e caracterizam-se por teores 

elevados de sais. São solos com concentração de sais solúveis a menos de 1,25 m de profundidade, 

apresentando uma utilização reduzida (IDAD, 2007). São solos sem horizonte eluvial, sujeitos a 

encharcamento temporário ou mesmo permanente, provocando intensos fenómenos de redução- 

O potencial agrícola destes solos é incerto uma vez que são frequentemente sujeitos a inundações, 

o que origina problemas de drenagem e um aumento da salinidade. Contudo, através de um controle 

das inundações e respetiva drenagem podem ser utilizados para uma grande variedade de culturas. 

As outras três classes que ocorrem na área do projeto pertencem às classes Luvissolos 

rodocrómicos e Cambissolos crómicos calcários, que correspondem às classes de solos mais 

representativas da zona do Barrocal, e Regossolos êutricos.  

Os Luvissolos rodocrómicos ocorrem entre a zona de Vila Nova da Cacela (aproximadamente ao 

km 384+000) e S. Bartolomeu (cerca do km 390+000) derivam de calcários ou dolomias e apresentam 

um horizonte B argílico e de pH neutro (6,7 a 7,3), com horizonte cálcico, ou com carbonatos 

pulverulentos a menos de 125 cm de profundidade ou com carbonatos entre 20 e 50 cm. Os 

Cambissolos crómicos calcários correspondem à terceira classe representada na área do projeto e 

marcam presença entre Cabanas de Tavira e Vila Nova de Cacela. Estes solos são solos pouco 

evoluídos, formados a partir de rochas calcárias, com horizonte B câmbrico de cor parda forte a 

vermelha, alcalino (pH-7,4-8,5). Os Regossolos eutricos são solos jovens com características 

próximas da rocha-mãe (pouco afetados por processos pedogenéticos), não hidromórficos, 

medianamente profundos ou mais espessos, tendo sequência de horizonte A-C ou A-Cr, com pH 

entre 5,6 e 6,5. São solos que surgem nas formações modernas (areias ou aluviões), permeáveis, 

podendo apresentar elevada erodibilidade. Esta unidade pedológica encontra-se presente na zona 
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final da área de estudo, em Vila Real de Santo António.  

Na figura abaixo apresenta-se um extrato da carta de solos (escala 1:300.000) que abrange a área 

do projeto e sua envolvente. 
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Figura 52 ï Carta de Solos 
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No quadro abaixo identificam-se as classes de solos presentes na área de estudo. 

Quadro 17 ï Unidades pedológicas presentes na área de estudo 

Unidades pedológicas 
Área 

ha %  

Solonchaks gleizados 844,88 73,08 

Luvissolos rodocrómicos 172,06 14,88 

Regossolos êutricos 22,21 1,92 

Cambissolos crómicos calcários 116,92 10,11 

Total 1.156,07 100 

 

Pela análise do quadro acima, na área de estudo predominam os Solonchaks gleizados (cerca de 

73%). A segunda e terceira unidades pedológicas mais expressivas são os Luvissolos rodocrómicos 

(cerca de 14,9%) e os Cambissolos crómicos calcários (cerca de 10%), respetivamente. Por último, 

a quarta unidade pedológica presente na área de estudo corresponde aos Regossolos êutricos, com 

uma representatividade muito diminuta (1,9%). 

 

4.5.2 Capacidade de uso do solo 

A classificação dos solos em classes de acordo com a sua capacidade de uso foi elaborada com base 

em critérios técnicos, de acordo com o exposto no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 

de junho, retificado pelo Decreto-Lei n.º 274/92, de 12 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 278/95, de 

25 de outubro, (sem alteração do referido artigo) que aprova o regime jurídico da Reserva Agrícola 

Nacional (RAN). Assim, definiram-se cinco classes de capacidade de uso do solo, Classe A, B, C, D 

e E (por ordem decrescente, solos com elevada capacidade agrícola até solos com capacidade muito 

baixa). 

Refira-se que o atual regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional (Decreto-Lei nº 199/2015, de 16 

de setembro, que procede à alteração e republicação do Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de março), 

indica que a RAN ños solos classificam -se segundo a sua capacidade de uso, de acordo com a 

metodologia definida pelo ex-Centro Nacional de Reconhecimento e Ordenamento Agr§rio (CNROA)ò 

mantendo a classificação das cinco classes anteriormente referidas. 

As três primeiras classes (A, B e C) são suscetíveis de utilização agrícola (culturas pouco intensivas 

a intensivas), enquanto os solos correspondentes às classes restantes (D e E) não são. 

No quadro seguinte descrevem-se as cinco classes de capacidade de uso do solo. 
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Quadro 18 ï Classes de capacidade de uso do solo e suas características 

Classe Características 

A 
Poucas ou nenhumas limitações; 

Sem riscos de erosão ou com riscos ligeiros; 
Suscetível de utilização agrícola intensiva. 

B 
Limitações moderadas;  

Riscos de erosão no máximo moderados;  
Suscetível de utilização agrícola moderadamente intensiva. 

C 
Limitações acentuadas;  

Riscos de erosão no máximo elevados; 
Suscetível de utilização agrícola pouco intensiva 

D 

Limitações severas; 
Riscos de erosão no máximo elevados a muito elevados; 

Não suscetível de utilização agrícola, salvo casos muito especiais; 
Pouco ou moderadas limitações para pastagens, exploração de matos e exploração florestal 

E 

Limitações muito severas; 
Riscos de erosão muito elevados; 

Não suscetível de utilização agrícola; 
Severas a muito severas limitações para pastagens, matos e exploração florestal; 

Ou servindo apenas para vegetação natural ou floresta de proteção ou recuperação; 
Ou não suscetível de qualquer utilização 

 

Contudo, na carta de capacidade de uso solo do Altas do Ambiente surge uma nova classe ï classe 

F. Com base em informação disponibilizada pela Direção Geral de Desenvolvimento Agrário e Rural 

(DGDAR) foi possível verificar que a classe F apresenta características semelhantes às classes D e 

E, ou seja, são solos com limitações severas, com risco de erosão elevado a muito elevado e não 

são suscetíveis de utilização agrícola. Relativamente à sua limitação para pastagens, estes solos 

variam de moderada a severa, podendo servir para exploração de matos e floresta, ou servindo 

apenas para vegetação natural, para floresta de produção ou de recuperação ou, por fim, não serem 

suscetíveis de qualquer utilização. 

Na área do projeto encontram-se presentes várias classes de Capacidade de Uso do Solo, que 

correspondem às classes A, B, D, E, A ou B+C (complexos), B+D ou E (complexos), C+D ou E 

(complexos), A+C (complexos); identificam-se ainda zonas de salinas/sapais (no início do projeto, na 

zona de Faro, na zona de Marim, na zona da Fuzeta e na zona de Tavira), rios, lagos e albufeiras 

(aproximadamente ao km 375+800), e áreas sociais (correspondentes aos núcleos urbanos de Faro, 

Olhão, Tavira e Vila Real de Santo António; contudo verifica-se que as classes predominantes no 

troço em análise correspondem a solos pertencentes à categoria agrícola, com boa capacidade 

agrícola (solos pertencentes às Classes A e B), ver figura abaixo. 
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Figura 53 ï Capacidade de Uso do Solo 
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No quadro seguinte identificam-se as classes de solos presentes nos locais onde as intervenções 

previstas irão ocorrer fora dos limites do DPF. 

Quadro 19 ï Classes de capacidade de uso do solo presentes nas intervenções em análise 

Classe 
Área 

ha % 

Salinas e sapais 343,99 29,76 

A (agrícola) ï sem limitações 281,39 24,34 

B (agrícola) ï limitações moderadas 181,17 15,67 

D (não agrícola, florestal) ï limitações moderadas 66,79 5,78 

E (não agrícola) ï limitações severas 129,87 11,23 

A ou B+C (complexos) 19,01 1,64 

A ou B+D ou E (complexos) 2,94 0,25 

C+D ou E (complexos) 67,84 5,87 

Rios, lagoas e albufeiras 6,99 0,61 

Áreas sociais 56,08 4,85 

Total 1156,07 100 

 

Pela análise do quadro anterior, verifica-se que predominam os solos incluídos em zonas de salina 

ou sapal (cerca de 29,8%), seguindo-se os solos da Classe A (24,3%), isto é, os solos com elevada 

aptidão agrícola, com poucas ou nenhumas limitações. Esta classe de solos ocorre em vários locais 

ao longo do traçado, nomeadamente entre aproximadamente o km 356+100 e o km 357+500 (a oeste 

da área urbana da Fuzeta), entre o km 363+100 e o km 371+000 (a oeste da área urbana de Tavira, 

é a mancha mais extensa de terrenos de classe A), aproximadamente ao km 361+450 (na zona da 

Arroteia), entre os km 380+150 e 383+400 e, por fim, cerca do km 386+900. 

As terceira e quarta classes mais representativas na área de estudo referem-se a solos da Classe B 

(cerca de 15,7%), solos agrícolas com aptidão agrícola moderada (no início do traçado em Faro, entre 

os km 345+600 e 346+400, na zona de Pinheiro, entre os km 376+600 e o km 380+100, entre os km 

383+400 e 386+900 e entre os km 391+500 e 391+900) e a solos da Classe E (11,2%), solos 

agrícolas com limitações severas (na zona de Marim, ao km 354+100, na zona de Conceição, ao km 

376+300, na zona de S. Bartolomeu, ao km 389+900, do km 391+900 ao km 395+450, na zona de 

Vila Real de Santo António). 

Com menor representatividade surgem os solos da classe D (com limitações moderadas) e C+D ou 

E (solos complexos), correspondendo a aproximadamente 6% da área de estudo, e as áreas sociais 

(que se referem às áreas urbanas, nomeadamente na zona de Olhão e de Tavira), com cerca de 5% 

da área de estudo. 

Por fim, surgem as classes A ou B+C (complexos), A ou B+D ou E (complexos) com pouca expressão 

na área de estudo (<2%). 

 

4.5.3 Usos do solo 

As classes de ocupação que se consideram na presente caracterização resultam de uma análise 
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integrada da área de intervenção, agregadas em função da pertinência dos usos do solo para a 

análise deste tipo de projetos e da irrelevância, para essa análise, de distinções de pormenor entre 

determinadas categorias de ocupação dentro de uma mesma classe. No quadro abaixo são 

apresentadas as classes e subclasses de ocupação presentes na área de intervenção e 

cartografadas no Desenho PF0016.PE.0003.204 - Padrões de Ocupação do Solo. 
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Quadro 20 ï Classes de Ocupação do Solo presentes na área de estudo 

Classes Subclasses Caraterização 
Área de estudo 

ha % 

Tecido Urbano 

Tecido urbano contínuo 

Correspondem aos territórios que possuem uma estrutura urbana consolidada onde o edificado 
tem diferentes usos e funções, é contínuo e organizado, e possui uma rede viária hierarquizada. 
Condiz genericamente com as áreas urbanas normalmente associadas às sedes de municípios 
ou freguesias. Incluem-se as localidades de Faro, Olhão, Tavira e Vila Real de Santo António. 

63,94 5,53 

Tecido urbano descontínuo 

Consiste nas áreas de tecido urbano na sua maior parte ocupadas por construções do tipo 
residencial. Nas áreas classificadas como urbano descontínuo os edifícios e outras superfícies 
artificializadas estão associados a áreas com vegetação e solo nu, as quais ocupam uma 
superfície significativa, embora descontínua 

54,85 4,74 

Outros espaços fora do 
tecido urbano consolidado 

Inclui as edificações com elevado grau de degradação (em ruínas) e as edificações abandonadas, 
com indícios de degradação, como é o caso do antigo apeadeiro de Marim, ao km 353+600. 

1,03 0,088 

Indústria, Comércio 
e Transportes 

Indústria, comércio e 
equipamentos gerais 

Refere-se às áreas de atividade industrial, grandes superfícies comerciais, armazéns e outros 
equipamentos diversos. 

33,07 2,86 

Redes viárias e ferroviárias 
e espaços associados 

Corresponde às rodovias e ferrovias, incluindo equipamentos associados (e.g. estações, 
plataformas, taludes) 

0,52 0,044 

Áreas portuárias 
Refere-se às áreas de terreno ocupadas por portos, estruturas portuárias, estaleiros navais e 
marinas. 

5,05 0,44 

Outras infraestruturas e 
equipamentos 

Inclui outras infraestruturas e equipamentos, tais como a Estação Elevatória de Faro.   54,61 4,72 

Espaços Verdes 
Urbanos, 

Equipamentos 
Desportivos, 

Culturais e de Lazer 
e Zonas Históricas 

Equipamentos 
Desportivos, Culturais e de 

Lazer e Zonas Históricas 
Espaços e estruturas desportivas, culturais e de lazer, não inclusos em tecido urbano. 0,52 0,044 

Áreas Agrícolas e 
Agroflorestais 

Culturas temporárias 

Áreas agrícolas predominantemente ocupadas por produções cujo ciclo vegetativo não excede 
um ano e as que se repetem em intervalos inferiores a 5 anos (nomeadamente culturas 
hortícolas). Existem parcelas de terreno ocupadas por culturas temporárias de sequeiro e de 
regadio. Ocorrem em várias zonas a intervencionar associadas a zonas de edificação dispersa, 
ao km 353+600, ao 367+700, 369+100, ao 371+317. Inclui ainda áreas de estufa em Vale de 
Caranguejo ao km 374+500, a sul da linha. 

134,72 11,65 

Culturas permanentes - 
pomar 

Relativo às parcelas de terreno dominadas por árvores de fruto. Em várias das zonas a 
intervencionar verifica-se a presença de árvores de fruto, nomeadamente laranjeiras., 
alfarrobeiras, figueiras, macieiras, amendoeiras, romãzeiras, marmeleiros, aos km 353+600, 
363+450, 367+000, 367+700, 369+100 e ao 371+317, em alguns casos com alguns exemplares 
de oliveiras. 

291,68 25,23 
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Classes Subclasses Caraterização 
Área de estudo 

ha % 

Áreas Agrícolas e 
Agroflorestais 

Culturas permanentes - 
olival 

Inclui as parcelas de terreno dominadas por oliveiras. 24,48 2,12 

Culturas permanentes - 
vinha 

Corresponde às parcelas de terreno com plantações de vinha.  44,30 3,83 

Áreas agrícolas 
heterogéneas 

Áreas de uso agrícola nas quais ocorrem combinações diversificadas entre culturas temporárias 
de regadio, culturas temporárias de sequeiro, pastagens permanentes e culturas permanentes. 
Este tipo de ocupação está muitas vezes situado na proximidade de aglomerados urbanos ou 
rurais em resultado da produção agrícola de frutos ou legumes para consumo próprio. 

279,83 24,21 

Áreas agrícolas com 
espaços naturais e 

seminaturais 

Áreas ocupadas principalmente por agricultura com espaços naturais e seminaturais de dimensão 
significativa. 

0,17 0,014 

Florestas e Meios 
Naturais e 

Seminaturais 

Áreas florestais - Pinhal 
Inclui as áreas de floresta em que as espécies arbóreas predominantes gimnospérmicas. No caso 
da área de estudo verifica-se manchas de pinheiro manso (Pinus pinea) e algum pinheiro bravo 
(Pinus pinaster).  

8,91 0,77 

Áreas florestais ï Outras 
folhosas 

Refere-se às áreas de floresta em que as espécies arbóreas dominantes pertencem às folhosas 
(angiospérmicas). 

1,38 0,12 

Áreas de matos, vegetação 
rasteira e/ou arbustiva 

Corresponde a zonas ocupadas com vegetação arbustiva e subarbustiva, presentes ao longo do 
troço em estudo. 

67,81 5,87 

Praias, dunas e areais 
Refere-se a praias, dunas e extensões de areia, seixos ou calhaus rolados na zona costeira, 
incluindo as formações vegetais ante-dunares. 

7,19 0,62 

Zonas Húmidas 
Litorais 

Sapais 
Relativo às áreas costeiras com vegetação, alagáveis por água salgada, frequentemente em 
processo de colmatação por sedimentos e colonização gradual por espécies halófitas. Esta classe 
inclui prados salgados. 

43,70 3,78 

Salinas 
Refere-se às zonas de exploração de sal marinho existentes na área de estudo. Na área de estudo 
ocorrem a sul do apeadeiro de Marim e na zona de Castro Marim.  

13,81 1,20 

Corpos de Água 

Cursos de água 
Engloba os principais cursos de água existentes na área de estudo, nomeadamente ribeira da 
Meia-Légua, ribeira Bela Mandil, ribeira de Quatrim, ribeira de Marim, ribeira das Fontes Santas, 
ribeira do Tronco, ribeira dos Mosqueiros, ribeira da Luz. 

9,76 0,84 

Zona entre-marés - 
Estuários 

Refere-se às áreas de estuário existentes na área de estudo.  14,75 1,28 

TOTAL: 1.156,07 100 
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Figura 54 ï Distribuição em termos percentuais das classes de ocupação do solo na área de estudo 

De acordo com a observação do Desenho PF0016.PE.0003.204 ï Padrões de Ocupação do Solo e 

do quadro e gráfico anteriores, constata-se que a linha férrea, entre Faro e Vila Real de Santo António, 

se desenvolve numa zona predominantemente ocupada por usos agrícolas (aproximadamente 67% 

da área de estudo), sendo as principais fatias referentes a áreas de pomar (25% da área de estudo, 

sendo principalmente pomar de citrinos, figueiras e alfarrobeiras) e a áreas com culturas agrícolas 

heterogéneas (24% da área de estudo, onde coexistem diferentes tipos de culturas, nomeadamente 

poderão existir parcelas com culturas anuais, pomar, olival e/ou vinha). As culturas temporárias 

existentes na área de estudo são a terceira subclasse predominante pertencente à classe das áreas 

agrícolas, com cerca de 12% do total da área de estudo. Esta subclasse consiste em área ocupada 

por culturas agrícolas de sequeiro e de regadio, existindo ainda algumas áreas de estufas, ao 

km 374+500,na zona de Vale Caranguejo, em Tavira. 

 No que respeita ao solo urbano, onde se incluem todos os aglomerados habitacionais (como é o 

caso dos grandes aglomerados, sedes de concelho, Faro, Olhão, Tavira, Castro Marim, Vila Real de 

Santo António), bem como áreas de habitações dispersas ou isoladas, este apresenta alguma 

representatividade, perfazendo um total de cerca de 10% do total da área de estudo (5,5% relativo 

ao tecido urbano contínuo e 4,7% referente ao tecido urbano descontínuo). 

A terceira classe com maior representatividade consiste nas áreas cujo uso é industrial, comércio e 

transportes, totalizando cerca de 8% da área total, onde estão incluídas as áreas industriais, comércio 

e equipamentos, as redes viárias e os espaços associados às mesmas, áreas portuárias e outras 

infraestruturas e equipamentos.  

A quarta classe predominante em termos de uso do solo consiste em área ocupada por florestas e 

meios naturais e semi-naturais, com cerca de 7% do total da área de estudo, com predominância dos 
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matos (com 5,9%). A subclasse dos matos surge por vezes associada a floresta 

degradada/abandonada. As áreas de floresta são muito pontuais ao longo da área de estudo, 

contabilizando 0,9%, e são compostas maioritariamente por povoamentos de pinheiro manso e algum 

pinheiro bravo. Dentro desta classe estão ainda incluídas as áreas ocupadas por praias, areais e 

dunas (0,6% da área de estudo). 

Tendo em conta que a área de estudo se localiza numa zona litoral, verifica-se a presença de salinas 

e sapais representando cerca de 5% da área de estudo. 

Por fim, com pouca expressividade, totalizando cerca de 2% da área de estudo, surgem as áreas 

ocupadas pelas linhas de água e pelos estuários.  

Em seguida é efetuada uma análise pormenorizada das várias intervenções que obrigam à 

expropriação, sendo apresentadas algumas imagens que pretendem ilustrar, de forma geral, as 

classes da ocupação do solo na área de estudo. 

km 342+700 

A intervenção ao km 342+700 localiza-se em Faro, na união de freguesias de Sé e São Pedro. A área 

a intervencionar, do lado direito da linha férrea, está dentro do limite do Parque Natural da Ria 

Formosa. A zona a expropriar (å1.276 m2) corresponde a uma área industrial que está atualmente 

abandonada (em ruínas).  

 

  

Figura 55 ï Zona a expropriar (área industrial abandonada) ao km 342+700, em Faro 

SST de Olhão 

A intervenção relativa à nova SST de Olhão localiza-se perto de Marim, na freguesia de Quelfes, no 

concelho de Olhão. A área onde será executada a referida SST está a cerca de 160 m a norte do 

Parque Natural da Ria Formosa. A sul da referida área encontra-se uma zona de salinas. A área a 

intervencionar inclui dois edifícios (antigo apeadeiro de Marim, um dos quais está muito degradado, 

ver imagens abaixo) que serão objeto de reabilitação, bem como área de incultos e matos, com 

algumas árvores (oliveiras, macieira, figueira, romãzeiras, marmeleiros e laranjeiras) e um muro 

pertencente a uma habitação (área a expropriar de cerca de 359 m2). 
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Figura 56 ï Edifícios do antigo apeadeiro de Marim na zona da SST de Olhão 

 

Figura 57 ï Área a expropriar da SST de Olhão com várias árvores (laranjeiras, oliveira) 

Substituição de tabuleiro de PS, ao km 349+681 

A intervenção referente à substituição do atual tabuleiro da PS ao km 349+681, localiza-se no 

município e localidade de Olhão. Esta intervenção implica a afetação de terrenos limítrofes à linha 

(631 m2), em área urbana. 

Reclassificação da PN km 371+317 

A intervenção referente à reclassificação da PN km 371+317 localiza-se no município e localidade 

de Tavira, na União de freguesias de Tavira (Santa Maria e Santiago), e tem início na Rua de S. 

Pedro contornando a sul a ocupação urbana consolidada que constitui o limite da cidade nesta zona. 

O atravessamento da via-férrea será em passagem inferior e a 1,4 km a montante da localização 

atual. Depois da passagem inferior, esta solução desenvolve-se em alinhamento reto até à rotunda 

da Rua Dr. Fausto Cansado ocupando terrenos da Direção Regional de Agricultura e Pescas do 

Algarve. Para a implantação desta solução serão afetados terrenos (cerca de 21.796 m2) com 

culturas agrícolas e está prevista a demolição de cinco edifícios pré-fabricados (anexos) que se 

encontram bastante degradados (tal como se pode observar nas imagens abaixo). 
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Figura 58 ï Pré-fabricados a demolir existentes na zona da PN 371+317 

De acordo com o ofício da DRAPALG (OF/2089/2019/DL/DRAPALG), de 24 de maio do presente 

ano, na zona do futuro restabelecimento da PN 371+317 serão afetados terrenos que pertencem ao 

Centro de Experimentação Agrária de Tavira (CEAT) que estão ocupados por culturas permanentes 

(pomar e alguma vinha). Nesse sentido e para dar cumprimento ao solicitado no referido ofício, 

apresenta-se uma análise pormenorizada das referidas áreas: 

Quadro 21 ï Classes de uso do solo presentes na zona do restabelecimento da PN 371+317 

Classe Subclasse Espécie Área (ha) % 

Áreas Agrícolas e 
Agroflorestais 

Culturas permanentes - pomar 

Alfarrobeiras 0,81 22,99 

Citrinos 

0,44 * 12,48 

0,62 17,60 

0,35 9,84 

0,37 10,34 

Amendoeiras 0,20 5,69 

Nespereiras 0,07 * 1,98 

Diospireiros 0,16 * 4,52 

Abacateiros 0,03 * 0,84 

Figueiras 
0,14 * 3,89 

0,13 3,78 

Culturas permanentes - vinha Vinha 0,21 6,05 

TOTAL 3,54 100 

* Áreas que estão incluídas nas parcelas da bolsa de terras (março 2016) 
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Fonte: DRAPALG 

Figura 59 ï Ocupação atual do solo do CEAT dentro na área de estudo 

Assim, de acordo com o quadro e figura acima, na área de estudo, existe uma área com 3,54 ha 

ocupada por pomares e vinha. No que se refere às áreas de pomares, referem-se maioritariamente 

a pomares de citrinos (cerca de 1,8 ha, correspondendo a cerca de 50% da área total), seguidos de 

alfarrobeiras (0,8 ha o que representa cerca de 23% do total), figueiras (cerca de 0,27 ha o que 

corresponde a 7,7% da área total), amendoeiras (ocupando cerca de 0,2, diospireiros (4,5%), 

nespereiras (aproximadamente 2%) e por fim abacateiros (0,8%). A zona ocupada com vinha situada 

a norte do futuro restabelecimento (entre o km 0+225 e o km 0+400) abrange cerca de 0,21 ha o que 

corresponde a cerca de 6% da área total. 

Apeadeiro da Porta Nova (km 372+800) 

Esta intervenção refere-se à instalação da SET no apeadeiro da Porta Nova, ao km 372+800. A zona 

onde está inserida esta intervenção pertence à União de freguesias de Santa Maria e Santiago, do 

concelho de Tavira, e é um lote urbano (zona F3 ï Loteamento da Porta Nova), que se encontra na 

zona norte do centro urbano de Tavira. O terreno a expropriar (å186 m2) está atualmente ocupado 
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por incultos e um exemplar de oliveira. A ocupação humana nesta zona é constituída essencialmente 

por edifícios habitacionais unifamiliares (H0 e H1), existindo na proximidade algumas unidades de 

com®rcio local (nomeadamente, padaria ñVenezuelaò, pastelaria ñPrincesa de Taviraò, drogaria 

ñSantiagoò, loja de material el®trico ñLampo Ideiasò, Centro de Medicina laboratorial Germano de 

Sousa, supermercado ñCoviranò, sal«o de Jogos ñMendon­aò, Associa­«o Acad®mica de M¼sica de 

Tavira). 

   

Figura 60 ï Área relativa à intervenção ao km 372+800 

Intervenção nos taludes: 

- Talude 348+900 

A intervenção referente ao reperfilamento do talude ao km 348+900 está localizada à entrada do 

aglomerado urbano de Olhão. A referida intervenção com uma extensão de 130 m, terá início ao km 

348+820 e termina ao km 348+950. Para executar o reperfilamento do talude e execução de sistema 

de drenagem não será necessário utilizar área fora do DPF. 

 

 

Figura 61 ï Área relativa à intervenção do talude ao km 348+950 
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- Talude 352+000 

A intervenção referente ao reperfilamento do talude ao km 352+000 está localizada entre o Bairro de 

Pescadores de Olhão e o Parque de Campismo dos Bancários do Sul e Ilhas, na zona de Pinheiros 

de Marim, no limite oriental da cidade. A referida intervenção com uma extensão de 55 m, terá início 

ao km 351+980 e termina ao km 352+035. Para executar o reperfilamento do talude não será 

necessário utilizar área fora do DPF. 

 

 

Figura 62 ï Área relativa à intervenção do talude ao km 352+000 

- Talude 363+450 

A intervenção referente ao reperfilamento do talude ao km 363+450 está localizada no lugar do 

Pinheiro, na freguesia da Luz, no concelho de Tavira. A referida intervenção com uma extensão de 

195 m, terá início ao km 363+430 e termina ao km 363+625. Para executar o reperfilamento do talude 

será necessário utilizar área fora do DPF estando previsto expropriar uma área de 596 m2, a qual se 

encontra atualmente ocupada por matos e vegetação arbustiva, tal como se pode observar abaixo e 

exemplares de oliveiras e alfarrobeiras. 
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Figura 63 ï Área relativa à intervenção do talude ao km 363+450 

- Talude 367+000 

A intervenção referente ao reperfilamento do talude ao km 367+000, com cerca de 125 m de extensão 

(do km 366+975 ao km 367+100) e inclui demolição e reconstrução de muros, do lado esquerdo da 

linha férrea. A zona onde se insere esta intervenção localiza-se no lugar de Campina, na União de 

freguesias da Luz de Tavira e Santo Estevão, concelho de Tavira, e é maioritariamente agrícola. A 

área a expropriar perfaz cerca de 512 m2 e encontra-se ocupada por árvores de fruto, como figueiras, 

nespereiras, romãzeiras, alfarrobeiras e laranjeira e algumas oliveiras. 

  

Figura 64 ï Área relativa à intervenção do talude ao km 367+000 

- Talude 367+700 

A intervenção referente ao reperfilamento do talude ao km 367+700, do lado esquerdo da via, localiza-

se na União de freguesias da Luz de Tavira e Santo Estevão, concelho de Tavira, com início ao 

km 367+565 e termina ao km 367+962, totalizando cerca de 397 m de extensão. A zona onde se 

insere esta intervenção é maioritariamente agrícola (com área de pomar) e com reduzida ocupação 

humana (apenas algumas casas isoladas). Para a execução do reperfilamento do talude do lado 

esquerdo será necessário expropriar uma área de 1.680 m2, cujo uso atual é essencialmente matos 
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e vegetação arbustiva, como se pode ver nas imagens abaixo. Havendo a necessidade de abater 

alguns exemplares de figueiras, laranjeiras, romãzeiras, ameixoeiras, amendoeiras e oliveiras. Serão 

ainda afetados um poço e um tanque. A intervenção do lado direito localiza-se na freguesia de Santa 

Luzia, em Pedras D´El Rei. Nesta zona será necessário expropriar uma área de 1.958,8 m2, sendo 

necessário abater alfarrobeiras e amendoeiras, bem como demolir um poço, um tanque e retirar um 

contentor marítimo e uma cerca. 

  

  

Figura 65 ï Área relativa à intervenção do talude ao km 367+700 (lado esquerdo) 
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Figura 66 ï Área relativa à intervenção do talude ao km 367+700 (lado direito) 

- Talude 369+100 

Esta intervenção contempla o reperfilamento do talude do km 369+075 ao km 369+275, totalizando 

cerca de 200 m de extensão. A zona onde está inserida esta intervenção localiza-se em S. Pedro e 

pertence à União de freguesias de Santa Maria e Santiago, do concelho de Tavira, e é uma zona 

essencialmente com ocupação agrícola (com área de pomar) e com ocupação humana muito pouco 

expressiva, sendo de assinalar dois parques de materiais de construção e de pedra de venda ao 

p¼blico ñIdealHouse, Lda.ò ñS·r¼sticos IIò, a norte da Linha f®rrea. Tamb®m neste caso a execu­«o 

desta intervenção determina a necessidade de expropriação (cerca de 454 m2), sendo necessário 

abater 2 alfarrobeiras e 3 amendoeiras. 

  

Figura 67 ï Área relativa à intervenção do talude ao km 369+100 

- Talude 372+400 

Esta intervenção refere-se ao reperfilamento do talude do km 372+380 ao km 372+455, totalizando 

cerca de 75 m de extensão. A zona onde está inserida esta intervenção pertence à União de 

freguesias de Santa Maria e Santiago, do concelho de Tavira, e é um terreno livre de construção 

inserido em zona verde de proteção) pertencente ao Núcleo Urbano Turístico-Residencial na Bela 

Vista, que se encontra na zona norte do centro urbano de Tavira. O terreno a expropriar (å87 m2) está 
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atualmente ocupado por matos e vegetação arbustiva. A ocupação humana nesta zona é constituída 

essencialmente por edifícios habitacionais (H1) e encontra-se em construção. 

  

Figura 68 ï Área relativa à intervenção do talude ao km 372+400 
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4.6 Recursos Hídricos 

4.6.1 Recursos hídricos superficiais 

Considerando a divisão em Regiões Hidrográficas de Portugal, de acordo com o Decreto-Lei n.º 

347/2007, de 19 de outubro, o projeto em análise desenvolve-se nas Regiões Hidrográficas n.º 8 ï 

Ribeiras do Algarve e n.º 7 - Guadiana (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro ï Lei da Água) e como 

representado na figura seguinte. 

Relativamente à bacia do rio Guadiana, apenas é atravessado o Esteiro da Carrasqueira, pertencente 

ao Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António. 

No quadro seguinte apresentam-se as principais linhas de água atravessadas e as características da 

sua bacia hidrográfica. 

 

 

Figura 69 ï Localização do projeto na RH 8 ï Ribeiras do Algarve 
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Quadro 22 ï Principais linhas de água e respetivas bacias hidrográficas atravessadas 

Linha de água 
Localização 

(km) 
Área da Bacia 

Hidrográfica (km2) 
Comprimento 

(km) 

QC(T=100) 
(m3/s) 

Ribeira das Laveiras 343+289 4,9 5,738 13,4 

Rio Seco 344+080 64,4 21,430 200,9 

Ribeira da Meia Légua 345+567 7,3 6,300 21,7 

Ribeira de Bela Mandil 347+754 16,4 11,266 40,2 

Ribeira de Marim 352+841 32,4 11,727 147,2 

Ribeira das Fontes Santas 355+392 4,9 3,872 20,2 

Ribeiro do Tronco 359+977 27,5 12,738 121,8 

Ribeira dos Mosqueiros 363+084 22,7 7,878 62,8 

Ribeira da Luz 365+439 6,4 7,208 18,3 

Ribeiro do Arroio 367+274 5,6 6,147 18,0 

Ribeira da Calada 369+814 2,6 4,385 10,0 

Ribeira Aforra Burros 370+132 3,0 4,255 11,6 

Rio Gilão 372+132 222,2 57,203 493,0 

Ribeira da Almargem 375+787 96,7 24.666 267,8 

Ponte de Conceição 377+059 2,8 3.666 10,2 

Ribeira de Cancela 382+844 5,6 4.287 20,1 

Ribeira do Álamo 386+269 5,2 3.704 21,0 

Esteiro da Carrasqueira 
389+611 6,3 4.718 21,4 

390+119 7,6 5.353 23,8 

 

Como referido no capítulo 3.2.4 ï Drenagem deste relatório, o presente projeto não contempla 

qualquer alteração na drenagem transversal, mantendo-se a situação atual e estando prevista apenas 

a limpeza e desmatação incluindo remoção de vegetação arbórea das passagens existentes. 

Desta forma, não se justifica realizar um estudo mais detalhado das condições hidrológicas das linhas 

de água atravessadas. 

Em termos de leitos de cheia, em particular a situação do rio Seco (km 344+080), o projeto não prevê 

alteração da situação de atravessamento do rio Seco. Pese embora essa situação, refira-se que uma 

resolução desta situação apenas será possível com uma limpeza profunda e regularização e 

requalificação desta linha de água. Aumentar a capacidade de vazão da obra de arte, por si só, não 

traduzirá por certo uma medida suficiente, se a mesma não for acompanhada das medidas de 

regularização e requalificação. 

4.6.2 Recursos hídricos subterrâneos 

Do ponto de vista hidrogeológico, como a extensa sequência sedimentar onde a maior parte do 

traçado se insere, apresenta elevadas variações de fácies, tanto em planta como em profundidade, 

as características de permeabilidade são extremamente variáveis, conforme as formações em 

presença. 

Esta diversidade pode ser observada na figura seguinte, bem como as principais litologias que 

constituem o suporte dos sistemas aquíferos definidos. 
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Fonte: Almeida et al. (2000) 

Figura 70 ï Sistemas aquíferos da área do projeto 

O traçado em estudo inicia-se no bordo sul do sistema aquífero da Campina de Faro e termina no 

sistema aquífero de Monte Gordo, interessando ainda os sistemas aquíferos de São João da Venda, 

o de Luz de Tavira e o de São Bartolomeu. 

O Sistema Aquífero da Campina de Faro é suportado por um aquífero livre superficial com recarga 

direta da precipitação e onde afloram depósitos plistocénicos (Qa ï Areias de Faro) e depósitos 

aluvionares (a). Estes depósitos recobrem as formações do Miocénico obrigando a um aquífero 

confinado multicamada, não existindo evidências para uma conexão hidráulica entre os dois 

aquíferos. O aquífero superficial, permeável, tem recarga direta das precipitações. Devido à 

inexistência de afloramentos o Miocénico terá que ter recarga indireta, possivelmente através dos 

afloramentos calcários do jurássico existente mais a norte, mas também pelo leito de linhas de água 

importantes como o Rio Seco. Este Sistema Aquífero é interessado pela linha férrea entre os km 

340+000 a 357+000.  

O Sistema aquífero São João da Venda / Quelfes inclui uma unidade essencialmente detrítica, na 

base, a que se segue uma espessa sequência essencialmente carbonatada, constituída por margas 

e calcários margosos do Cretácico e Jurássico (C1/J). A alternância de camadas com 

permeabilidades distintas, nomeadamente na serie margo-calcária, confere ao sistema um caráter 

multicamada com recarga feita por infiltração direta das precipitações. Este sistema aquífero é 

interessado entre os km 357+000 a 363+900. 

No Sistema aquífero de Luz de Tavira as formações dominantes são os Calcários do Jurássico 

Superior, Depósitos Miocénicos (M5/M5-6) e Pliocénicos (P). Ocupam menor extensão a Formação 
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das Areias de Faro (Qa) que constituem apenas uma cobertura de espessura reduzida e irregular. 

Trata-se de um sistema multi-aquífero, constituído por um aquífero cársico, livre e confinado cujo 

suporte são os calcários do Jurássico superior. A este sobrepõe-se um aquífero poroso também ele 

livre a confinado, consoante a presença de níveis argilosos ou arenosos, cujo suporte são as 

formações detrítico-carbonatadas do Miocénico e Plistocénico. Este aquífero é atravessado pelo 

traçado da via-férrea entre os km 363+900 a 383+5000. 

O sistema aquífero de São Bartolomeu é constituído pelas formações pouco permeáveis do 

Complexo Vulcano-sedimentares (J1) e depósitos detríticos do Miocénico que o cobre, conferindo um 

caráter confinado ou semi-confinado nas zonas com recobrimento e carácter livre nas zonas onde o 

maciço rochoso é aflorante. Este aquífero é atravessado pelo traçado da via-férrea entre os km 

383+500 a 393+600. 

O sistema aquífero de Monte gordo é suportado essencialmente pelas areias de duna (d) que podem 

atingir espessuras superiores a 10m e a depósitos aluvionares com alguma componente argilosa e 

orgânica. Este é um aquífero livre superficial, em meio poroso, com níveis freáticos a profundidades 

de 1 a 2 m e com recarga por infiltração direta da precipitação. Este aquífero é interessado pelo 

traçado da linha férrea entre os km 393+600 ao final do traçado. 

4.6.3 Usos da água 

Na zona de desenvolvimento do projeto destacam-se os usos da água para consumo humano e 

agrícola. 

Relativamente aos pontos de água, de acordo com informação recebida pelas Águas do Algarve e a 

Fargar, o projeto não interfere com os pontos de água para abastecimento público, uma vez que os 

mesmo são maioritariamente de origem superficial, a partir das barragens do Funcho, Beliche, 

Odeleite e Odelouca, todas fora da área de influência do troço de via existente e a eletrificar. 

Existem ainda 15 captações de água subterrânea para consumo humano e respetivos perímetros de 

proteção que se encontram todos bastante afastados da área de influência da via existente. 

Desta forma, não foram identificadas captações nem os respetivos perímetros de proteção dentro da 

área de influência da via existente. 

Quanto à água utilizada para a rega, entre o km 360+000 e o km 390+000, o projeto atravessa 

diversas áreas pertencentes ao perímetro de rega do Aproveitamento Hidroagrícola do Sotavento 

Algarvio. A água utilizada tem origem nas barragens de Beliche e Odeleite, que se encontram fora da 

área de influência da via existente a eletrificar. 

4.6.4 Qualidade da água 

Para a caracterização da qualidade das águas superficiais que intercetam a área em estudo foram 

consultados os dados disponibilizados pelo Sistema Nacional de Informação dos Recursos Hídricos 
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(SNIRH ï INAG - APA, IP). 

Uma vez que nas águas superficiais da área de estudo não foram identificados usos importantes, 

optou-se por classificar a qualidade da água de acordo com as suas características de qualidade para 

usos múltiplos. 

As estações de monitorização selecionadas foram: 

- Bodega (31K/03), localizada na ribeira de Alportel; 

- Currais Boieiros (30L/02), localizada na ribeira de Almargem. 

As suas localizações encontram-se na Figura 71. 

 

Legenda: 

 Estação de Monitorização 

 Traçado da Linha Existente 
 

Figura 71 ï Localização das estações de monitorização da qualidade da água superficial 

 

Da informação recolhida (SNIRH ï APA) e, considerando o período desde 2000 a 2013 (último ano 

com dados), resulta a classificação qualitativa de acordo com o apresentado nas figuras seguintes. 

Currais Boieiros 
30L/02 

Bodega 
31k/03 

N 
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Legenda: E - Muito Má D - Má C - Razoável B - Boa A - Excelente 

      

Figura 72 ï Qualidade da água superficiais (Estação de Bodega ï 31k/03) 

 

 

Legenda: E - Muito Má D - Má C - Razoável B - Boa A - Excelente 

      

Figura 73 ï Qualidade da água superficiais (Estação de Currais Boieiros ï 30L/02) 

 

A informação recolhida traduz um cenário de qualidade da água genericamente boa, podendo por 

vezes registar-se uma qualidade razoável e mais raramente má. Os parâmetros normalmente 

responsáveis pelo estado da qualidade da água são os coliformes fecais e totais e a carência química 

de oxigénio, o que revela potencial contaminação com origem em águas residuais. 

De acordo com o Plano de Gestão de Região Hidrográfica da RH7 (Guadiana) e Plano de Gestão de 

Região Hidrográfica da RH8 (Ribeiras do Algarve), o estado global das massas de água superficiais 

é bom, com exceção do rio Guadiana (que não é atravessado pela linha existente a eletrificar). 
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Quanto á qualidade das águas subterrâneas, apresenta-se no Quadro 23 um resumo da qualidade 

da água para cada sistema aquífero durante o ano de 2017. 

A Classificação da Qualidade da Água Subterrânea é efetuada de acordo com o Anexo I do DL 236/98 

de 1 de agosto, produção de água para consumo humano. 

Quadro 23 ïPrincipais linhas de água e respetivas bacias hidrográficas atravessadas 

Sistema aquífero 
Número de 
estações 

Qualidade da água Parâmetros 

M12-Campina de 
Faro 

15 

 

Cloretos, condutividade, 
nitratos e sulfatos 

M10-São João da 
Venda 

11 

 

Cloretos, azoto amoniacal, 
condutividade, nitratos e 

sulfatos 

M15-Luz de Tavira 10 

 

Azoto amoniacal, 
condutividade e nitratos 

M16-São 
Bartolomeu 

2 

 

Condutividade e nitratos 

M17-Monte Gordo 2 

 

Condutividade e nitratos 

Fonte: SNIRH, 2018 

Legenda: 

   

 

Pela análise do quadro anterior conclui-se que a qualidade da água é na maioria dos casos superior 

a A3, não apresentando qualidade suficiente para a produção de água para consumo humano. Os 

problemas detetados têm origem essencialmente nos nutrientes o que podem revelar contaminação 

com origem agrícola. 
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4.6.5 Zonas protegidas 

Relativamente à sensibilidade do meio hídrico, é analisada, ponto por ponto, a localização do projeto 

relativamente a zonas protegidas (de acordo com Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 

de dezembro) que integram: 

i. As zonas designadas por normativo próprio para a captação de água destinada ao consumo 

humano ou a proteção de espécies aquáticas de interesse económico; 

ii. As massas de água designadas como águas de recreio, incluindo zonas designadas como 

zonas balneares; 

iii. As zonas sensíveis em termos de nutrientes, incluindo as zonas vulneráveis e as zonas 

designadas como zonas sensíveis; 

iv. As zonas designadas para a proteção de habitats e da fauna e da flora selvagens e a 

conservação das aves selvagens em que a manutenção ou o melhoramento do estado da 

água seja um dos fatores importantes para a sua conservação, incluindo os sítios relevantes 

da rede Natura 2000;  

v. As zonas de infiltração máxima. 

De acordo com informação recolhida no SINAmb (Sistema Nacional de Informação de Ambiente), o 

projeto atravessa as seguintes áreas sensíveis: 

- Zonas vulneráveis (nitratos): 

o Luz de Tavira, entre o km 364+900 e o km 371+600: 

- Área de influência das zonas sensíveis: 

o Bacia hidrográfica da Ria Formosa, entre o início do projeto e o km 383+700. 

Na figura seguinte apresentam-se as áreas protegidas identificadas. 

Pelo exposto, os primeiros 43,7 km encontram-se em zonas protegidas, sendo nesse trecho que se 

encontram as maiores intervenções do projeto. 
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Figura 74 ï Zonas protegidas para os recursos hídricos 
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4.7 Qualidade do Ar 

4.7.1 Metodologia 

A metodologia adotada para a caracterização da situação atual da qualidade do ar compreendeu os 

seguintes passos: 

- Identificação das áreas potencialmente sensíveis à poluição atmosférica, através da análise 

da fotografia aérea, cartografia e levantamentos de campo; 

- Identificação e caracterização das principais fontes poluentes, determinantes para a 

qualidade do ar na área de estudo; 

- Avaliação da qualidade do ar da região com base nas medições das concentrações de 

poluentes disponibilizadas na Base de Dados On-line sobre Qualidade do Ar (QualAr), 

fornecida pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA); 

- Caracterização dos parâmetros meteorológicos que possam condicionar a dispersão de 

poluentes na atmosfera. 

 

4.7.2 Áreas sensíveis à poluição atmosférica 

A identificação das áreas sensíveis à poluição teve por base o tipo de emissões atmosféricas 

esperadas e os seus potenciais impactes negativos na qualidade do ar, tendo-se considerado, as 

áreas com ocupação maioritariamente humana (aglomerados urbanos e edifícios de habitação 

dispersos ou isolados) e as áreas ambientalmente sensíveis (áreas florestais, ecossistemas naturais 

e outras áreas sensíveis), tal como vem referido no Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de Setembro. 

A zona envolvente da Linha do Algarve, entre Faro e Vila Real de Santo António, apresenta 

características predominantemente rurais, onde predominam as áreas agrícolas. O tipo de 

povoamento é concentrado em vários núcleos urbanos de média dimensão, como é o caso de Faro, 

Olhão e Tavira, com áreas de edificação dispersa, associada muitas vezes às explorações agrícolas, 

ou com fins de ocupação turística. 

Os principais recetores sensíveis são por isso as habitações que se encontram ao longo da linha que 

por vezes se situam a menos de 10 m de distância da mesma. Uma vez que os potenciais impactes 

na qualidade do ar são gerados pelas atividades de construção, não se considera relevante estar a 

enumerar todas as áreas sensíveis existentes ao longo do projeto. 

 

4.7.3 Fontes poluentes 

Como referido, a área de estudo a ocupação do solo apresenta características predominantemente 

rurais, com uma importante matriz agrícola, com povoamento disperso e alguns aglomerados 

habitacionais com maior expressão, Faro, Olhão, Tavira e Vila Real de Santo António. 
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A qualidade do ar na área do projeto é influenciada por fontes fixas e móveis. No que se refere às 

fontes fixas, de acordo com o Registo de Emissões e Transferências de Poluentes (PRTR), as únicas 

unidades abrangidas pelo regime PCIP (Prevenção e Controlo Integrado da Poluição) naquela área 

e que podem, eventualmente, influenciar a qualidade do ar consistem na ETAR de Vila Real de Santo 

António, na ETAR de Vilamoura, CUF-Químicos industriais, em Loulé, CIMPOR ï Centro de 

Produção, também em Loulé, NERGAL ï Nova Cerâmica, na localidade de Tôr, aterro sanitário do 

Sotavento, em Salir, a ETAR de Vale Faro e a ETAR de Albufeira Poente, em Albufeira, a Central 

Termoelétrica de Tunes, a SULCERAM ï Cerâmica do Sul, S.A. e a Cerâmica Central do Algoz, Lda. 

Estas unidades são responsáveis pela emissão de dióxido de carbono (CO2), óxidos de azoto (NOx), 

óxidos de enxofre (SOx) e partículas. Nas figuras seguintes apresenta-se a localização esquemática 

das referidas unidades na região onde se insere o projeto. 

 

 

Figura 75 ï Principais fontes poluentes fixas existentes na região onde se insere a área de estudo 

 

Legenda: 
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Figura 76 ï Unidade Industrial SULCERAM 

ïCerâmica do Sul, S.A. 

Figura 77 ï Unidade Industrial Cerâmica Central do Algoz, 

Lda. 

 

Figura 78 ï Central Termoelétrica de Tunes 
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Figura 79 ï ETAR de Albufeira Poente Figura 80 ï ETAR de Vale Faro 

 

Figura 81 ï ETAR de Vilamoura 
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Figura 82 ï Unidade Industrial Cimpor ï 

Centro de Produção de Loulé. 

Figura 83 ï Unidade Industrial Nergal ï Nova Cerâmica 

Algarvia, Lda. 

 

Figura 84 ï Aterro Sanitário do Sotavento 
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Figura 85 ï ETAR de Vila Real de Santo António 

Relativamente às fontes móveis, as principais emissões têm origem no tráfego aéreo com origem no 

aeroporto de Faro, na própria linha ferroviária e na circulação automóvel, principalmente na Via do 

Infante (A22), EN125/ER125, EN270, IC1, IP1, EN398, ER2-6, EN2, IC27, por serem as vias com 

maiores volumes de tráfego na zona. Este tipo de fonte poluente é responsável pela emissão de 

monóxido de carbono (CO), óxidos de azoto (NOx), metais pesados e partículas. 

 

4.7.4 Avaliação da qualidade do ar 

A avaliação da qualidade do ar foi efetuada pela comparação dos dados obtidos na estação de 

monitorização de Cerro (estação de fundo mais próxima da área de estudo), pertencente à Rede de 

Qualidade do Ar do Algarve, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve 

(CCDR-Algarve), com os valores limite definidos na legislação nacional em vigor. Os dados desta 

estação estão disponíveis na base de dados on-line sobre qualidade do ar (QualAr), da 

responsabilidade da APA. 

A estação do Cerro (5012) é uma estação de fundo rural, localizada no concelho de Alcoutim, 

freguesia de Vaqueiros, a cerca de 19 km a norte de Tavira. Esta estação mede essencialmente as 

concentrações dos poluentes que são transportados a longas distâncias, apresentando uma 

representatividade que pode variar entre os 25 e os 100 km, consoante a semelhança entre as áreas 

que se quer comparar. 

Para o ano 2017, é aplicável o Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro, que estabelece os 

valores limite para as concentrações das partículas inaláveis em suspensão (PM10), do dióxido de 
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azoto (NO2), e de ozono (O3) no ar ambiente. No quadro abaixo apresenta-se a análise da 

conformidade legal da qualidade do ar na estação do Cerro. 

Quadro 24 ï Verificação dos limites legais da concentração de poluentes na estação do Cerro (2017) 

Poluente 
Proteção da saúde 

humana 
Valor médio 
obtido (2017) 

Valor máximo 
obtido (2017) 

Excedências 
permitidas 

N.º de 
excedências 

PM10 
50 µg/m3 

(média diária) 
17,7 61,9 35 3 

Dióxido de 
azoto 
(NO2) 

200 ɛg/m3 
(média horária) 

3,7 35,6 18 0 

40 ɛg/m3 
(média ano civil) 

3,6 11,1 --- --- 

Dióxido de 
enxofre 
(SO2) 

350 ɛg/m3 
(média horária) 

4,3 99,1 24 0 

125 ɛg/m3 
(média diária) 

4,4 40,7 3 0 

Ozono (O3) 

Limiar de alerta à 
popula­«o: 240 ɛg/m3 

(média horária)(a) 
82,0 162,1 --- 0 

Limiar de informação à 
popula­«o: 180 ɛg/m3 

(média horária)(a) 
82,0 162,1 --- 0 

120 ɛg/m3 
(média octo-horária)(a) 

82,0 136,6 25 16 

(a) As médias de base octo-horária (8 horas) são calculadas a partir dos dados horários. O primeiro período de cálculo 
para um determinado dia será o período decorrido entre as 17h00 do dia anterior e a 01h00 desse dia. O último período 
de cálculo será o período entre as 16h00 de um determinado dia e as 24h00 desse mesmo dia. Para o cálculo de uma 
média octo-horária são necessários, pelo menos, 75% de valores horários, isto é, 6 horas. 

Fonte: QualAr, 2019 

 

Pelos resultados apresentados no quadro anterior verifica-se que ao longo de 2017 os limites de 

concentração de partículas inaláveis em suspensão (PM10) foram excedidos apenas 3 vezes, não 

ultrapassando as excedências permitidas por lei.  

Para o O3 os limites da concentração para a proteção da saúde humana foram excedidos 16 vezes, 

não ultrapassando as excedências permitidas por lei. Nos casos do NO2 e do SO2 não ocorreram 

excedências dos limites. Esta situação revela que durante o ano 2017 a qualidade do ar apresentou, 

em termos gerais, as condições normais para a proteção da saúde humana. 

Analisou-se ainda o Índice de Qualidade do Ar (IQar), aplicado pela APA, para a região do Algarve. 

O IQar de uma determinada área resulta da média aritmética calculada para cada um dos poluentes 

medidos em todas as estações da rede dessa área (partículas inaláveis em suspensão - PM10, o 

dióxido de azoto - NO2, o dióxido de enxofre - SO2 e o ozono - O3). Os valores determinados são 

comparados com as gamas de concentrações associadas a uma escala de cores, sendo o(s) 

poluente(s) com a concentração mais elevada responsáveis pelo índice. O grau de degradação da 

qualidade do ar estará assim dependente da pior classificação verificada entre os diferentes poluentes 

considerados, pelo que, o IQar será definido a partir do pior dos qualificativos entre os poluentes 

considerados. O índice foi concebido de modo a também ponderar a margem de tolerância e a sua 

diminuição prevista na legislação (Decreto-Lei n.º 111/2002 e Decreto-Lei n.º 320/2003). 
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Na Figura 86 apresenta-se o histórico diário do IQar para 2016 e 2017 na região do Algarve. 

  

Figura 86 ï Resumo do IQar na região do Algarve (2016-2017) 

A avaliação quantitativa da qualidade do ar indica que, durante longos períodos do ano a qualidade 

do ar apresentou-se geralmente boa, podendo apresentar valores diários de qualidade média. Os 

valores do índice para fraco e mau são bastante residuais. 
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4.8 Ambiente Sonoro e Vibrações 

4.8.1 Enquadramento legal 

Os requisitos legais de ruído ambiente encontram-se estabelecidos no Decreto-Lei n.º 9/2007, de 

17 de janeiro (Regulamento Geral do Ruído - RGR). 

De seguida apresentam-se algumas das definições constantes do Artigo 3.º, do RGR, consideradas 

como relevantes no âmbito do projeto: 

ñf) çGrande infra-estrutura de transporte ferroviário» o troço ou conjunto de troços de uma via férrea 

regional, nacional ou internacional identificada como tal pelo Instituto Nacional do Transporte 

Ferroviário, onde se verifique mais de 30 000 passagens de comboios por ano; 

j) «Indicador de ruído diurno-entardecer-nocturno (Lden)» o indicador de ruído, expresso em dB(A), 

associado ao incómodo global, dado pela expressão: 

l) «Indicador de ruído diurno (Ld) ou (Lday)» o nível sonoro médio de longa duração, conforme 

definido na Norma NP 1730-1:1996, ou na versão actualizada correspondente, determinado durante 

uma série de períodos diurnos representativos de um ano; 

m) «Indicador de ruído do entardecer (Le) ou (Levening)» o nível sonoro médio de longa duração, 

conforme definido na Norma NP 1730-1:1996, ou na versão actualizada correspondente, determinado 

durante uma série de períodos do entardecer representativos de um ano; 

n) «Indicador de ruído nocturno (Ln) ou (Lnight)» o nível sonoro médio de longa duração, conforme 

definido na Norma NP 1730-1:1996, ou na versão actualizada correspondente, determinado durante 

uma série de períodos nocturnos representativos de um ano; 

p) «Período de referência» o intervalo de tempo a que se refere um indicador de ruído, de modo a 

abranger as actividades humanas típicas, delimitado nos seguintes termos: 

i) Período diurno ð das 7 às 20 horas; 

ii) Período do entardecer ð das 20 às 23 horas; 

iii) Período nocturno ð das 23 às 7 horas; 

q) «Receptor sensível» o edifício habitacional, escolar, hospitalar ou similar ou espaço de lazer, com 

utilização humana; 

s) «Ruído ambiente» o ruído global observado numa dada circunstância num determinado instante, 

devido ao conjunto das fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longínqua do local 

considerado; 

t) «Ruído particular» o componente do ruído ambiente que pode ser especificamente identificada por 

meios acústicos e atribuída a uma determinada fonte sonora; 

u) «Ruído residual» o ruído ambiente a que se suprimem um ou mais ruídos particulares, para uma 
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situação determinada; 

v) «Zona mista» a área definida em plano municipal de ordenamento do território, cuja ocupação seja 

afecta a outros usos, existentes ou previstos, para além dos referidos na definição de zona sensível; 

x) «Zona sensível» a área definida em plano municipal de ordenamento do território como 

vocacionada para uso habitacional, ou para escolas, hospitais ou similares, ou espaços de lazer, 

existentes ou previstos, podendo conter pequenas unidades de comércio e de serviços destinadas a 

servir a população local, tais como cafés e outros estabelecimentos de restauração, papelarias e 

outros estabelecimentos de com®rcio tradicional, sem funcionamento no per²odo nocturno.ò 

Para a componente das vibrações apenas existem, em Portugal, requisitos legais para proteção dos 

trabalhadores contra vibrações no posto de trabalho (DL46/2006), e para proteção de estruturas 

contra danos devido a vibrações impulsivas (NP2074:2015). No último caso é inclusive duvidoso o 

caráter vinculativo da NP2074:2015, dado não corresponder a um diploma legal emanado de um 

órgão com poder legislativo. Pelo referido a Polícia de Segurança Pública (PSP) emitiu o Despacho 

19/GND/2017, com vista a tornar obrigatória a NP2074:2015, no que diz respeito à utilização de 

explosivos. Fica assim por esclarecer a obrigatoriedade da NP2074:2015 relativamente a outras 

vibrações impulsivas que não impliquem utilização de explosivos. 

Nestas circunstâncias ï ausência de enquadramento legal para vibrações continuadas, e dúvidas da 

obrigatoriedade da NP2074:2015 para vibrações impulsivas ï afigura-se adequado recorrer a Regras 

de Boa Prática para suporte e complementação da NP2074:2015. Serão assim considerados os 

denominados Critérios LNEC, os Critérios da International Union of Railways (UIC) e os critérios da 

norma Britânica BS5228-2:2009 (Code of practice for noise and vibration control on construction and 

open sites ï Part 2: Vibration). 

A Linha Férrea em apreço atravessa os concelhos de Faro, Olhão, Tavira, Castro Marim e Vila Real 

de Santo António, pelo que foi solicitada informação referente à existência de Mapa de Ruído 

Municipal e de Classificação Acústica, tendo-se confirmado o seguinte: 

- Faro:  

o Mapa de Ruído: Possui mapa de ruído no site http://mapas.cm-faro.pt/mapa/pmot. 

o Classificação Acústica: Não possui classificação acústica oficial. 

- Olhão:  

o Mapa de Ruído: Não possui mapa de ruído disponível. 

o Classificação Acústica: Não possui classificação acústica oficial. 

- Tavira:  

o Mapa de Ruído: Não possui mapa de ruído disponível. 

o Classificação Acústica: Não possui classificação acústica oficial. 
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- Vila Real de St.º António:  

o Mapa de Ruído: Não possui mapa de ruído disponível. 

o Classificação Acústica: Não possui classificação acústica oficial. 

- Castro Marim:  

o Mapa de Ruído: Não possui mapa de ruído disponível. 

o Classificação Acústica: Não possui classificação acústica oficial. 

Para definição da área de estudo foi efetuada uma simulação simples em campo livre, do ruído de 

tráfego ferroviário, considerando a emissão sonora típica das composições existentes (Unidades 

Duplas Diesel; UDD 450)3, os seguintes dados de tráfego e, por segurança, uma velocidade de 

circulação máxima de 120 km/h (variando entre os 70 e os 120 km/h). 

- Dia (7h-20h): 20 comboios. 

- Entardecer (20h-23h): 3 comboios. 

- Noites (23h-7h): 2 comboios. 

Verificou-se que a distância ao centro da Linha onde os níveis sonoros eram cerca de Ln = 50 dB(A) 

[Ln ligeiramente mais desfavorável (maiores valores para a mesma distância), para a distribuição de 

tráfego considerada, do que Lden] corresponde a cerca de 9 m. 

A área de estudo corresponde assim à envolvente à linha, até uma distância de cerca de 9 m, para 

um e outro lado da linha. 

Esta área de estudo genérica foi estendida até cerca de 100 m de distância às intervenções (In) 

previstas, que se listam em seguida: 

- I1: Execução de uma vala, à direita da Linha, entre o km 342+600 e o km 342+900, na zona 

de Faro. 

- I2: Intervenção em obra de arte ao km 349+700, na zona de Olhão. 

- I3: Criação da SST Olhão, ao km 353+600. 

- I5: I2: Intervenção em obra de arte ao km 367+700 (sem Recetores Sensíveis na Área de 

Estudo). 

- I6: Reclassificação de PN e restabelecimento com criação de PI, na zona de Tavira Poente ao 

km 370+900. 

- I8: Execução de Muro de Gabiões ao km 376+050 (sem Recetores Sensíveis na Área de 

 
3 Ver ñAlarcão, Diogo; Coelho, J. L. Bento ï Modelação do Tráfego Ferroviário. Coimbra, Acústica 2008. 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 129 / 480 

Estudo). 

- I9: Intervenção em obra de arte ao km 378+000 (sem Recetores Sensíveis na Área de Estudo). 

No caso específico da Ponte Férrea de Santa Maria (Tavira), com 200 metros entre o km 372+000 e 

o km 372+200, foi também estendida a Área de Estudo dada a particularidade da emissão sonora. 

 

4.8.2 Situações identificadas 

4.8.2.1 Ambiente sonoro 

O traçado em apreço encontra-se localizado no Desenho PF0016.PE.0003.102 - Esboço Corográfico, 

tendo sido dividido nas seguintes 11 partes, de onde resulta a seguinte análise, onde as Situações 

(descritas abaixo) correspondem ao conjunto de Recetores Sens²veis (DL 9/2007: ño edifício 

habitacional, escolar, hospitalar ou similar ou espaço de lazer, com utilização humanaò) identificados. 

Quadro 25 ï Descrição das situações identificadas 

Situação Descrição Foto 

Parte 1 (km 340+000 a km 345+000): 
Esta parte engloba o concelho de Faro e a Intervenção I1. Até 9 m de distância do traçado apenas foram 
identificadas as seguintes Situações: 

S01 
km 340+500, ¨ esquerda: Marisqueira ñFaro 
e Benficaò e Centro de Ci°ncia Viva. 

 

 
 

S02 

km 342+500 a 343+000, à esquerda: 
Habitações junto à Estrada do Moinho da 

Palmeira. Esta Situação foi estendida para 
além dos 9 m à Linha dada a proximidade da 

Intervenção I1. 

 

 
 

Parte 2 (km 345+000 a km 349+000): 
Esta parte engloba o concelho de Faro e de Olhão. Até 9 m de distância do traçado não foram identificadas 
quaisquer situações. 
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Situação Descrição Foto 

Parte 3 (km 349+000 a km 354+000): 
Esta parte engloba o concelho de Olhão e as Intervenções I2 e I3. Até 9 m de distância do traçado apenas foram 
identificadas as seguintes situações: 

S03 

km 348+800 a km 350+200, ambos os lados: 
Habitações e Biblioteca Municipal José 

Mariano Gago, junto à Linha na cidade de 
Olhão. Esta Situação foi estendida para além 

dos 9 m à Linha, dada a proximidade da 
Intervenção I2. 

 

 
 

S04 
km 353+800, à esquerda: Habitações junto à 
intervenção I3, junto ao Apeadeiro de Marim, 

todas a mais de 9m da Linha. 

 

 
 

Parte 4 (km 354+000 a km 361+000): 
Esta parte engloba o concelho de Olhão e a Intervenção I4. Até 9 m de distância do traçado apenas foram 
identificadas as seguintes situações: 

S05 
km 354+500 a km 355+000, à esquerda e 

direita: Habitações junto à Linha e junto à Ria 
Formosa. 

 

 
 

S06 
km 357+200, à esquerda: Habitações junto à 

Linha e junto à Ria Formosa. 

S07 
km 358+300 a km 359+300, à direita: 

Habitações da localidade de Fuseta junto à 
Linha 

 

 
 

S08 
km 359+900, à esquerda e direita: 

Habitações junto à Intervenção I4, em 
Fuseta, todas a mais de 9 m da Linha 
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Situação Descrição Foto 

S09 
km 360+700, à direita: Habitação em meio 

rural, perto da Fuseta, junto à Linha. 

 
 

Parte 5 (km 361+000 a km 366+000): 
Esta parte engloba o concelho de Olhão e Tavira. Até 9 m de distância do traçado não foram identificadas quaisquer 
situações. 

Parte 6 (km 366+000 a km 371+000): 
Esta parte engloba o concelho de Tavira e as Intervenções I5 (sem recetores na envolvente) e I6. Até 9 m de 
distância do traçado apenas foram identificadas as seguintes situações: 

S10 
km 366+500, à direita: Habitação em meio 
rural, perto de Luz de Tavira, junto à Linha. 

 

 
 

S11 
km 370+250, à esquerda e direita: 

Habitações em meio rural, perto de Tavira, 
junto à Linha. 

 

 
 

S12 
km 371+000, à esquerda e direita: 

Habitações junto à intervenção I6, em Tavira, 
todas a mais de 9 m da Linha. 

 

 
 

  



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 132 / 480 

Situação Descrição Foto 

Parte 7 (km 371+000 a km 376+000): 
Esta parte engloba o concelho de Tavira e as Intervenções I7 e I8 (sem recetores na envolvente). Até 9 m de 
distância do traçado apenas foram identificadas as seguintes Situações: 

S13 

km 371+300 a 373+300, à esquerda e 
direita: Habitações junto à Linha, em Tavira, 

incluindo a zona da Ponte férrea de Stª 
Maria. 

 

 
 

 
 

S14 
km 373+500, à direita: Habitações junto à 

intervenção I7, todas a mais de 9 m da 
Linha. 

 

 
 

Parte 8 (km 376+000 a km 382+000): 
Esta parte engloba o concelho de Tavira e Vila Real de St.º António. Até 9 m de distância do traçado apenas foram 
identificadas as seguintes situações: 

S15 

km 376+600, à esquerda e direita: 
Habitações em meio rural, perto de 
Conceição de Tavira, junto à Linha. 

 

 

 
 

S16 
km 379+500, à esquerda e direita: 

Habitações em meio rural, perto da EN 125, 
perto de Conceição de Tavira, junto à Linha. 
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Situação Descrição Foto 

Parte 9 (km 382+000 a km 388+000): 
Esta parte engloba o concelho de Vila Real de St.º António e Castro Marim e a Intervenção I9 (sem recetores na 
envolvente). Até 9 m de distância do traçado apenas foram identificadas as seguintes situações: 

S17 
km 383+800, à direita: Habitações junto à 

Linha, junto ao apeadeiro de Cacela. 

 

 
 

S18 
km 385+600, à direita: Habitações em meio 
rural, na localidade de Portela, junto à Linha. 

 

 

 
 

S19 
km 387+400, ¨ esquerda: Restaurante ñD. 
Rodrigoò, em Altura, junto ¨ Linha. 

 

 
 

Parte 10 (km 388+000 a km 392+000): 
Esta parte engloba o concelho de Castro Marim e Vila Real de St.º António. Até 9 m de distância do traçado não 
foram identificadas quaisquer Situações. 
 

Parte 11 (km 392+000 a km 396+000): 
Esta parte engloba o concelho de Castro Marim e Vila Real de St.º António e a Intervenção I10. Até 9 m de distância 
do traçado apenas foi identificada a seguinte Situação: 

S20 

km 395+000, à esquerda e direita: 
Habitações em Vila Real de St.º António, 
junto à Linha e mais afastadas, devido à 

proximidade da intervenção I10. 

 

 
 

 

No quadro seguinte apresenta-se a descrição do ambiente sonoro em cada uma das situações 

analisadas. 

No Anexo 6 ï Ruído e Vibrações apresenta-se o Relatório de Avaliação Acústica e os Certificados de 

Calibração. 
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Quadro 26 ï Descrição do ambiente sonoro existente em cada um dos pontos de medição 

Situação 
Ponto de 
Medição 

Descrição 

S01 P01 
Zona urbana de Faro não imediatamente próxima dos principais eixos viários o que faz 
com que os níveis sonoros não sejam muito elevados [Lden Ò 60 dB(A); Ln Ò 50 dB(A)]. 

S02 P02 

Zona urbana de Faro, com edifícios muito próximos da Av. Aníbal C. Guerreiro e outras 
vias principais, o que faz com que os níveis sonoros sejam mais elevados nestes 
casos[Lden å 65 dB(A), Ln å 55 dB(A)], e outros edif²cios mais afastados [Lden Ò 60 
dB(A); Ln Ò 50 dB(A)]. 

S03 P03 

Zona urbana de Olhão, com edifícios muito próximos da Rua 18 de Junho e EN 398, e 
outras vias principais, o que faz com que os níveis sonoros sejam mais elevados nestes 
casos [Lden å 65 dB(A); Ln å 55 dB(A)], e outros edif²cios mais afastados [Lden Ò 60 
dB(A); Ln Ò 50 dB(A)]. 

S04 P04 
Zona rural, afastada de outras fontes de ruído, para além do tráfego ferroviário, ainda 
que também com pouca influência para Recetores mais afastados da Linha [Lden Ò 60 
dB(A); Ln Ò 50 dB(A)]. 

S05 --- 
Zona rural, afastada de outras fontes de ruído, para além do tráfego ferroviário, com 
alguma influ°ncia para Recetores mais pr·ximos da Linha [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 
dB(A)]. 

S06 --- 
Zona rural, afastada de outras fontes de ruído, para além do tráfego ferroviário, com 
alguma influência para Recetores mais pr·ximos da Linha [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 
dB(A)]. 

S07 P05 

Zona urbana de Fuseta, com edifícios muito próximos da EN 125-5, e outras vias 
principais, o que faz com que os níveis sonoros sejam mais elevados nestes casos [Lden 
å 65 dB(A); Ln å 55 dB(A)], e outros edif²cios mais afastados [Lden Ò 60 dB(A); Ln Ò 50 
dB(A)]. 

S08 P06 
Zona urbana de Fuseta, com edifícios muito próximos da EN 125-5, o que faz com que 
os n²veis sonoros sejam mais elevados nestes casos [Lden å 65 dB(A); Ln å 55 dB(A)], 
e outros edif²cios mais afastados [Lden Ò 60 dB(A); Ln Ò 50 dB(A)]. 

S09 --- 
Zona rural, afastada de outras fontes de ruído, para além do tráfego ferroviário, com 
alguma influ°ncia para Recetores mais pr·ximos da Linha [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 
dB(A)]. 

S10 --- 
Zona rural, afastada de outras fontes de ruído, para além do tráfego ferroviário, com 
alguma influência para Recetores mais próximos da Linha [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 
dB(A)]. 

S11 P07 
Zona rural, afastada de outras fontes de ruído, para além do tráfego ferroviário, com 
alguma influ°ncia para Recetores mais pr·ximos da Linha [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 
dB(A)]. 

S12 --- 
Zona urbana de Tavira (parte poente), com todos os edifícios de habitação afastados das 
principais vias de tráfego (rodoviário e ferroviário), o que faz com que os níveis sonoros 
n«o sejam muito elevados [Lden Ò 60 dB(A); Ln Ò 50 dB(A)]. 

S13 P08; P09 

Zona urbana de Tavira, com edifícios muito próximos da Rua do Alto do Cano, e outras 
vias principais, o que faz com que os níveis sonoros sejam mais elevados nestes casos 
[Lden å 65 dB(A); Ln å 55 dB(A)], e outros edif²cios mais afastados [Lden Ò 60 dB(A); Ln 
Ò 50 dB(A)]. 

S14 --- 
Zona urbana de Tavira (parte poente), com edifícios muito próximos da Av. Zeca Afonso, 
o que faz com que os níveis sonoros sejam mais elevados nestes casos [Lden å 65 
dB(A); Ln å 55 dB(A)], e outros edif²cios mais afastados [Lden Ò 60 dB(A); Ln Ò 50 dB(A)]. 

S15 P10 
Zona rural, próxima de via rodoviária de acesso de Estação de Tratamento de Águas 
Residuais, com ru²do n«o muito significativo [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 dB(A)]. 

S16 --- 
Zona rural, relativamente próxima da EN 125, o que faz com que os níveis sonoros sejam 
relativamente elevados [Lden å 60 dB(A); Ln å50 dB(A)]. 

S17 --- 
Zona urbana/rural junto ao apeadeiro de Cacela, afastada de outras fontes de ruído, para 
além do tráfego ferroviário, com alguma influência para Recetores mais próximos da 
Linha [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 dB(A)]. 

S18 P11 
Zona urbana/rural junto ao CM 1253, com tráfego não muito significativo, o que faz com 
que os n²veis sonoros n«o sejam muito significativos [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 dB(A)]. 

S19 --- 
Zona rural junto a via rodoviária com tráfego não muito significativo, o que faz com que 
os níveis sonoros não sejam muito significativos [Lden å 60 dB(A); Ln å 50 dB(A)]. 

S20 P12 

Zona urbana de Vila Real de St.º António, com edifícios mais próximos da EN 222, o que 
faz com que os níveis sonoros sejam mais elevados nestes casos 
[Lden å 65 dB(A); Ln å 55 dB(A)], e outros edif²cios mais afastados [Lden Ò 60 dB(A); Ln 
Ò 50 dB(A)]. 
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4.8.2.2 Vibrações 

Foi realizada uma campanha de medições de vibração no exterior, cujos resultados medidos in situ 

se apresentam no quadro seguinte, onde se apresentam também os valores de referência deduzidos 

utilizados na modelação. 

Quadro 27 ï Resultados da campanha de medições de vibração exterior 

Ponto 
Medição in situ 

Velocidade eficaz de vibração 
[mm/s] 

Velocidade eficaz de vibração de referência deduzida 
(distância de 20 m à linha e velocidade das composições 

de 70 km/h) [mm/s] 

1 0,05 0,06 

2 0,57 0,14 

3 0,15 0,15 

4 0,03 0,05 

5 0,05 0,06 

6 0,01 0,02 

7 0,10 0,08 

8 0,15 0,07 

9 0,18 0,16 

10 0,04 0,12 

11 0,07 0,06 

12 0,11 0,15 

Valor médio - 0,09 

Valor máximo - 0,16 
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4.9 Sistemas Ecológicos 

4.9.1 Áreas classificadas 

4.9.1.1 Rede Nacional de Áreas Protegidas 

A Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP) é constituída pelas áreas protegidas classificadas ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho, e dos respetivos diplomas regionais de 

classificação. As áreas protegidas podem ter âmbito nacional, regional ou local, consoante os 

interesses que procuram salvaguardar, e classificam-se nas seguintes tipologias: a) Parque nacional; 

b) Parque natural; c) Reserva natural; d) Paisagem protegida; e) Monumento natural. 

A área de estudo abrange duas áreas incluídas na Rede Nacional de Áreas Protegidas; o Parque 

Natural da Ria Formosa (PNRF) e a Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo 

António (RNSCMVRSA). A linha intersecta o PNRF ao longo de 14.400 m e a RNSCMVRSA ao longo 

de 34.000 m. 

4.9.1.2 Sítios Classificados da Rede Natura 2000 

A Diretiva n.º 92/43/CEE, tamb®m conhecida por ñDiretiva Habitatsò, constitui aquele que ® 

considerado o principal instrumento legal de proteção e conservação dos habitats naturais da flora 

selvagem não abrangidos por Áreas de Paisagem Protegida ou Parques Nacionais ou Naturais. 

Portugal fez a transposição da Diretiva Habitats para a ordem jurídica interna mediante o Decreto-Lei 

n.º 226/97, de 27 de Agosto. Este foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, alterado 

pela Declaração de Retificação n.º 10-AH/99, de 31 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 

de Fevereiro e pelo Decreto-Lei nº 156-A/2013, de 8 de novembro. 

A área de estudo abrange o Sítio de Importância Comunitária Ria Formosa / Castro Marim 

(PTCON0013) e as Zonas de Proteção Especial da Ria Formosa e Castro Marim (PTZPE0017 e 

PTZPE0018) (Figura 87). 

No SIC Ria Formosa / Castro Marim ® ñnotável a longa faixa de ilhas -barreira, com bancos de areia 

permanentemente submersos (1110) e habitats dunares razoavelmente bem conservados, que 

asseguram a protecção de uma ria (1160), onde desaguam alguns cursos de água (1130), e se 

encontra uma vasta área de habitats salgados sujeitos, com maior ou menor intensidade, à influência 

das marésò (Plano Sectorial da Rede Natura 2000, Resolu­«o do Conselho de Ministros nÜ 115-

A/2008). 

No que respeita à Flora e Vegetação os principais valores naturais deste SIC são os habitats costeiros 

e com vegetação halófila (1xxx) e os habitats de dunas marítimas das costas mediterrânicas (22xx), 

com presença também de charcos temporários (3170) e de matos de Retama monosperma (5330); 

no que respeita à flora, destaca-se a presença de Armeria velutina, Melilotus segetalis subsp. fallax 

e Thymus carnosus. 

A ZPE Ria Formosa ® um ñsistema lagunar de grandes dimensões e constitui a mais importante área 
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húmida do sul do país, pela sua diversidade e complexidade estrutural, estando protegido a Sul por 

uma série de ilhas barreira, separadas entre si por barras móveis, algumas fixas artificialmente, que 

estabelecem a comunicação entre a Ria e o Oceano. Não existe um fluxo importante de água doce a 

montante. A área inclui uma grande diversidade de habitats, dos quais se destacam as dunas em 

cordões litorais, extensos bancos de vasa e areia, sapais, lagoas de água salobra, salinas, 

pisciculturas e cursos de água doce com vegetação ribeirinhaò (Plano Sectorial da Rede Natura 2000, 

Resolução do Conselho de Ministros nº 115-A/2008).  

A Ria Formosa suporta uma população de aves aquáticas muito importante no contexto nacional e 

internacional, com efetivos da ordem das dezenas de milhar, particularmente no que se refere às 

limícolas e anatídeos. 

A ZPE do Sapal de Castro Marim ® constitu²da essencialmente por zonas h¼midas ñnas quais 

predominam os sapais salgados, as salinas e, na baixa -mar, as áreas de sedimentos expostos 

correspondentes à margem direita da foz do rio Guadiana. Toda esta área é dominada por vegetação 

halófita e está sujeita, com maior ou menor frequência, à influência das marés. As zonas húmidas 

englobam também charcos e lagoas de água doce ou salobra, naturais e artificiais, na sua maioria de 

carácter temporárioò (Plano Sectorial da Rede Natura 2000, Resolução do Conselho de Ministros nº 

115-A/2008). 

A linha constitui ao longo de largos troços o limite Norte da ZPE Ria Formosa e o limite Sul da ZPE 

Castro Marim bem como o limite do SIC Ria Formosa/Castro Marim e do PN da Ria Formosa.  

Adicionalmente, a área de estudo abrange ainda o Sítio Ramsar da Ria Formosa, cujos limites na 

zona onde se desenvolve a linha são quase coincidentes com os da ZPE. 
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Figura 87 ï Corredor em estudo com sobreposição de Áreas Classificadas 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 139 / 480 

4.9.2 Área de estudo 

Este troço da Linha do Algarve desenvolve-se entre a estação de Faro e a estação de Vila Real de 

Stº. António. Grande parte da linha segue perto da Estrada Nacional 125, e atravessa um território 

com um povoamento denso, atravessando ou passando tangencialmente junto a diversas áreas 

urbanas. O território atravessado pela linha nesta região é dominado pela presença de parcelas 

agrícolas. Nas zonas onde a linha se aproxima da Ria de Faro e dos Sapais de Castro-Marim as 

salinas e sapais ficam à vista desta linha de caminho-de-ferro. 

A área de estudo considerada no presente trabalho inclui o corredor da linha e sua envolvente 

próxima. Para a Flora e Vegetação considerou-se um buffer de 50 m centrado no eixo do traçado em 

apreciação, uma vez que só muito pontualmente estão previstas ações fora do Domínio Público 

Ferroviário (DPF). Para a fauna este corredor foi alargado sempre que tal se justificava, por exemplo, 

quando existia a possibilidade de a linha poder ser atravessada por aves em deslocação entre zonas 

de alimentação distintas ou entre estas e locais de refúgio. 

4.9.3 Métodos 

4.9.3.1 Flora e Habitats naturais  

Para a delimitação da área de estudo sobre a qual incidirá a caracterização a realizar considerou-se 

a uma faixa de 50m em redor do eixo da linha atualmente existente, alargada pontualmente de modo 

a comportar todas as áreas que poderão ser afetadas pelo projeto em estudo. 

Para a caracterização do ambiente afetado visitou-se a área de estudo nos dias 21 e 22 de novembro 

de 2018, tendo por base fotografia aérea de 2016. 

A área de estudo foi prospetada para deteção dos Habitats da Rede Natura 2000 (sensu Directiva 

92/43/CEE) aí existentes, assim como de outras comunidades vegetais com interesse para 

conservação, e de flora também com interesse na perspectiva da conservação da natureza. Os 

Habitats foram cartografados e recolheu-se informação acerca da sua composição florística, para 

posterior caracterização. Os locais de ocorrência de flora rara ou protegida foram anotados. 

Os espécimes observados foram identificados no local ou posteriormente, em gabinete, recorrendo a 

bibliografia especializada. Os crit®rios taxon·micos e nomenclaturais seguidos foram os de ñChecklist 

da Flora de Portugalò (Sequeira et al. (coord.), 2011. http://www3.uma.pt/alfa/checklist_flora_pt.html). 

A nomenclatura sintaxon·mica seguida foi a de ñVascular plant communities in Portugal (continental, 

the Azores and Madeira)" (Costa et al., 2012). Os critérios de identificação dos Habitats são os de 

ñPlano Sectorial da Rede Natura 2000 ï Fichas de caracterização dos Habitats Naturaisò (ALFA ï 

Associação Lusitana de Fitossociologia, 2006). 

4.9.3.2 Fauna 

Para a caracterização da fauna a afetar no âmbito do presente projeto considerou-se a informação 

bibliográfica disponível relativamente a cada um dos grupos (Equipa Atlas, 2005; Loureiro et al., 2008; 
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Bencatel et al., 2017; Rainho et al., 2013) e as disponibilidades em termos de biótopos na área de 

estudo, bem como os dados obtidos no âmbito de duas visitas efetuadas ao terreno a 21 e 22 de 

novembro de 2018 e a 30 de janeiro de 2019.  

Durante as duas visitas a área de estudo foi percorrida de forma sistemática, tendo-se recolhido 

observações na generalidade dos biótopos ali presentes. Especial atenção foi dada aos locais onde 

a linha se desenvolve na periferia de zonas húmidas, uma vez que é aí que se encontram as maiores 

concentrações de aves invernantes.  

Em 15 locais, que se assinalam na figura seguinte, efetuaram-se observações mais prolongadas. 

Estes pontos foram escolhidos por incluírem zonas húmidas onde se concentram aves aquáticas ou 

por se situarem em locais onde o atravessamento da linha pelas aves possa ser afetado pela sua 

eletrificação, nomeadamente em linhas de água de maior dimensão. Nestes locais fez-se uma 

procura ativa de espécies e indícios de presença mais demorada. 

 

Figura 88 ï Locais de observação prolongada utilizados nos reconhecimentos para a fauna 

A generalidade das espécies foi alocada aos biótopos em que poderão ocorrer, o que permite 

caracterizar cada um deles quanto à sua importância em termos de biodiversidade (carta de biótopos 

Desenho PF0016.PE.0003.206). Os biótopos considerados no âmbito do presente trabalho foram os 

seguintes: complexos de salinas e outras zonas húmidas, mosaico agrícolas e espaço urbano. Para 

cada um destes biótopos apresenta-se uma breve caracterização com base nas espécies e habitats 

que ocorrerão em cada um deles. 
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4.9.4 Flora e Habitats naturais 

4.9.4.1 Enquadramento 

A área de estudo localiza-se no Sector Algarviense, Superdistrito Algárvico (Região Mediterrânica, 

Sub-região Mediterrânica Ocidental, Superprovíncia Mediterrânica Ibero-Atlântica, Província 

Gaditano-Onubo-Algarviense) (Costa et al., 1998). 

Em termos bioclimáticos, situa-se numa área de macro-bioclima Mediterrânico, de termotipo 

Termomediterrânico inferior e ombrotipo e Seco (Mesquita & Sousa, 2009). 

A vegetação zonal é a vegetação que se desenvolve naturalmente em cada local e que não é 

condicionada por factores locais, estando estreitamente relacionada apenas com o clima regional. A 

área de estudo corresponde às séries Aro neglecti - Querco suberis sigmetum, nos substratos 

arenosos, e Rhamno oleoidis - Querco rotundifoliae sigmetum em substratos derivados de rochas 

calcárias ou calco-dolimíticas. Esta última pode ocorrer em mosaico com as séries Teucrio baetici - 

Querco suberis sigmetum e Myrto communis - Querco rotundifoliae sigmetum. 

Verifica-se, no entanto, que parte da área de estudo é afetada por fatores locais que modificam as 

condições de habitat, devido à presença do troço terminal do rio Guadiana e da ria Formosa, pelo 

que as comunidades vegetais que aí se observam correspondem sobretudo a vegetação azonal. As 

tipologias dominantes são os habitats de sapal alto, diariamente inundados por águas salinas ou 

salobras sem ondulação, onde se desenvolve vegetação halófila. 

A área de projeto é uma zona intensamente antropizada. A maior parte das intervenções previstas 

ocorrerá dentro da faixa já ocupada pela ferrovia, que será extravasada apenas pontualmente e em 

muito pequena extensão. 

4.9.4.2 Flora 

A Diretiva n.Ü 92/43/CEE, tamb®m conhecida por ñDirectiva Habitatsò, constitui aquele que é 

considerado o principal instrumento legal de proteção e conservação dos habitats naturais da flora 

selvagem não abrangidos por Áreas de Paisagem Protegida ou Parques Nacionais ou Naturais. Este 

instrumento tem por objetivo garantir a conservação da biodiversidade das espécies autóctones da 

flora e fauna e respetivos habitats, atendendo prioritariamente às mais ameaçadas e tomando em 

consideração as exigências económicas, sociais, culturais e regionais, numa perspetiva de 

desenvolvimento sustentável (D.L. n.º 226/97). Portugal fez a transposição da Diretiva Habitats para 

a ordem jurídica interna mediante o Decreto-Lei n.º 226/97, de 27 de Agosto. Este foi revogado pelo 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, alterado pela Declaração de Retificação n.º 10-AH/99, de 31 

de Maio, e pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro. 

O anexo B-II do Decreto-Lei nº 140/99 (na sua redação atual) inclui as espécies consideradas de 

interesse comunitário (descriminando as que são consideradas prioritárias); o anexo B-IV lista as 

espécies de interesse comunitário que exigem uma proteção rigorosa; e o anexo B-V as espécies de 
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interesse comunitário cuja captura ou colheita na Natureza e exploração podem ser objeto de 

medidas de gestão. 

Nas bases de dados de ocorrência de espécies de flora, nomeadamente na elaborada pelo ICNF e 

disponibilizada no âmbito do Relatório Nacional de Implementação da Diretiva Habitats (2007-2012) 

e na Flora-On (http://www.flora-on.pt/), há registos de ocorrência de várias espécies protegidas na 

área analisada. As espécies protegidas com ocorrência confirmada na área de estudo, as tipologias 

de habitats de ocorrência das mesmas e a sua relação com os Habitats cartografados no EIA são 

apresentados no Quadro 28. 

Acerca desta lista, importa referir que algumas são espécies relativamente abundantes, embora com 

uma área de distribuição restrita, desenvolvendo-se sobretudo em habitats costeiros ï em dunas, 

arribas ou sapais. É o caso de Limonium lanceolatum, Malcolmia triloba subsp. gracilima, Thymus 

camphoratus ou Thymus carnosus. Outras espécies comuns são Narcissus bulbocodium subsp. 

bulbocodium, Ruscus aculeatus ou Salix salviifolia subsp. australis.  

Os restantes taxa são menos comuns, alguns muito raros ï por exemplo, Armeria velutina, Picris 

willkommii ou Tuberaria globulariifolia var. major. No entanto, estas plantas desenvolvem-se em 

habitats com características muito específicas, sendo pouco provável a sua ocorrência na área de 

projeto. 

Durante os trabalhos de campo não foram observados quaisquer exemplares de flora rara ou 

protegida. 

Por último, salienta-se que o corredor pode ter alguns exemplares de sobreiro ou azinheira, espécie 

cujo abate é regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho. 
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Quadro 28 ï Espécies protegidas com ocorrência confirmada na área de estudo 

Taxa / Quadrícula 
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Armeria velutina                   1                

Bellevalia hackelii     1                    1  1        

Limonium lanceolatum 1 1 1 1 1 1                     1      1  

Malcolmia triloba ssp. gracilima 1           1   1                    

Melilotus segetalis ssp. fallax       1                            

Narcissus bulbocodium ssp. 
bulbocodium 

 1           1                      

Narcissus calcicola                      1             

Picris willkommii       1                         1   

Plantago algarbiensis 1         1                         

Ruscus aculeatus     1                       1      1 

Salix salviifolia ssp. australis     1                        1      

Scilla odorata  1       1         1     1      1      

Thymus camphoratus  1                                 

Thymus carnosus 1 1 1 1 1 1 1    1         1        1  1 1    

Thymus lotocephalus 1 1 1           1   1       1  1         

Tuberaria globulariifolia var. major 1 1      1        1     1              
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4.9.4.3 Vegetação e habitats 

No anexo B-I do Decreto-Lei nº 140/99 (com a sua redação atual) constam os Habitats que merecem 

proteção especial. As formações vegetais com interesse para conservação que foram observadas na 

área de estudo são todas classificáveis como Habitats da Diretiva e foram delimitados 

cartograficamente, apresentando-se na Carta de Habitats (Desenho PF0016.PE.0003.206). O seu 

elenco florístico - baseado nas observações efetuadas durante os trabalhos de campo realizados no 

âmbito do estudo no que respeita à flora perene e em bibliografia (Capelo et al., 1993) no que respeita 

à flora anual e vivaz - é apresentado no Anexo 7 - Elenco florístico das formações observadas na 

área de estudo (Anexos Técnicos).  

Na área analisada, como já referido, as áreas de vegetação natural e seminatural são escassas, 

ocupando menos de 3 % do corredor estudado. São constituídas sobretudo por comunidades de 

sapal, mais especificamente de sapal alto e por juncais halófilos que se desenvolvem na presença de 

águas salobras. Ocorre ainda uma mancha de pinhal-manso sobre substratos arenosos e areníticos. 

Estes Habitats caracterizam-se da seguinte forma (ALFA, 2006): 

1410. Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi) 

Juncais halófilos mediterrânicos dominados por Juncus maritimus, J. acutus ou J. subulatus, com 

presença frequente de espécies halófilas, como Apium graveolens, Aster tripolium subsp. pannonicus, 

Inula crithmoides, Limonium vulgare, Polygonum equisetiforme, etc. Colonizam solos sódicos com 

teores em cloreto de sódio, constituindo a banda de vegetação halófila situada mais a montante (sapal 

interno), marcando o início do efeito do influxo de águas marinhas.  

1420pt4. Sapal alto de Arthrocnemum macrostachyum (subtipo de Matos halófilos mediterrânicos e 

termoatlânticos (Sarcocornietea fruticosae)) 

Sapal externo alto termomediterrânico, dominado por Arthrocnemum macrostachyum, com presença 

de outras espécies halófilas, como Inula crithmoides, Limonium ferulaceum, Limonium algarvense, 

Limonium lanceolatum, Halimione portulacoides, Sarcocornia fruticosa, Suaeda vera, etc. Ocorre em 

solos salinos preferencialmente argilosos ou argilo-limosos, a cotas entre 1,30 e 1,40 m acima do 

NMM, e em muros de salinas, suportando grandes variações de salinidade da água freática ao longo 

do ano. 

1420pt6. Sapal alto de Limoniastrum monopetalum (subtipo de Matos halófilos mediterrânicos e 

termoatlânticos (Sarcocornietea fruticosae)) 

Vegetação termomediterrânica de sapal alto, nanofanerofítica, dominada pelo Limoniastrum 

monopetalum. São comuns nesta tipologia outras espécies halófilas, como Polygonum equisetiforme, 

Elymus elongatus, Suaeda vera, Halimione portulacoides, Limonium ferulaceum, Limonium diffusum, 

etc. Coloniza muros de salinas, taludes e caminhos salgados e ainda biótopos de sapal alto acima 

dos 1,5 m acima do NMM nunca inundados ou só visitados pelas águas marinhas nas marés 

equinociais. 
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1430. Matos halonitrófilos (Pegano-Salsoletea) 

Vegetação halonitrófila de margens e orlas de sapais, salinas, arribas e promontórios marítimos, 

dominada por nanofanerófitos suculentos ou de folhas pequenas. As plantas dominantes são Atriplex 

halimus, Frankenia laevis, Salsola vermiculata ou Lycium intricatum. Ocorre em solos com alguma 

salinidade devido à acção dos ventos marítimos, com um significativo teor de nitratos, nomeadamente 

os resultantes da presença de aves aquáticas, do arrastamento de detritos pela água das marés e da 

deposição de detritos orgânicos de origem antrópica. 

2270*. Dunas com florestas de Pinus pinea ou Pinus pinaster subsp. atlantica 

Dunas costeiras ï terciárias ou paleodunas ï com pinhais de Pinus pinea adultos, com origem em 

arborizações ou regeneração natural, com vegetação sob-coberto sucessionalmente evoluída. Esta 

é constituída, no caso específico da mancha cartografada, por matos com Chamaerops humilis, 

Pistacia lentiscus, Rhamnus oleoides, Asparagus aphyllus, Aristolochia baetica, etc. Estes pinhais 

desenvolvem em solos mais ou menos podzolizados, em dunas de origem holocénica ou plio-

pleistocénica, maioritariamente no andar termomediterrânico seco a sub-húmido. 

Quadro 29 ï Síntese das áreas de habitats naturais cartografadas 

Habitats Área ocupada (ha) 

1410 0,6 

1410+1420pt4+1420pt6 3,2 

1420pt4+1420pt6+1430 1,4 

1430 0,1 

2270 0,8 

Área sem habitats 306,1 

Área total ocupada por habitats 6,2 

Área total 312,3 

 

4.9.5 Fauna 

4.9.5.1 Mamíferos 

As observações efetuadas no terreno e a informação recolhida permitiram elaborar a lista de espécies 

de ocorrência potencial que se apresenta no quadro seguinte. Neste quadro assinalam-se a negrito 

as espécies cuja presença foi confirmada durante a visita efetuada ao terreno. 

Quadro 30 ï Lista das espécies de mamíferos de ocorrência confirmada (a negrito) e potencial, respetivo 

estatuto de conservação em Portugal 

Nome Científico Nome vulgar Biótopos 
Livro 

Vermelho 
Diretiva 
Habitats 

Erinaceus europaeus Ouriço-cacheiro Mosaico agrícola LC  

Suncus etruscus 
Musaranho-anão-de-dentes-

brancos 
Mosaico agrícola LC  

Crocidura russula Musaranho-de-dentes-brancos Mosaico agrícola LC  

Talpa occidentalis Toupeira Mosaico agrícola LC  

Pipistrellus pygmaeus Morcego-pigmeu 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC IV 

Pipistrellus kuhlii Morcego-de-Kuhl Mosaico agrícola LC IV 

Nyctalus leisleri Morcego-arborícola-pequeno Mosaico agrícola DD IV 
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Nome Científico Nome vulgar Biótopos 
Livro 

Vermelho 
Diretiva 
Habitats 

Oryctolagus cuniculus Coelho-bravo 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
NT  

Lepus granatensis Lebre Mosaico agrícola LC  

Microtus duodecimcostatus Rato-cego-mediterrânico Mosaico agrícola LC  

Apodemus sylvaticus Rato-do-campo Mosaico agrícola LC  

Rattus rattus Rato-preto 
Mosaico agrícola e 

Espaço urbano 
LC  

Rattus norvegicus Ratazana 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
NA  

Mus domesticus Rato-caseiro 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC  

Mus spretus Rato-das-hortas Mosaico agrícola LC  

Vulpes vulpes Raposa 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  

Martes foina Fuínha Mosaico agrícola LC  

Mustela nivalis Doninha 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  

Meles Texugo Mosaico agrícola LC  

Lutra lutra Lontra Zonas húmidas LC II, IV 

Herpestes ichneumon Sacarrabos 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  

Genetta genetta Geneta Mosaico agrícola LC  

Sus scrofa Javali 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  

Nota: De acordo com o Livro Vermelho (Cabral et al., 2005), regime legal de proteção e biótopos onde ocorrem. 

Estatuto de conservação: NA ï não avaliada, LC ï Pouco preocupante, DD ï Informação Insuficiente, NT ï Quase ameaçada 

 

No conjunto das 23 espécies atribuídas à área de estudo, uma está inserida nos anexos II e IV da 

Diretiva Habitats (92/43/CEE) que corresponde ao anexo B-II e B-IV do DL 140/99 de 24 de Abril, 

com a sua redação atual. Três outras estão inseridas apenas no anexo IV desta mesma Diretiva, 

correspondente ao anexo B-IV na legislação nacional. 

No conjunto das espécies listadas para a área de estudo uma, o morcego-arborícola-pequeno, está 

classificada como Insuficientemente Conhecidas (DD) e uma outra, o coelho-bravo, está classificada 

como Quase Ameaçada (NT).  

Na zona de Tavira é conhecido um abrigo de morcegos de importância nacional a menos de 5000m 

da área de estudo, de acordo com informação disponibilizada no sítio do ICNF. Ainda de acordo com 

a informação disponibilizada no sítio do ICNF existirão pelo menos mais quatro abrigos, de menor 

importância, a menos de 5.000 m da linha (Figura 89). 

O biótopo que corresponde ao mosaico agrícola será aquele onde ocorre um maior número de 

espécies de mamíferos (22), seguido das zonas húmidas, com 6 espécies e do espaço urbano com 

4. A única espécie com estatuto de Quase Ameaça, o coelho-bravo, ocorrerá no mosaico agrícola e 

nas zonas húmidas, em particular nos complexos de salinas. 
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Fonte: http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/ordgest/aa/av-inc-amb 

Figura 89 ï Abrigos de morcegos, de acordo com informação disponibilizada pelo ICNF 

4.9.5.2 Aves 

No quadro abaixo listam-se as espécies de ocorrência potencial na área de estudo tendo como base 

a informação recolhida no terreno durante as visitas efetuadas em novembro de 2018 e janeiro de 

2019, a distribuição das espécies de acordo com o Atlas das Aves Nidificantes de Portugal (Equipa 

Atlas, 2006), as disponibilidades de habitat existentes no terreno e as características ecológicas das 

espécies. No total atribuem-se 128 espécies de aves à área de estudo, sendo que 89 (70%) foram 

observadas no terreno durante a visita efetuada no Inverno (ver quadro abaixo). 

 

Quadro 31 ï Lista das espécies de aves de ocorrência confirmada durante as visitas de Novembro e Janeiro 

(a negrito) e potencial, respetivo estatuto de conservação em Portugal 

Nome Científico Nome vulgar Biótopos 
Livro 

Vermelho 
Diretiva 
Habitats 

Estatuto 
fenológico 

Tachybaptus ruficollis Mergulhão-pequeno Zonas húmidas LC  R 

Podiceps nigricollis 
Mergulhão-de-
pescoço-preto 

Zonas húmidas NT  I 

Phalacrocorax carbo 
Corvo-marinho-de-

faces-brancas 
Zonas húmidas LC  I 

Ixobrichus minutus Garça-pequena Zonas húmidas VU I E 

http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/ordgest/aa/av-inc-amb
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Nome Científico Nome vulgar Biótopos 
Livro 

Vermelho 
Diretiva 
Habitats 

Estatuto 
fenológico 

Bubulcus ibis Garça-boeira 
Mosaico agrícola e 

Zonas húmidas 
LC  R 

Egretta alba Garça-branca-grande Zonas húmidas - I I 

Egretta garzetta Garça-branca Zonas húmidas LC I R 

Ardea purpurea Garça-vermelha Zonas húmidas EN I E 

Ardea cinerea Garça-cinzenta Zonas húmidas LC  R 

Ciconia ciconia Cegonha-branca 
Mosaico agrícola, 
Zonas húmidas e 
espaço urbano 

LC I R 

Platalea leucorodia Colhereiro Zonas húmidas NT I I 

Phoenicopterus ruber Flamingo Zonas húmidas VU I I 

Tadorna Pato-branco Zonas húmidas -  I 

Anas penelope Piadeira Zonas húmidas LC  I 

Anas crecca Marrequinha Zonas húmidas LC  I 

Anas platyrhynchos Pato-real Zonas húmidas LC  R 

Anas acuta Arrábio Zonas húmidas LC  I 

Anas clypeata Pato-colhereiro Zonas húmidas LC  I 

Netta rufina 
Pato-de-bico-

vermelho 
Zonas húmidas NT  I 

Aythya ferina Zarro Zonas húmidas VU  I 

Circus aeruginosus Águia-sapeira Zonas húmidas VU I I 

Buteo buteo Águia-de-asa-redonda 
Mosaico agrícola e 

Zonas húmidas 
LC  R 

Hieraetus pennatus 
Águia-calçada Mosaico agrícola e 

Zonas húmidas 
NT I I 

Pandion haliaetus Águia-pesqueira Zonas húmidas EN I I 

Falco tinnunculus Peneireiro-vulgar 
Mosaico agrícola e 

Zonas húmidas 
LC  R 

Alectoris rufa Perdiz-comum Mosaico agrícola LC  R 

Coturnix coturnix Codorniz Mosaico agrícola LC  E 

Rallus aquaticus Frango-de-água Zonas húmidas LC  R 

Gallinula chloropus Galinha-de-água Zonas húmidas LC  R 

Porphyrio porphyrio Caimão Zonas húmidas VU I R 

Fulica atra Galeirão Zonas húmidas LC  I 

Himantopus Perna-longa Zonas húmidas LC I R 

Recurvirostra avosetta Alfaiate Zonas húmidas LC I R 

Burhinus oedicnemus Alcaravão Zonas húmidas VU I R 

Glareola pratincola Perdiz-do-mar Zonas húmidas VU I E 

Charadrius hiaticula 
Borrelho-grande-de-

coleira 
Zonas húmidas LC  I 

Charadrius alexandrinus 
Borrelho-de-coleira-

interrompida 
Zonas húmidas LC I R 

Pluvialis squatarola Tarambola-prateada Zonas húmidas LC  I 

Vanellus vanellus Abibe 
Mosaico agrícola e 

Zonas húmidas 
LC  I 

Calidris alba Pilrito-das-praias Zonas húmidas LC  I 

Calidris minuta Pilrito-pequena Zonas húmidas LC  I 

Calidris ferruginea 
Pilrito-de-bico-

comprido 
Zonas húmidas VU  I 

Calidris alpina Pilrito-comum Zonas húmidas LC  I 

Gallinago gallinago Narceja Zonas húmidas LC  I 

Limosa 
Maçarico-de-bico-

direito 
Zonas húmidas LC  I 

Limosa lapponica Fuselo Zonas húmidas LC I I 

Numenius phaeopus Maçarico-galego Zonas húmidas VU  I 

Numenius arquata Maçarico-real Zonas húmidas LC  I 

Tringa erythropus 
Perna-vermelho-

bastardo 
Zonas húmidas VU  I 

Tringa totanus Perna-vermelho Zonas húmidas LC  I 

Tringa nebularia Perna-verde Zonas húmidas VU  I 

Tringa ochropus Maçarico-bique-bique Zonas húmidas NT  I 

Actitis hypoleucos Maçarico-das-rochas Zonas húmidas VU  I 
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Nome Científico Nome vulgar Biótopos 
Livro 

Vermelho 
Diretiva 
Habitats 

Estatuto 
fenológico 

Arenaria interpres Rôla-do-mar Zonas húmidas LC  I 

Larus melanocephalus 
Gaivota-de-cabeça-

preta 
Zonas húmidas LC I I 

Larus ridibundus Guincho Zonas húmidas LC  I 

Larus genei Gaivota-de-bico-fino Zonas húmidas -  I 

Larus audouinii Gaivota-de-Audouin Zonas húmidas VU I I 

Larus fuscus 
Gaivota-de-asa-

escura 
Zonas húmidas LC  I 

Larus michahelis 
Gaivota-de-patas-

amarelas 
Zonas húmidas e 
espaço urbano 

LC  R 

Sterna sandevicensis Garajau Zonas húmidas NT I I 

Sterna albifrons 
Andorinha-do-mar-

anã 
Zonas húmidas VU I E 

Columba palumbus Pombo-torcaz Mosaico agrícola LC  R 

Streptopelia decaocto Rola-turca Mosaico agrícola LC  R 

Streptopelia turtur Rola Mosaico agrícola LC  E 

Cuculus canorus Cuco Mosaico agrícola LC  E 

Tyto alba 
Coruja-das-torres Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC  R 

Athene noctua Mocho-galego Mosaico agrícola LC  R 

Strix aluco Coruja-do-mato Mosaico agrícola LC  R 

Asio flammeus Coruja-do-nabal Zonas húmidas EN I I 

Caprimulgus ruficollis 
Noitibó-de-nuca-

vermelha 
Mosaico agrícola VU  E 

Apus pallidus Andorinhão-pálido Espaço urbano LC  E 

Apus Andorinhão-preto Espaço urbano LC  E 

Alcedo atthis Guarda-rios Zonas húmidas LC I R 

Upupa epops Poupa Mosaico agrícola LC  E 

Picus viridis Peto-verde Mosaico agrícola LC  R 

Dendrocopos major 
Pica-pau-malhado-

grande 
Mosaico agrícola LC  R 

Galerida cristata Cotovia-de-poupa Mosaico agrícola LC  R 

Lullula arborea Cotovia-pequena Mosaico agrícola LC I R 

Alauda arvensis Laverca Mosaico agrícola LC  I 

Riparia 
Andorinha-das-

barreiras 
Mosaico agrícola LC  E 

Ptyonoprogne rupestris Andorinha-das-rochas 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC  I 

Hirundo rustica 
Andorinha-das-

chaminés 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC  E 

Hirundo daurica Andorinha-dáurica Mosaico agrícola LC  E 

Delichon urbica Andorinha-dos-beirais Espaço urbano LC  E 

Anthus pratensis Petinha-dos-prados 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  I 

Motacilla flava Alvéola-amarela Zonas húmidas LC  E 

Motacilla cinerea Alvéola-cinzenta 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  R 

Motacilla alba Alvéola-branca 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  R 

Troglodytes troglodytes Carriça Mosaico agrícola LC  R 

Luscinia megarhynchos Rouxinol Mosaico agrícola LC  E 

Luscinia svecica Pisco-de-peito-azul Zonas húmidas LC I I 

Erithacus rubecula Pisco-de-peito-ruivo Mosaico agrícola LC  R 

Phoenicurus ochruros Rabirruivo-preto 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC  R 

Saxicola torquata Cartaxo-comum 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  R 

Tudus merula Melro-preto Mosaico agrícola LC  R 

Turdus philomelos Tordo-músico Mosaico agrícola LC  R 

Cettia cetti Rouxinol-bravo Zonas húmidas LC  R 

Cisticola juncidis Fuinha-dos-juncos 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  R 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 150 / 480 

Nome Científico Nome vulgar Biótopos 
Livro 

Vermelho 
Diretiva 
Habitats 

Estatuto 
fenológico 

Acrocephalus 
melanopogon 

Felosa-real Zonas húmidas -  O 

Acrocephalus scirpaceus Rouxinol-dos-caniços Zonas húmidas NT  E 

Acrocephalus 
arundinaceus 

Rouxinol-grande-dos-
caniços 

Zonas húmidas LC  E 

Hippolais polyglotta Felosa-poliglota Mosaico agrícola LC  E 

Sylvia melanocephala 
Toutinegra-de-
cabeça-preta 

Mosaico agrícola LC  R 

Sylvia atricapilla Toutinegra Mosaico agrícola LC  R 

Phylloscopus collybita Felosa-comum Mosaico agrícola LC  I 

Parus caeruleus Chapim-azul Mosaico agrícola LC  R 

Parus major Chapim-real Mosaico agrícola LC  R 

Sitta europaea Trepadeira-azul Mosaico agrícola LC  R 

Certhia brachydactyla Trepadeira-comum Mosaico agrícola LC  R 

Oriolus oriolus Papa-figos Mosaico agrícola LC  E 

Lanius meridionalis Picanço-real Mosaico agrícola LC  R 

Lanius senator Picanço-barreteiro Mosaico agrícola NT  E 

Garrulus glandarius Gaio Mosaico agrícola LC  R 

Cyanopica cyana Pega-azul Mosaico agrícola LC  R 

Pica Pega Mosaico agrícola LC  R 

Corvus corone Gralha-preta 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  R 

Sturnus vulgaris Estorninho-malhado Mosaico agrícola LC  I 

Sturnus unicolor Estorninho-preto 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC  R 

Passer domesticus Pardal-comum 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC  R 

Estrilda astrild Bico-de-lacre Mosaico agrícola NA  R 

Fringilla coelebs Tentilhão Mosaico agrícola LC  R 

Serinus serinus Chamariz Mosaico agrícola LC  R 

Carduelis chloris Verdilhão Mosaico agrícola LC  R 

Carduelis carduelis Pintassilgo 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  R 

Carduelis spinus Lugre Mosaico agrícola LC  I 

Carduelis cannabina Pintarrôxo 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  R 

Emberiza schoeniclos 
Escrevedeira-dos-

caniços 
Zonas húmidas LC  I 

Miliaria calandra Trigueirão 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  R 

Nota: De acordo com o Livro Vermelho (Cabral et al., 2005), regime legal de proteção, estatuto fenológico na área de estudo e 

biótopos onde ocorrem. Estatuto de conservação: NA ï não avaliada, LC ï Pouco preocupante, DD ï Informação Insuficiente, NT ï 

Quase ameaçada Estatuto fenológico: R ï Residente, E ï Estival, I ï Invernante, O - Ocasional 

 

De entre as espécies atribuídas à área de estudo 45% serão residentes, 38% serão invernantes e 

17% serão, sobretudo, estivais. Uma das espécies observada na área de estudo, a felosa-real, tem 

uma ocorrência ocasional em Portugal constituindo esta observação o sexto registo para Portugal. 

Vinte e cinco destas espécies estão inseridas no anexo I da Diretiva Aves (79/409/CEE) que 

corresponde ao anexo A-I do DL 140/99, com a sua redação atual. 

No que respeita ao seu estatuto de conservação em Portugal verifica-se que ocorrem na área de 

estudo três espécies classificadas como Em Perigo (EN), quinze como Vulneráveis (VU) e oito como 

Quase Ameaçadas (NT). Algumas das espécies observadas não foram consideradas no âmbito do 

Livro Vermelho.  
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De notar que a águia-pesqueira está classificada como Em Perigo (EN) com base numa estimativa 

da população invernante inferior a 50 indivíduos. No entanto, recenseamentos efetuados no inverno 

de 2016/2017 indicam que a população desta espécie invernante no território continental deverá 

oscilar entre 155 e 185 aves (Portugal Aves/e-Bird, 2017). Com base nestes dados mais recentes o 

estatuto desta espécie seria provavelmente revisto para um nível inferior uma vez que os restantes 

fatores considerados na avaliação se devem manter. 

A linha de caminho-de-ferro em apreciação desenvolve-se ao longo da orla Norte duma importante 

zona húmida, a Ria Formosa ou Ria de Faro, e acompanha a orla Sul de outra importante zona 

húmida designada por Sapais de Castro Marim e Vila Real de Stº. António. Estas duas zonas 

suportam importantes populações invernantes de aves aquáticas, nomeadamente limícolas, 

anatídeos, garças e flamingos, bem como populações relevantes de algumas espécies de aves 

aquáticas nidificantes, nomeadamente limícolas, gaivotas e garças. 

A bibliografia disponível não é muito recente, no entanto, tendo em atenção o facto de estas duas 

zonas não terem sofrido alterações significativas durante os últimos anos, não se espera que as 

populações de aves aquáticas tenham sofrido alterações muito significativas desde então. Deste 

modo teve-se como referência para as aves aquáticas da Ria Formosa o trabalho efetuado no PN 

Ria Formosa nos anos 90 (Encarnação, 1994) e para Castro Marim os dados de contagens de 

invernantes publicados de forma regular na mesma década (Costa & Rufino, 1996). 

No que respeita às espécies nidificantes recorreu-se à bibliografia disponível para cada espécie e ao 

Atlas das Aves Nidificantes (Equipa Atlas, 2006), na ausência de informação mais específica. 

Para algumas espécies cuja nidificação é mais recente ou cujas populações sofreram alterações 

recentemente, nomeadamente a andorinha-do-mar-anã, consideraram-se dados de outras origens 

(Catry, et al. 2004). 

a) Aves aquáticas invernantes 

Os recenseamentos realizados no PN da Ria Formosa incidiram sobre a totalidade da área lagunar 

sendo os resultados agregados em dois grandes grupos ï laguna e orla lagunar. O primeiro inclui as 

ilhas e sapais do interior do sistema lagunar e o segundo refere-se aos diferentes complexos de 

salinas situados na sua orla. A linha existente aqui em apreciação desenvolve-se na periferia de 

alguns destes complexos de salinas e por isso a análise efetuada teve em especial atenção os 

efetivos recenseados na orla lagunar. Na Figura 90 apresentam-se os diferentes complexos 

recenseados na orla lagunar que poderão ser afetados pela eletrificação da linha. 
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Figura 90 ï Zonas de contagem 

Conforme se pode verificar pela figura apresentada, os complexos de Olhão, Marim, Fuzeta e Tavira 

Leste confinam com a linha de caminho-de-ferro. 

No quadro abaixo apresentam-se os resultados do censo de janeiro de 1992 para as espécies 

limícolas cuja ocorrência é mais regular nos diferentes complexos da orla lagunar bem como o total 

de aves recenseado na totalidade da Ria. Neste quadro inserem-se ainda os resultados do 

recenseamento de invernantes em Castro Marim efetuado em 1995 (Costa & Rufino, 1996). 

Quadro 32 ï Recenseamentos de aves aquáticas invernantes 
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Himantopus 
Perna-longa 

LC 91 60 91 97 42 648 58,8 310 

Recurvirostra avosetta 
Alfaiate 

LC 19 33 238 201 112 731 82,5 560 

Charadrius alexandrinus 
Borrelho-de-coleira-interrompida 

LC 511 287 50 283 104 3065 40,3 30 

Charadrius hiaticula 
Borrelho-grande-de-coleira 

LC 575 348 195 370 47 2636 58,2 22 

Vanellus vanells 
Abibe 

LC 50 45 0 5 0 108 92,6 11 

Pluvialis squatarola 
Tarambola-prateada 

LC 94 34 37 125 54 1912 18,0 27 
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Espécie 
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Calidris canutus 
Seixoeira 

VU 15 100 41 70 5 514 44,9 - 

Calidris alba 
Pilrito-da-areia 

LC 2 84 13 53 5 209 75,1 4 

Calidris minuta 
Pilrito-pequeno 

LC 75 210 50 52 25 814 50,6 20 

Calidris alpina 
Pilrito-comum 

LC 1850 1928 1162 1055 953 
1205

8 
57,6 977 

Limosa 
Maçarico-de-bico-direito 

LC 73 286 309 177 209 1805 58,4 642 

Tringa totanus 
Perna-vermelha 

LC 249 179 198 224 151 1903 52,6 54 

Tringa nebularia 
Perna.verde 

VU 5 5 8 6 6 63 47,6 - 

Arenaria interpres 
Rola-do-mar 

LC 43 78 40 48 39 871 28,5 - 

 

Conforme se pode verificar a orla lagunar suporta uma parte muito significativa da população de 

limícolas invernante da Ria Formosa, com uma proporção superior a 50% da população de diversas 

espécies a procurarem refúgio nestes complexos de salinas durante a preia-mar.  

Duas das espécies que invernam com regularidade na Ria Formosa estão classificadas como 

Vulneráveis (VU) de acordo com o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral, et al. 2005), 

a seixoeira e o perna-verde. Estas duas espécies ocorrem em números relativamente reduzidos no 

resto do país, sendo a Ria de Faro o seu principal local de invernada em Portugal.  

A Ria suporta ainda uma importante população de anatídeos mas os complexos de salinas que aqui 

nos interessam, com exceção das salinas de Castro Marim e VRSA, não são utilizados de forma 

regular como local de refúgio pelas espécies deste grupo. 

Comparando com a Ria Formosa, a RN do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Stº António suporta 

efetivos menos expressivos de limícolas mas ainda assim significativos no contexto nacional. De 

facto, as salinas desta Reserva Natural albergam números elevados de anatídeos, mais de 2000 no 

Inverno de 1995, bem como de flamingos e galeirões, as duas espécies presentes com mais de 800 

aves neste Inverno. 

Nas duas zonas húmidas potencialmente afectadas por esta linha de caminho-de-ferro invernam 

também algumas águias-pesqueiras ï 16 a 19 na Ria de Faro e 2 a 3 em Castro Marim. 

(https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Wshb9MHBUWSa_HQao75JMa8qs5nlHk8RY8YxHBfzaC

w/edit#gid=0). 

b) Aves aquáticas reprodutoras 

Na Ria de Faro nidificam diversas espécies de aves aquáticas nomeadamente garças, colhereiros, 

patos, galeirões, limícolas, gaivotas e andorinhas-do-mar. Os patos e galeirões estão associados 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Wshb9MHBUWSa_HQao75JMa8qs5nlHk8RY8YxHBfzaCw/edit#gid=0
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Wshb9MHBUWSa_HQao75JMa8qs5nlHk8RY8YxHBfzaCw/edit#gid=0
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sobretudo à zona mais ocidental da Ria, designadamente ao complexo do Ludo e aos lagos da Quinta 

do lago. As garças, colhereiros e gaivotas nidificam sobretudo na zona lagunar, nomeadamente nas 

ilhas barreira e nos sapais do interior da Ria. Os limícolas ocorrem sobretudo nos complexos de 

salinas situados na orla lagunar e a andorinha-do-mar-anã nidifica tanto nas ilhas barreira como nos 

complexos de salinas. 

No quadro seguinte apresentam-se os resultados dos censos efetuados em maio de 1992 (junho de 

1993 para a andorinha-do-mar-anã) e correspondem ao número de indivíduos observados em cada 

um dos agrupamentos de salinas acima referidos. 

Quadro 33 ï Recenseamentos de aves aquáticas na época de reprodução (n.º de aves) 
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Himantopus 
Perna-longa 

LC 115 220 275 110 55 855 90,1 

Recurvirostra avosetta 
Alfaiate 

NT 0 8 12 51 11 88 93,2 

Burhinus oedicnemus 
Alcaravão 

VU 12 0 0 0 0 44 27,3 

Glareola pratincola 
Perdiz-do-mar 

VU 2 0 0 0 0 13 15,4 

Charadrius alexandrinus 
Borrelho-de-coleira-interrompida 

LC 485 135 260 255 160 2458 52,7 

Sterna albifrons 
Andorinha-do-mar-anã 

VU 74 60 101 36 31 767 39,4 

 

Conforme se pode verificar para diversas espécies, os agrupamentos de salinas aqui considerados 

suportam uma parte muito significativa da população reprodutora da Ria. 

De assinalar a presença de três espécies classificadas como Vulneráveis (VU) ï o alcaravão, a perdiz-

do-mar e a andorinha-do-mar-anã. As duas primeiras estão presentes na Ria Formosa com efetivos 

relativamente reduzidos no contexto nacional, mas a andorinha-do-mar-anã tem na Ria Formosa o 

principal local de reprodução no território nacional e os complexos de salinas aqui considerados 

deverão suportar cerca de 40% dessa população. 

Na RN de Castro Marim nidificam as mesmas espécies de limícolas referidas para a Ria Formosa, 

sendo que os efetivos de perna-longa, alfaiate e andorinha-do-mar-anã assumem relevo no contexto 

nacional (Equipa Atlas, 2006 e Catry et al., 2004). 

Movimentos 

No âmbito deste trabalho efetuaram-se observações que permitissem identificar a existência de 

movimentos que implicassem o atravessamento da linha de caminho-de-ferro. Especial atenção foi 

dada aos locais que poderão funcionar naturalmente como corredores, como o vale da ribeira de 

Almargem (km 375+500/376+000), a nascente de Tavira, e as zonas húmidas e sapais onde existem 
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concentrações de aves e que são atravessados pela linha, nomeadamente na zona de Aldeia Nova 

e Monte Fino (km 390+800/392+700), Vila Real de Stº António, onde poderão ocorrer movimentos 

pendulares regulares de aves aquáticas entre os dois lados da linha (figuras seguintes). 

 

 

Figura 91 ï Zona onde poderão ocorrer atravessamentos da linha em deslocações regulares de aves (ribeira 

de Almargem / Tavira - km 375+500 / 376+000) 
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Figura 92 ï Zona onde poderão ocorrer atravessamentos da linha em deslocações regulares de aves (Aldeia 

Nova e Monte Fino/Vila Real de Santo António - km 390+800 / 392+700) 

 

Na ribeira de Almargem a linha segue em aterro com alguma altura o atravessamento é feito numa 

ponte de ferro de altura inferior à catenária. Do lado montante da linha e até à EN125, para além da 

ribeira a zona é ocupada por terrenos alagáveis com sapal e pastagens que poderão ser frequentados 

por algumas espécies de aves aquáticas que utilizam a Ria de Faro durante o período de Inverno, o 

que implicará o atravessamento da linha (ver figura seguinte). 
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Figura 93 ï Sapais a montante da linha e ponte ferroviária na ribeira de Almargem (km 375+500 / 376+000) 

Na zona de Aldeia Nova / Monte Fino o atravessamento da zona húmida faz-se num pequeno aterro, 

sendo que a vegetação das margens da linha é cortada com alguma regularidade dentro do DPF 

(Figura 94). 

Na visita ao local foi possível verificar que é frequente a circulação de aves entre os dois lados da 

zona húmida que é atravessada pela linha, nomeadamente de anatídeos, garças, corvos-marinhos, 

gaivotas e algumas limícolas. O número de aves envolvido nestas deslocações observadas foi da 

ordem das dezenas e, ao longo de um ciclo diário, não deverá atingir valores muito elevados dada a 

natureza marginal da zona húmida atravessada pela linha, uma vez que ela se situa na periferia do 

conjunto dos sapais de Castro Marim e Vila Real de Santo António. 
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Figura 94 ï Aspeto das margens da linha após corte da vegetação na zona de Aldeia Nova / Monte Fino (Vila 

Real de Santo António - km 390+800 / 392+700) 

Nos locais onde a linha segue junto a complexos de salinas da Ria de Faro (km 343+200/348+800, 

352+800/354+000 e 355+400/358+000) que suportam importantes efetivos de aves aquáticas não se 

esperam movimentos que impliquem o atravessamento regulares da linha uma vez que do lado Norte 

desta existem apenas zonas agrícolas e povoamentos urbanos, ou seja, não existe uma continuidade 

de biótopos de um lado para o outro da linha que justifiquem o seu atravessamento. No entanto, não 

são de excluir movimentos ocasionais que impliquem o atravessamento da linha nestes locais.  

Finalmente, em outros locais onde a linha atravessa pequenas linhas de água, como por exemplo a 

ribeira do Álamo, na zona de Lagoa, as galerias ripícolas existentes são pouco desenvolvidas ou 

mesmo inexistentes não se esperando por isso que estes corredores sejam utilizados por números 

significativos de aves em deslocação (ver figura seguinte). 
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Figura 95 ï Ponte ferroviária no atravessamento da ribeira do Álamo (km 386+300) 

As zonas húmidas, que incluem aqui os complexos de salinas e todas as tipologias de zonas húmidas 

existentes na área de estudo, nomeadamente sapais e pauis de pequena dimensão, constituem o 

biótopo que regista a maior diversidade de aves, com 78 espécies presentes.  

Os mosaicos agrícolas, que correspondem a uma grande diversidade de tipologias, quer de culturas 

quer no que respeita à estrutura da vegetação suportam uma diversidade elevada de aves, com 63 

espécies presentes. 

Finalmente, no biótopo urbano ocorrerão pelo menos 10 espécies de aves. 

As três espécies classificadas como em Perigo ocorrem apenas nas zonas húmidas. A garça-

vermelha sobretudo nas áreas de sapal e paul, a águia-pesqueira sobretudo nos esteiros associados 

aos sapais e nos complexos de salinas e a coruja-do-nabal nos complexos de salinas e nos sapais.  

Catorze das quinze espécies com estatuto de Vulnerável ocorrem apenas nas zonas húmidas. A 

décima quinta, o noitibó-de-nuca-vermelha, ocorrerá sobretudo nos mosaicos agrícolas embora se 

possa alimentar nas zonas húmidas. 

Em síntese, a comunidade de aves que povoa a área de afetação será bastante diversificada e, para 

além das espécies bem distribuídas pelo território nacional, inclui um conjunto alargado de espécies 

especializadas em biótopos de zonas húmidas e com estatuto de ameaça. 
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4.9.5.3 Répteis e Anfíbios 

Para a elaboração da lista de espécies de ocorrência potencial na área de estudo recorreu-se ao 

Atlas dos Répteis e Anfíbios (Loureiro, et al. 2008) e às observações efetuadas no terreno. 

Assim, atribuem-se à área de estudo 10 espécies de anfíbios e 12 de répteis. Nenhum dos anfíbios 

possui estatuto de ameaça em Portugal, havendo apenas uma espécie classificada como Quase 

Ameaçada. Um dos répteis, a osga-turca, está classificado como Vulnerável e outro está classificado 

como Quase Ameaçado (quadro abaixo). 

Quadro 34 ï Lista das espécies de anfíbios e répteis de ocorrência potencial, respetivo estatuto de 

conservação em Portugal 

Nome Científico Nome vulgar Biótopos 
Livro 

Vermelho 
Diretiva 
Habitats 

Anfíbios 

Pleurodeles waltl 
Salamandra-de-costelas-

salientes 
Mosaico agrícola LC  

Salamandra Salamandra-de-pintas-amarelas Mosaico agrícola LC  

Triturus marmoratus Tritão-marmorado Mosaico agrícola LC IV 

Alytes cisternasi Sapo-parteiro-ibérico Mosaico agrícola LC IV 

Discoglossus galganois Rã-de-focinho-pontiagudo Mosaico agrícola NT II, IV 

Pelobates cultripes Sapo-de-unha-negra Mosaico agrícola LC IV 

Bufo Sapo-comum Mosaico agrícola LC  

Bufo calamita Sapo-corredor Mosaico agrícola LC IV 

Hyla meridionalis Rela-meridional Mosaico agrícola LC IV 

Rana perezi Rã-verde Mosaico agrícola LC  

Répteis 

Mauremys leprosa Cágado-mediterrânico 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC II, IV 

Hemidactylus turcicus Osga-turca Mosaico agrícola VU  

Tarentola mauritanica Osga-comum 
Mosaico agrícola e 

espaço urbano 
LC  

Chamaeleo chamaleo Camaleão-comum Mosaico agrícola LC IV 

Lacerta lepida Lagarto Mosaico agrícola LC  

Psammodromus algirus Lagartixa-do-mato Mosaico agrícola LC  

Psammodromus 
hispanicus 

Lagartixa-do-mato-ibérica Mosaico agrícola NT  

Blanus cinereus Cobra-cega Mosaico agrícola LC  

Coluber hippocrepis Cobra-de-ferradura Mosaico agrícola LC IV 

Elaphe scalaris Cobra-de-escada Mosaico agrícola LC  

Malpolon monspessulanus Cobra-rateira Mosaico agrícola LC  

Natrix maura Cobra-de-água-viperina 
Mosaico agrícola e 

zonas húmidas 
LC  

Nota: De acordo com o Livro Vermelho (Cabral et al., 2005), estatuto legal de proteção e biótopos onde ocorrem 

Estatuto de conservação: NA ï não avaliada, LC ï Pouco preocupante, DD ï Informação Insuficiente, NT ï Quase ameaçada 

 

Cinco espécies de anfíbios e dois répteis estão inseridas no anexo IV da Diretiva Habitats (92/43/CEE) 

que corresponde ao anexo B-IV do DL 140/99 de 24 de Abril, com a sua redação atual. Uma espécie 

de anfíbios e outra de répteis estão inseridas simultaneamente nos anexos II e IV desta mesma 

Diretiva, correspondente ao anexo B-II na legislação nacional. 

As diferentes espécies de anfíbios ocorrerão quase exclusivamente nas zonas de mosaico agrícola 

uma vez que a esmagadora maioria das zonas húmidas são de água salobra ou mesmo salgada. 
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Pontualmente algumas espécies poderão ocorrer em pequenas zonas de paul onde a salinidade é 

muito reduzida.  

Os répteis ocorrerão igualmente sobretudo nas zonas de mosaico agrícola embora duas espécies 

possam ocorrer também em zonas húmidas e uma outra poderá ocorrer em espaço urbano. 

Deste modo as espécies classificadas como ameaçadas ou quase ameaçadas ocorrem todas em 

mosaico agrícola. 

4.9.6 Biótopos 

4.9.6.1 Zonas Húmidas 

Descrição: neste biótopo incluiu-se a orla lagunar da Ria Formosa e os sapais e salinas da zona 

Sudoeste da RNSCMVRSA. Deste modo, o biótopo abrange sobretudo os complexos de salinas mas 

inclui igualmente sapais, caniçais e juncais, particularmente em Vila Real de Santo António. 

Habitats naturais: este biótopo inclui os seguintes habitats naturais; 1410. Prados salgados 

mediterrânicos (Juncetalia maritimi), 1420pt4. Sapal alto de Arthrocnemum macrostachyum (subtipo 

de Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarcocornietea fruticosae)), 1420pt6. Sapal alto 

de Limoniastrum monopetalum (subtipo de Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos 

(Sarcocornietea fruticosae)) e 1430. Matos halonitrófilos (Pegano-Salsoletea). 

Espécies características: os prados salgados são dominados por Juncus maritimus, J. acutus ou J. 

subulatus, com presença frequente de espécies halófilas, como Apium graveolens, Aster tripolium 

subsp. pannonicus, Inula crithmoides, Limonium vulgare, Polygonum equisetiforme, etc. 

O sapal externo alto termomediterrânico é dominado por Arthrocnemum macrostachyum, com 

presença de outras espécies halófilas, como Inula crithmoides, Limonium ferulaceum, Limonium 

algarvense, Limonium lanceolatum, Halimione portulacoides, Sarcocornia fruticosa, Suaeda vera, etc. 

No sapal alto de Limoniastrum monopetalum a vegetação é dominada pelo Limoniastrum 

monopetalum. São comuns nesta tipologia outras espécies halófilas, como Polygonum equisetiforme, 

Elymus elongatus, Suaeda vera, Halimione portulacoides, Limonium ferulaceum, Limonium diffusum, 

etc. 

A vegetação halonitrófila de margens e orlas de sapais, salinas, arribas e promontórios marítimos é 

dominada por nanofanerófitos suculentos ou de folhas pequenas. As plantas dominantes são Atriplex 

halimus, Frankenia laevis, Salsola vermiculata ou Lycium intricatum. 

A este biótopo atribuíram-se 6 espécies de mamíferos e nenhum delas está classificada com estatuto 

de ameaça em Portugal, embora a lontra esteja inserida nos anexos II e IV da Diretiva Habitats. 

Para o biótopo zonas húmidas consideram-se 78 espécies de aves, sendo que a maior parte delas 

ocorrem apenas neste biótopo (61). Das espécies atribuídas a este biótopo três estão classificadas 

como Em Perigo (EN) e catorze outras estão classificadas como Vulneráveis. No total vinte e quatro 
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das vinte e cinco espécies inseridas no anexo I da Diretiva Aves ocorrem neste biótopo. 

Finalmente, não se considerou a ocorrência de espécies de anfíbios neste biótopo, dada a salinidade 

que, em grande parte, o caracteriza, embora seja de admitir a presença pontual de anfíbios em zonas 

onde a salinidade seja quase nula. 

No que respeita aos répteis há a considerar a possível ocorrência de duas espécies, o cágado-

mediterrânico e a cobra-de-água-viperina em zonas de paul onde a salinidade é mais reduzida.   

4.9.6.2 Mosaico Agrícola 

Descrição: neste biótopo considerou-se a generalidade das zonas agrícolas da área de estudo. Na 

maior parte do território atravessado pela linha a paisagem agrícola é muito compartimentada, 

incluindo culturas anuais, pomares de laranjeiras, amendoeiras e alfarrobeiras e algum olival. A 

dimensão da propriedade é genericamente reduzida. Na orla das propriedades subsistem por vezes 

vestígios da vegetação espontânea, nomeadamente restos de matos mediterrânicos.  

Habitats naturais: neste biótopo não ocorrem habitats naturais  

Espécies características: estima-se que 22 espécies de mamíferos possam utilizar este biótopo. De 

entre estas apenas o coelho-bravo está classificado como Quase Ameaçado em Portugal. As três 

espécies de morcegos que aqui ocorrerão estão listadas no anexo IV da Diretiva Habitats.   

No que respeita às aves atribuem-se a este biótopo 63 espécies, ou seja, este é o segundo biótopo 

com maior riqueza específica no que se refere às aves, dadas as características muito específicas do 

mosaico que inclui uma grande diversidade de culturas e alguns restos da vegetação espontânea.  

É de destacar o noitibó-de-nuca-vermelha, com estatuto de Vulnerável em Portugal e três outras 

espécies inseridas no anexo I da Diretiva Aves. 

A este biótopo atribuem-se dez espécies de anfíbios e doze de répteis, uma delas ï a osga-turca - 

com estatuto de ameaça em Portugal. Cinco espécies de anfíbios e uma de réptil estão inseridas no 

anexo IV da Diretiva Habitats e um anfíbio e um réptil estão listados nos anexos II e IV da mesma 

Diretiva. 

4.9.6.3 Urbano 

Descrição: o corredor da linha intersecta áreas urbanas de dimensão variável, incluindo as cidades 

de Faro e Tavira. 

Habitats naturais: neste biótopo não ocorrem habitats naturais. 

Espécies características: a este biótopo atribuíram-se 4 espécies de mamíferos todas elas bem 

adaptadas aos ambientes urbanos e nenhum delas classificada com estatuto de ameaça em Portugal. 

Neste grupo inclui-se uma espécie de morcego, o morcego-pigmeu, que utiliza os espaços urbanos 

para se alimentarem e/ou reproduzirem e que está inserida no anexo IV da Diretiva Habitats. 

Para o espaço urbano consideram-se apenas 11 espécies de aves, sendo que 4 delas ocorrem 
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essencialmente neste biótopo. De facto, o andorinhão-pálido, o andorinhão-preto, a andorinha-dos-

beirais e o pardal-comum, são espécies predominantemente urbanas. Nenhuma das espécies 

atribuídas ao espaço urbano apresenta estatuto de ameaça em Portugal e apenas a cegonha-branca 

está inserida no anexo I da Diretiva Habitats. 

Finalmente, para o espaço urbano considerou-se apenas a ocorrência de um réptil, a osga-comum, 

sem estatuto de ameaça em Portugal. 
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4.10 Paisagem 

4.10.1 Metodologia 

A paisagem, enquanto um sistema complexo e multifuncional resulta numa dada perceção visual, que 

surge com maior ou menor expressão consoante a harmonia das suas diversas componentes, sendo 

esta harmonia que confere a qualidade visual na apreensão de uma determinada área. 

A modernização da linha férrea do Algarve, através da sua eletrificação, do reperfilamento de taludes 

e da necessária reclassificação de uma passagem de nível, com indiscutível interesse para a 

sociedade, embora constitua uma alteração de uma estrutura existente, é responsável pela 

transformação da paisagem na sua envolvente. 

Por este motivo, revela-se imperativa a correta identificação e avaliação dos impactes que a 

implementação do projeto em estudo introduzirá na paisagem, que dependem não só das 

características visuais do projeto, mas também do ambiente afetado, isto é, da suscetibilidade do 

território à introdução de um elemento exógeno. 

No presente capítulo apresenta-se assim a caracterização paisagística do ambiente afetado pelo 

projeto, evidenciando as suas principais características visuais, interpretando-o e avaliando-o quanto 

à capacidade de resposta à intrusão visual que a infraestrutura em estudo irá provocar. Esta análise 

permitirá avaliar o impacte que o presente projeto terá no seio da paisagem em estudo e determinar 

um conjunto de medidas que permitam a sua minimização. 

Para a caracterização visual da paisagem definiu-se uma área de estudo tendo em consideração uma 

área de influência de aproximadamente 3.000 metros, gerada a partir de todas as componentes de 

projeto: linha férrea e restabelecimento rodoviário.  

A paisagem, enquanto expressão das ações humanas sobre um determinado sistema biofísico, 

constitui uma entidade mutável cuja sustentabilidade depende necessariamente do equilíbrio 

dinâmico das interações operadas sobre esse sistema. Assim, a sua análise implica o conhecimento 

de fatores intrínsecos da paisagem, fatores independentes da ação humana e de âmbito biofísico, 

como sejam a geologia, a morfologia do terreno, recursos hídricos, solos, biocenoses, entre outros e, 

por outro lado, de fatores extrínsecos. Estes últimos constituem aspetos de ordem sociocultural, 

que atuam ao nível do sistema biofísico e que se refletem em formas de apropriação do território, 

concorrendo para a caracterização e/ou definição da paisagem, como sejam os modelos de 

povoamento, a tipologia dos sistemas culturais, entre outros. 

Para a análise referida recorreu-se ao reconhecimento de campo, onde se procedeu a um registo 

fotográfico da área de estudo e envolvente, e a uma pesquisa bibliográfica complementada por 

cartografia temática, nomeadamente o Atlas do Ambiente de Portugal, a Carta Geológica de Portugal, 

a Carta Militar de Portugal (rede viária, rede hidrográfica e povoamento), a Carta de Ocupação do 

Solo - Cos 2015 e a Imagem de satélite (Google Earth e Bing Maps), destacando-se a publicação da 

Direcção-Geral de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano em 2004: Contributos para 
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a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental, na definição das Unidades 

de Paisagem.  

Esta última publicação serviu de base para a identificação das Unidades de Paisagem presentes na 

área de inserção do projeto, a que se seguiu uma caracterização do território, identificando e 

analisando os parâmetros que se consideraram ser fundamentais para a sua definição. Procedeu-se 

à análise da morfologia do terreno associada a cada tipo de substrato litológico, a qual determina a 

disponibilidade de recursos hídricos e pedológicos, que associados ao clima determinam as 

formações vegetais existentes. A conjugação destes fatores condiciona naturalmente a humanização 

da paisagem, nomeadamente a implantação de aglomerados e o tipo de sistemas culturais. As 

tipologias de ocupação resultantes da conjugação destes fatores são, em última instância, a base 

para a definição da paisagem, e consequentemente para a individualização de unidades distintas no 

território em estudo.  

No que se refere à análise da paisagem, considera-se que o ambiente visual contém duas 

componentes distintas: a sensibilidade dos observadores expostos e o número e tipo de pessoas 

envolvidas. Da sua sensibilidade em relação à mudança nos recursos existentes, por implantação do 

projeto, depende, ou não, a aceitação local do mesmo. 

 

 

Figura 96 ï Definição do ambiente visual do projeto 

No presente estudo recorre-se assim a uma metodologia de análise visual da paisagem baseada em 

parâmetros como a qualidade e absorção visual, no sentido de se identificar a suscetibilidade à 

introdução de um elemento alheio ao contexto atual (intrusão visual). Esta análise é essencial para 

estimar o impacte visual decorrente das alterações na infraestrutura em estudo, assim como para 

prever medidas que globalmente contribuam para a minimização do impacte visual decorrente da sua 

presença. 

A qualidade visual da paisagem está associada ao seu valor cénico, relacionando-se com aspetos 
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como a grandeza, a ordem, a diversidade, a raridade, a representatividade, etc., encontrando-se 

subjacente à ideia de uma valorização ou avaliação dessa paisagem, ou dos seus atributos, 

pressupondo desta forma uma atitude interveniente por parte do Homem (ocorre assim, uma reação 

a um estímulo estético). A qualidade visual da paisagem deve ser considerada um recurso natural e, 

à semelhança de todos os recursos naturais, não é inesgotável, nem se mantém inalterável perante 

as atividades humanas, daí a necessidade de o proteger.  

Uma intrusão visual na paisagem é um fator negativo a ter em conta na avaliação da qualidade visual 

da paisagem. Esta pode ocorrer associada a inúmeras situações degradantes, estruturas ou 

infraestruturas que pela localização, altura, volumetria, cor, falta de qualidade arquitetónica, emissão 

de fumos, etc., comprometam a qualidade da paisagem, diminuindo-lhe o seu valor visual. 

A qualidade visual depende essencialmente da morfologia do terreno, da orientação das encostas e 

da ocupação do solo.  

No presente estudo procedeu-se ao cruzamento destes elementos cartográficos, recorrendo ao 

Software ArcGIS, classificando-os em função do seu contributo para a qualidade visual da paisagem 

em estudo. A hipsometria e as exposições das encostas foram calculadas recorrendo a um Modelo 

Digital do Terreno (MDT), com célula de 25x25 m. 

A absorção visual da paisagem, ou a sua capacidade de dissimulação de um qualquer elemento 

introduzido na conjuntura em presença, é uma medida da vulnerabilidade ou sensibilidade visual da 

paisagem, ou seja, da sua maior ou menor capacidade para suportar um impacte visual. Esta depende 

essencialmente de fatores morfológicos e da frequência de observadores na envolvência da área de 

intervenção, o público potencial da alteração ocorrida. 

Esta cartografia de análise espacial foi gerada com base na morfologia do terreno, através do seu 

modelo digital, e na seleção de pontos preferenciais, temporários e permanentes, de maior afluência 

de potenciais observadores a partir dos quais o projeto em estudo será visível. 

Na escolha dos pontos de observação teve-se em consideração as características das alterações 

previstas, neste caso em concreto a altura das catenárias e dos aterros e escavações decorrentes da 

implementação do restabelecimento rodoviário, tendo em conta que a visão humana apenas 

consegue distinguir com nitidez estes elementos até cerca dos 1500 metros de distância, ponto a 

partir do qual começam a perder leitura até deixarem de ser apercebidas a cerca dos 3000 metros. 

Desta forma, selecionaram-se, de acordo com a metodologia estabelecida e após visita de campo, 

os pontos na envolvente do traçado em estudo que, pela potencial afluência de pessoas, se julgaram 

importantes para caracterizar, do ponto de vista das visibilidades, o território em estudo. Estes 

incluem as povoações, aldeamentos turísticos, intersecções das principais vias e locais de maior 

concentração de habitações dispersas. 

Dadas as características do povoamento da área de estudo foram utilizados no cálculo da frequência 

das visibilidades, valores de ponderação distintos.  
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Importa ressalvar que a cartografia de absorção visual é elaborada com base exclusivamente na 

morfologia do território, sendo que a visibilidade será necessariamente influenciada pela exposição 

das encostas e pelo tipo de ocupação do solo, sobretudo na envolvente direta dos pontos de 

observação. Ocupações com volume que se assuma como obstáculo ao alcance visual na 

proximidade destes pontos, implicam geralmente a quebra do eixo visual, determinando que a 

visibilidade previsível na cartografia na realidade não ocorra. 

Por fim, como descrito anteriormente, às características biofísicas da paisagem estão associados 

diferentes graus de absorção e de qualidade visual, que permitem aferir, através do seu cruzamento, 

de acordo com a matriz apresentada no quadro seguinte, as áreas de maior ou menor sensibilidade 

visual do território em estudo, refletindo assim o grau de suscetibilidade da paisagem face a uma 

degradação. 

Quadro 35 ï Avaliação da sensibilidade visual da paisagem 

Absorção visual 
Qualidade Visual 

Reduzida Moderada Elevada 

Elevada Reduzida Reduzida Moderada 

Moderada Reduzida Moderada Elevada 

Reduzida Moderada Elevada Elevada 

 

Na figura seguinte apresenta-se uma síntese da metodologia de análise da paisagem e respetiva 

derivação da sua qualidade visual, capacidade de absorção e sensibilidade visual, recorrendo-se, tal 

como descrito anteriormente, a um conjunto de parâmetros afetos à própria conjuntura em presença 

e às condições de observação. 

 

Figura 97 ï Metodologia de avaliação de impacte visual na paisagem 
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4.10.2 Caraterização da Paisagem 

A área de estudo integra-se na região natural do Algarve, numa faixa da orla costeira sul de Portugal 

Continental, entre as povoações de Faro e Vila Real de Santo António (VRSA), em pleno sotavento 

Algarvio. 

É delimitada a sul pela linha de costa e abrange as superfícies de aplanação da orla costeira, as 

plataformas suavemente onduladas da beira serra ou Barrocal, bem como uma área pouco 

significativa dos contrafortes meridionais da serra algarvia, sucessão de territórios diferenciados pela 

transição litológica, que apresentam um nítido crescente altimétrico para norte. 

A faixa costeira, correspondendo a uma bacia sedimentar, inclui o sistema lagunar da Ria Formosa, 

materializado por sapais, cordões arenosos, canais e ilhas barreira, assim como a planície da orla 

costeira que se eleva ligeiramente para montante. Esta plataforma é caracterizada pela diminuta 

amplitude altimétrica, que se traduz num relevo aplanado com uma ligeira pendente para o mar.  

A montante desta planície sedimentar, diferenciando-se pela maior movimentação do relevo, surge o 

denominado Barrocal Algarvio, caracterizado por elevações ou plataformas suavemente onduladas 

que se sucedem sobre um substrato predominantemente calcário, evidente nos afloramentos 

rochosos alvos e no solo avermelhado característico destas formações: a terra rossa. 

Por fim, na extrema norte, verifica-se uma intensificação do relevo em correspondência com os 

contrafortes meridionais da serra do Caldeirão, que, assentes sobre formações de xisto, apresentam 

uma morfologia mais vigorosa, promovida pela dissecação que a rede hidrográfica de padrão 

dendrítico determina neste substrato mais brando. 

 

Figura 98 ï Zona aplanada da faixa costeira com relevo ondulado do Barrocal em fundo 

Estas considerações estão patentes nas cartas de análise fisiográfica abaixo apresentadas. 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 169 / 480 

 

Figura 99 ï Carta de Hipsometria (escala aproximada: 1/300.000) 

 

Figura 100 ï Carta de Declives (escala aproximada: 1/300.000) 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 170 / 480 

Na Carta Hipsométrica (Figura 99) e na Carta de Declives (Figura 100) verifica-se o nítido aumento 

altimétrico para norte, assim como um acentuamento gradual dos declives, verificando-se uma zona 

de relevo ondulado, correspondente ao barrocal, a anteceder a orografia vigorosa associada à serra 

Algarvia. 

São também percetíveis as linhas de água estruturantes pela presença de vales mais largos e 

aplanados e pela incisão que determinam nas zonas associadas aos contrafortes e serra algarvia, de 

relevo mais vigoroso. Destacam-se as ribeiras de Bela Mandil, Marim, Quatrim, Tronco, Mosqueiros, 

Almargem, Álamo, o esteiro da Carrasqueira e, com maior relevância, os rios Seco, Séqua ou Gilão 

e Guadiana. 

Observando a paisagem verifica-se que estas características fisiográficas são evidenciadas pela 

ocupação do solo e tipologia dos povoamentos, demarcando no território áreas relativamente 

homogéneas que se podem considerar Unidades de Paisagem. 

4.10.2.1 Unidades de Paisagem (UP) 

Conforme mencionado na metodologia, para uma melhor perceção do território em estudo, recorreu-

se a uma caracterização de âmbito regional aferida no estudo de identificação e caracterização da 

paisagem de Portugal, publicado pela Direcção-Geral de Ordenamento do Território e 

Desenvolvimento Urbano em 2004: ñContributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem 

em Portugal Continentalò. 

Nesta publicação, a área de estudo abrange cinco Unidades de Paisagem: Serra do Caldeirão 

(UP122), Barrocal Algarvio (UP125), Litoral Centro Algarvio (126), Ria Formosa (UP127) e Foz do 

Guadiana (UP128), dos grupos de unidades de paisagem Serras do Algarve e Litoral Alentejano (U) 

e Algarve (V). 
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Figura 101 ï Excerto do mapa de unidades de paisagem presente na publicação Contributos para a 

Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental (sem escala) 

A unidade de paisagem Serra do Caldeirão revê-se na área de análise, na extrema norte do troço 

entre Tavira e VRSA, pela presença de ñ(é)paisagens agrestes de relevo movimentado, com 

escassos habitantes, onde dominam extensas matas, montados e matos(é)ò 

No que se refere à unidade de paisagem Barrocal Algarvio, reconhece-se a seguinte descrição: ñ(é) 

extensa faixa, de largura vari§vel, entre a serra algarvia e o litoral (é). O Barrocal distingue-se pela 

particularidade do seu relevo, o vermelho escuro forte dos solos e a frequente presença de 

afloramentos rochosos que têm grande realce na paisagem pelo contraste das suas cores claras 

relativamente ¨s tonalidades barrentas de onde emergem. (é) alternam sobre um relevo suavemente 

ondulado os matos (carrascais ou carrascais evoluídos) e os pomares de sequeiro, em exploração 

ou abandonados, resultando num mosaico paisag²stico muito caracter²stico. (é) O povoamento no 

Barrocal é relativamente denso e disperso, distribuindo-se tradicionalmente ao longo das estradas 

(é)ò. 

Por sua vez, a unidade de paisagem Litoral Centro Algarvio revê-se descrição ñ(é)unidade bastante 

plana, estabelecendo-se uma forte relação visual com o mar só na proximidade da faixa costeira ou 

a partir de pontos ligeiramente mais elevados, a norte, na transição para o Barrocal. A paisagem 

surge aqui e ali ainda pontuada por árvores como a alfarrobeira, a figueira e a amendoeira que 

sobreviveram à degradação das áreas expectantes em relação ao crescimento urbano(é) Nesta 

Unidade é determinante a presença de espaços edificados, concentrados ao longo de uma faixa 

continua sendo mais densos junto ao mar e mais dispersos no sentido do Barrocal. (é)ò 

A unidade de paisagem Ria Formosa revê-se descrição ñ(é)zona plana de interface, onde a 
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componente terrestre corresponde à acumulação de sedimentos provenientes de terra e do mar, e à 

qual está associada uma sensação de calma e tranquilidade. A sensação mais forte das paisagens 

da ria Formosa relaciona-se com a presença constante da água e de elementos vegetais que a 

indiciam (é)ò 

Por fim, a unidade de paisagem Ria Formosa revê-se descrição ñ(é)Os elementos preponderantes 

nesta unidade de paisagem são a presença do sapal de Castro Marim, do rio Guadiana e dom mar, 

bem como o domínio absoluto da horizontalidade e baixas altitudes. (é) A paisagem reflete uma 

constante e histórica luta entre as forças de um rio e um complexo sistema húmido adjacente, que 

constitui uma das áreas de sapal mais importante do país (é)ò 

Estas unidades de paisagem foram delineadas de forma mais rigorosa e analisadas à escala do 

projeto, sendo avaliadas quanto á sua qualidade, capacidade de absorção e sensibilidade visual. Na 

presente área de estudo não foram identificadas áreas relativamente homogéneas com 

características biofísicas e culturais específicas que as diferenciassem das unidades já demarcadas 

pela publicação referida. 

 

Figura 102 ï Carta de Unidades de Paisagem (escala aproximada: 1/300.000) 

UP1 - Ria Formosa 

A unidade de paisagem Ria Formosa integra uma faixa contínua que abrange praticamente a 

totalidade do limite sul da área de estudo, sendo caracterizada pela presença de expressivas áreas 

naturais, com maior relevância entre Faro e Tavira. Este complexo sistema lagunar que integra 



 

 

  
 

 

PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 
PF0016.PE.0003.RS_rev20191031 173 / 480 

sapais, cordões arenosos e canais, e onde emergem as ilhas de Faro, Barreta, Culatra, Armona, 

Tavira e Cabanas, assume-se como uma paisagem singular de elevado valor ecológico e cénico, 

considerada a mais importante zona húmida do sul do país, sendo, por este motivo protegida através 

da sua classificação como Parque Natural da Ria Formosa. 

As condições menos favoráveis deste território à fixação humana, associadas às figuras de proteção 

desta área natural, determinam que a presença humana seja diminuta, circunscrevendo-se a 

pequenos núcleos nas ilhas referidas, e se faça sentir sobretudo no padrão geométrico imposto pelas 

salinas e tanques de aquicultura na matriz orgânica das extensas zonas de sapal.  

Embora a presença humana se circunscreva a escassos aglomerados populacionais nas ilhas que 

pontuam a ria, a morfologia aplanada e a elevada amplitude visual da faixa costeira sobre esta área, 

determinam uma frequência de visibilidade moderada a elevada, que se traduz na constante 

alternância entre áreas de moderada e reduzida capacidade de dissimulação visual (Desenho 

PF0016.PE.0003.210 ï Absorção Visual). 

As áreas de absorção reduzida encontram-se associadas à envolvente dos aglomerados com maior 

densidade populacional, Faro, Olhão, Tavira e Vila Real de Santo António/Castro Marim, verificando-

se na restante unidade uma matriz dominada pela moderada absorção visual. Verificam-se escassas 

áreas de absorção elevada, associadas a zonas mais distantes dos focos de observadores e, com 

maior relevância na área adjacente ao território menos povoado que se verifica entre 

Conceição/Cabanas e Vila Nova de Cacela. 

No que se refere à qualidade visual (Desenho PF0016.PE.0003.208 ï Qualidade Visual), verifica-se 

que a presente unidade manifesta na globalidade um muito elevado valor cénico, função do seu valor 

cénico e ecológico. 

As escassas áreas onde a qualidade é apenas elevada refletem as áreas ocupadas por salinas e 

tanques de aquicultura, de elevado valor cénico, mas menor valor ecológico. 

As intrusões visuais negativas nesta unidade são diminutas e circunscrevem-se sobretudo à face 

poente, uma vez que os espaços degradados pela ação humana se localizam nas subunidades 

adjacentes. São exemplo a área industrial degradada e a ETAR, ambas a sudeste de Faro. 

Por fim, a sensibilidade visual (Desenho PF0016.PE.0003.209 ï Sensibilidade Visual), ao refletir a 

conjugação dos parâmetros descritos anteriormente, manifesta-se na globalidade elevada, traduzindo 

a elevada fragilidade e suscetibilidade deste sistema lagunar à introdução de um elemento exógeno. 

A linha férrea alvo de modernização desenvolve-se na zona limítrofe desta unidade, sensivelmente 

até à Fuzeta, assumindo-se, na sua maioria, como o limite da paisagem natural da Ria Formosa, 

barreira à pressão humana exercida sobre esta zona litoral.  

Como tal, desenvolve-se maioritariamente numa zona de transição entre uma paisagem de elevado 

valor cénico e ecológico, a ria, e um território muito marcado pela artificialização e desorganização 
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do espaço, decorrente da elevada pressão urbanística, tendencialmente de moderada qualidade 

visual. Assim, atravessa alternadamente áreas naturais e seminaturais e áreas já muito 

transformadas da paisagem, sobretudo na envolvente aos aglomerados urbanos de maior dimensão 

- Faro, Olhão, Fuzeta e Tavira -, e nos troços em que se desenvolve próxima da estrada nacional 

125, reconhecido foco de crescimento urbano linear. 

 

 

Figura 103 ï Ria Formosa (envolvente de Faro) 

UP2 ï Faixa Costeira  

A unidade de paisagem Faixa Costeira integra o território de morfologia aplanada que se estende 

paralelamente à linha de costa, apresentando maior amplitude na face poente e restringindo-se a 

uma estreita faixa, sensivelmente a partir de Tavira, sector onde a serra algarvia se encontra mais 

próxima do mar. 

Esta unidade, marcada pela presença de uma planície aluvionar de solos férteis e elevada 

disponibilidade hídrica garantida pelo aproveitamento hidroagrícola do Sotavento Algarvio, 

caracteriza-se por uma intensa exploração agrícola vocacionada para o regadio, que imprime no 

território um mosaico muito compartimentado onde proliferam pomares de frutos frescos explorados 

em regime intensivo e estufas. 

A localização privilegiada deste território reflete-se também numa elevada densidade humana, 

materializada por expressivos aglomerados urbanos ao longo da linha de costa, pela proliferação de 

habitações ao longo da rede viária e dispersas no território e ainda pela forte presença de 

aldeamentos turísticos, confirmando a presença de extensas praias de areia e clima ameno.  

A crescente pressão urbanística sobre a zona litoral é evidente na desorganização do espaço e na 

presença de escassas áreas naturais. As formações ripícolas são, na sua maioria, inexistentes ou 

descontínuas, função da invasão do seu espaço não só pela ocupação agrícola, mas também pelas 

espécies invasoras Rubus sp. (silva) e Arundo donax (cana). 

Contudo, realça-se que a elevada artificialização do território é atenuada pela presença da ria, que a 

margina, e pela forte componente agrícola que enquadra e dissimula a edificação dispersa, 
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assumindo a paisagem globalmente um moderado valor cénico. 

A proliferação de aglomerados populacionais e habitações dispersas nesta unidade de paisagem, 

associada a um relevo aplanado que não se assume como obstáculo ao alcance visual, determina 

que todo o território seja visível de um ou mais focos de potenciais observadores em simultâneo. 

À semelhança da unidade anterior predominam as áreas de moderada e elevada frequência de 

visibilidades, que se traduzem respetivamente em áreas de moderada e reduzida capacidade de 

absorção visual (Desenho PF0016.PE.0003.210 ï Absorção Visual). 

As áreas de absorção reduzida encontram-se associadas à envolvente dos aglomerados com maior 

densidade populacional, Faro, Olhão, Tavira e VRSA/Castro Marim, verificando-se na restante 

unidade uma matriz dominada pela moderada absorção visual, promovida pela presença de 

aglomerados de média dimensão ou pela maior concentração de aglomerados de pequena dimensão 

e habitações dispersas. Destacam-se como zonas de moderada absorção o território entre Olhão e 

Tavira e a área a poente de V.R.S. António, paisagens muito marcadas pela proliferação de 

habitações e pequenos aglomerados ao longo da rede viária. 

Mais uma vez, escasseiam as áreas de absorção elevada que se circunscrevem a zonas de menor 

presença humana, como é exemplo o território entre Conceição/Cabanas e Vila Nova de Cacela e, 

com menor relevância a área entre Faro e Olhão. Acrescem as áreas onde o relevo, embora 

suavemente ondulado, circunscreve as bacias visuais. 

No que se refere à qualidade visual, verifica-se que esta unidade manifesta, tal como já foi 

mencionado, uma matriz dominada pela moderada qualidade (Desenho PF0016.PE.0003.208), 

sustentada pela presença de uma matriz ainda verde, essencialmente agrícola, com um papel 

determinante no enquadramento do povoamento disperso, atenuando a sua presença. Evidenciam-

se como áreas de reduzida qualidade visual as áreas industriais e comerciais que envolvem os 

aglomerados populacionais e a rede viária. 

No seio desta paisagem marcada pelo moderado valor cénico, identificam-se também a presença de 

áreas relevantes de elevada qualidade visual, associadas a ocupações tradicionais deste território: 

pomares de citrinos, alfarrobeiras e amendoeiras e olivais. 

Por fim, a sensibilidade visual (Desenho PF0016.PE.0003.209), ao refletir a conjugação dos 

parâmetros descritos anteriormente, manifesta uma matriz dominada pela moderada sensibilidade, 

pontuada por expressivas manchas de maior suscetibilidade, associadas na generalidade à 

envolvente de zonas de maior concentração humana onde a ocupação apresenta valor cénico e/ou 

ecológico, nomeadamente pomares tradicionais, sistemas silvo-pastoris, manchas de vegetação 

natural, entre outros. 

A linha férrea alvo de modernização desenvolve-se até à vila de Fuzeta, na zona limítrofe desta 

unidade, adquirindo um desenvolvimento próximo e paralelo à estrada nacional 125 até à povoação 

de Conceição de Tavira, local onde inflete na direção do Barrocal Algarvio. 
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Desenvolve-se assim num território muito humanizado, marcado pela constante alternância entre 

áreas edificadas e áreas agrícolas com povoamento disperso. Constitui o limite sul da cidade de Faro, 

atravessa a cidade de Olhão, contorna, a poente, a vila de Fuzeta e delimita, a norte, os aglomerados 

urbanos de Tavira, V.N. Cacela e VRSA. Para além destes aglomerados urbanos mais relevantes, 

desenvolve-se ainda na proximidade de Luz de Tavira, Santa Luzia, Conceição-Cabanas de Tavira, 

Altura, Monte Gordo e Castro Marim. 

Interfere inevitavelmente com áreas de elevada sensibilidade, sobretudo de forma limítrofe, 

atravessando escassas áreas mais suscetíveis das quais se destacam: 

- Os atravessamentos das ribeiras de Bela Mandil, Marim/Quatrim, Mosqueiros, Gilão e Álamo; 

- A várzea da ribeira do Tronco, adjacente à povoação de Fuzeta, marcada pela presença de 

salinas, parcelas agrícolas e pomares tradicionais de citrinos; 

- Uma área de vinhas e pomares tradicionais na envolvente da povoação de Pinheiro; 

- Uma área de pomares tradicionais de citrinos nos vales e vertentes das ribeiras da Almiranta 

e Afoga-Puro, entre Santa Luzia e Tavira; 

- A várzea da ribeira da Almargem, marcada pela presença de salinas e áreas de vegetação 

natural; 

- Uma área de pomares tradicionais de citrinos a nascente de Conceição de Tavira; 

- A Várzea do Guadiana. 

 

Figura 104 ï Elevada pressão urbanística sobre a faixa costeira 
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Figura 105 ï Pomares de citrinos em regime intensivo na faixa costeira 

UP3 ï Barrocal Algarvio  

A unidade de paisagem Barrocal Algarvio integra o território de morfologia ondulada que se estende 

a norte da Faixa Costeira, concretizado na área de estudo numa zona a norte da cidade de Olhão e 

na faixa contínua que se estende sensivelmente desde Tavira até ao vale do Guadiana. 

Caracterizada pela cadência de planaltos calcários sucessivamente mais altos, manifesta ainda um 

tecido muito compartimentado e diversificado no qual prevalecem os pomares de sequeiro de citrinos, 

figueiras, alfarrobeiras, oliveiras e amendoeiras. Este tecido policultural coexiste ainda com áreas de 

sistemas silvo-pastoris, pastagens com sobreiro ou pinheiro manso, e manchas de mato 

mediterrânico a revestir as zonas menos acessíveis à atividade humana, encostas pedregosas e 

zonas mais elevadas. 

Os matos naturais que persistem neste território constituem resquícios da mata paraclimácica desta 

região, que, segundo Cabral e Telles (1999), seria originalmente dominada por medronheiros 

(Arbutus unedo), carrascos (Quercus coccifera) e aroeiras (Pistacia lentiscus). 

O afastamento à linha de costa traduz-se numa menor presença humana, detetando-se ainda assim 

aglomerados de reduzida dimensão, habitações dispersas na envolvente das vias de comunicação e 

aldeamentos turísticos. 

A dispersão do povoamento presente e a presença de um relevo nitidamente mais ondulado, 

assumindo-se como obstáculo ao alcance visual, determina que a maioria do território abrangido por 

esta unidade seja potencialmente visível, mas apresente sobretudo reduzida a moderada visibilidade. 

As áreas de elevada visibilidade circunscrevem-se às zonas periféricas dos grandes aglomerados 

populacionais, Olhão e Tavira, e a uma área onde se verifica a concentração de aglomerados de 

média dimensão, Vila Nova de Cacela e Altura, e a proliferação de pequenos aglomerados e 

habitações dispersas. 

A menor exposição visual do território traduz-se assim numa matriz dominada pela elevada absorção 

visual, intercalada por áreas com alguma importância de moderada a reduzida capacidade de 
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dissimulação visual. Destaca-se a zona norte da cidade de Tavira e, com maior relevância, a zona de 

maior concentração humana ao largo de V.N. de Cacela e Altura (Desenho PF0016.PE.0003.210). 

Esta unidade manifesta uma qualidade visual partilhada entres classes moderada e elevada 

(Desenho PF0016.PE.0003.208). 

A elevada qualidade encontra-se associada novamente às ocupações associadas à identidade deste 

território (pomares de citrinos, amendoeiras, alfarrobeiras, figueiras, entre outros), assim como à 

presença de espécies da mata paraclimácica, ainda que associadas a explorações agrícolas e silvo-

pastoris, e de matos naturais, nas zonas menos favoráveis à apropriação humana. As formações 

ripícolas adquirem também maior relevância, embora se mantenham, na sua maioria, descontínuas 

e invadidas pelas espécies invasoras já referidas. 

A moderada qualidade traduz a presença das culturas arvenses de sequeiro e outros sistemas 

culturais mais desorganizados, que também marcam forte presença no mosaico muito 

compartimentado que reveste esta unidade de paisagem. 

Por fim, a sensibilidade visual (Desenho PF0016.PE.0003.209), ao refletir a conjugação dos 

parâmetros descritos anteriormente, manifesta uma matriz dominada pela moderada sensibilidade, 

pontuada por algumas manchas expressivas de menor suscetibilidade associadas na generalidade a 

áreas pouco visíveis e com ocupações sem relevância ecológica ou cénica. 

São escassas as áreas mais sensíveis, na sua maioria associadas a pomares tradicionais ou várzeas 

agrícolas em zonas expostas a potenciais observadores. 

A linha férrea alvo de modernização desenvolve-se nesta unidade somente na área a nascente, 

sensivelmente entre Conceição de Tavira e o vale do Guadiana. Também nesta unidade se 

desenvolve próxima à estrada nacional 125, afastando-se desta via após Vila Nova de Cacela, 

infletindo para norte e aproximando-se da Via do Infante (A22). 

Consequentemente, desenvolve-se num território nitidamente menos humanizado, no qual 

prevalecem extensas áreas agrícolas com habitações dispersas, verificando-se uma maior 

humanização, sobretudo na envolvente da estrada nacional. Evidencia-se junto à linha férrea, para 

além de Vila Nova de Cacela e envolvente próxima, os pequenos aglomerados de Santa Rita, Beco, 

São Bartolomeu e Fonte.  

Interfere com escassas áreas de elevada sensibilidade destacando-se duas, na zona de menor 

concentração humana entre V. N. de Cacela e Altura, associadas a pomares tradicionais e a parcelas 

de regadio.  
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Figura 106 ï Contraste do relevo aplanado da faixa costeira com relevo ondulado do Barrocal em fundo 

 

  

 

Figura 107 ï Matos mediterrânicos 

Fonte: Google Earth 

Figura 108 ï Barrocal Algarvio 

 

UP4 ï Contrafortes e Serranias  

A unidade de paisagem Contrafortes das Serranias integra uma parte pouco significativa da extrema 

setentrional da área de estudo, coincidindo sensivelmente com a zona a norte da A22.  

Esta paisagem, refletindo as condições menos favoráveis à apropriação humana, com solos delgados 

e inférteis e relevo acidentado, é caracterizada por uma ocupação dominada por matos e florestas, 

na qual a presença humana se restringe às habituais habitações dispersas e a pequenas localidades 

que ocupam estrategicamente as zonas de morfologia mais suave. 

Os matos e florestas que persistem neste território constituem, em alguns casos, resquícios da mata 

paraclimácica desta região, que, segundo Pina Manique e Albuquerque (1984) e Cabral e Telles 

(1999), seria originalmente composta por alfarrobeiras (Ceratonia siliqua), zambujeiros (Olea 

europaea var. sylvestris), amendoeiras (Prunus dulcis), pinheiros mansos (Pinus pinea), sobreiros 

(Quercus suber), medronheiros (Arbutus unedo), carrascos (Quercus coccifera) e aroeiras (Pistacia 

lentiscus). 
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Nos contrafortes da serra Algarvia prevalecem, assim, as áreas naturais concretizadas pelos matos 

e florestas abertas de sobro, azinho e pinheiro manso, verificando-se, porém, extensas áreas 

dominadas por cistáceas, na sequência dos grandes incêndios que lavraram no passado, 

apresentando a paisagem globalmente um elevado a moderado valor cénico. 

Embora esta unidade seja pouco povoada, manifesta-se pela topografia que apresenta, encosta 

virada a sul, exposta aos focos de observadores presentes na unidade adjacente. Porém, apresenta 

sobretudo reduzida visibilidade, que acresce somente na zona de transição para a paisagem mais 

humanizada rumo ao litoral. 

A reduzida frequência de visibilidade, associada a um relevo mais vigoroso, traduz-se numa matriz 

dominada pela elevada absorção visual, verificando-se áreas de moderada e, também, reduzida 

absorção, sobretudo na proximidade à área de maior concentração humana na envolvente de Altura 

e V.N. de Cacela (Desenho PF0016.PE.0003.210). 

Esta unidade manifesta também uma qualidade visual dominada pelas classes elevada e moderada 

(Desenho PF0016.PE.0003.208) refletindo a alternância entre áreas humanizadas, sistemas 

culturais, pastagens e florestas mistas com espécies alóctones, e áreas de floresta e matos 

autóctones, em algumas situações degradados pelos recentes incêndios. 

Importa referir a intrusão visual negativa materializada pela via do infante, na transição desta unidade 

para o Barrocal Algarvio. 

Por fim, a sensibilidade visual (Desenho PF0016.PE.0003.209), ao refletir a conjugação dos 

parâmetros descritos anteriormente, manifesta uma matriz dominada pela moderada sensibilidade, 

traduzindo um território menos humanizado e com bacias visuais mais circunscritas pela morfologia 

do terreno, mas com ocupações que se destacam pelo valor cénico: pomares tradicionais de frutos 

secos, montados e alguma vegetação natural. As áreas de menor suscetibilidade coincidem com os 

povoamentos florestais de eucalipto, e as áreas de maior sensibilidade com as áreas mais expostas 

aos focos de potenciais observadores, na transição para a unidade adjacente. 

Esta unidade não é atravessada pela linha férrea alvo do presente estudo. 

 

Figura 109 ï Serra do Caldeirão 
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UP5 ï Várzea do Guadiana  

A unidade de paisagem Várzea do Guadiana integra parte da extrema nascente da área de estudo, 

abrangendo o amplo vale aplanado do rio Guadiana e do seu afluente da margem direita, a ribeira do 

rio Seco. 

É uma paisagem caracterizada pela horizontalidade e pela forte presença da água, sendo o sapal 

que reveste as zonas de influência das marés considerado um dos mais importantes do país, 

merecendo a sua classificação como Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo 

António. Esta várzea, marcada pelas zonas naturais e pelo rendilhado das suas salinas e tanques, 

sobressai na paisagem pelo seu elevado valor cénico e ecológico, verificando-se que a expansão 

urbana das povoações de Castro Marim e V.R.S. António tem sido razoavelmente controlada de modo 

a não invadir e degradar esta paisagem singular. Para além das povoações referidas, identifica-se na 

paisagem Monte Gordo e Monte Fino, sendo escassas as habitações que ocupam estas zonas 

alagadiças. 

O relevo aplanado desta unidade, associado à forte presença humana na envolvente desta várzea, 

determina que esta manifeste na generalidade elevada visibilidade. Apenas a extrema poente, por se 

encontrar mais distante dos aglomerados relevantes, Castro Marim, Ayamonte e VRSA, manifesta 

apenas moderada visibilidade. 

A elevada frequência de visibilidade e a presença de um relevo que não se assume como obstáculo 

ao alcance visual, traduz-se por sua vez, no predomínio de reduzida capacidade de absorção visual 

(Desenho PF0016.PE.0003.210). 

No que se refere à qualidade visual, esta unidade apresenta na globalidade um elevado valor cénico, 

refletindo o contexto fisiográfico singular do estuário e o mosaico de cores e texturas que as salinas 

e tanques de aquicultura conferem a esta zona depressionária. O rio, os sapais e outras áreas de 

vegetação natural, pelo valor ecológico que apresentam, demarcam nesta unidade áreas de muito 

elevada qualidade visual (Desenho PF0016.PE.0003.208). 

Importa referir apenas a presença de uma área de reduzida qualidade, associada à ETAR a norte da 

povoação de V.R.S. António. 

Por fim, a sensibilidade visual (Desenho PF0016.PE.0003.209), ao refletir a conjugação dos 

parâmetros descritos anteriormente, manifesta-se dominada pela elevada sensibilidade, traduzindo a 

elevada fragilidade desta zona estuarina. A sensibilidade diminui no afastamento ao rio Guadiana, 

pela crescente artificialização que se assiste na paisagem. 

A linha férrea alvo de modernização desenvolve-se nesta unidade na proximidade do Esteiro da 

Carrasqueira, afastando-se apenas quando este canal inflete para norte. Assume-se como barreira à 

expansão e dispersão humana na periferia de VRSA, demarcando o limite norte desta povoação na 

aproximação ao seu término.   
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Assim, no troço inicial, a linha férrea, desenvolve-se sensivelmente até à localidade de Monte Fino, 

numa zona de sapal, de muito elevada qualidade e, consequentemente, elevada sensibilidade, 

atravessando posteriormente as áreas agrícolas limítrofes que se estendem até V.R.S. António, 

tendencialmente de moderada sensibilidade. 

 

Figura 110 ï Foz do Guadiana 
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4.11 Componente Social 

4.11.1 Metodologia 

A caracterização do ambiente afetado tem como objetivo fundamental a compreensão das 

características e dinâmicas do ambiente social suscetíveis de ser afetadas pelo projeto em avaliação. 

É, portanto, direcionada para os aspetos considerados relevantes, quer para efeitos de 

enquadramento, quer para a análise de impactes. 

Tendo em conta as características e funcionalidade da ligação ferroviária em estudo, serão 

consideradas três escalas de análise: 

- Escala localizada, correspondendo à área de intervenção direta do projeto e sua envolvente 

próxima, na qual se farão sentir os impactes diretos e alguns dos impactes indiretos mais 

relevantes; 

- Escala de freguesia e concelho; 

- Escala sub-regional (grupos de concelhos) e regional. 

- Às escalas sub-regional/regional e de concelho, a caracterização da situação existente 

considerou as seguintes dimensões: 

- Localização e inserção territorial; 

- Aspetos demográficos; 

- Povoamento e rede urbana; 

- Rede viária, transportes e mobilidade; 

- Emprego, níveis de rendimento e consumo; 

- Estrutura socio-produtiva, caracterização das atividades económicas e sua distribuição no 

território. 

À escala localizada, foi, necessariamente, privilegiada uma caracterização da situação e das 

dinâmicas concretamente existentes, de uma forma desagregada e particularizada, em função da sua 

distribuição e ocorrência no território em que o projeto se insere.  

Tratando-se de um projeto de eletrificação, a análise localizada incidiu, fundamentalmente, nas zonas 

em que há intervenções significativas, temporárias ou permanentes, designadamente: eliminação de 

passagem de nível e respetivo restabelecimento das ligações rodoviárias, intervenção em passagens 

superiores, interrupção de acessos e circulações, intervenções em taludes e outras áreas implicando 

expropriações, implantação de SST. O trabalho de terreno, com observação e contacto direto, 

constituiu um elemento central dos procedimentos desenvolvidos a esta escala. 
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4.11.2 Localização geográfica e inserção na estrutura administrativa 

O projeto de Eletrificação da Linha do Algarve atravessa os concelhos de Faro, Olhão, Tavira, Castro 

Marim e Vila Real de Santo António (VRSA).  

A inserção na divisão administrativa do território e o enquadramento ao nível da NUTS são ilustrados 

e descritos na figura e quadro apresentados seguidamente. 

 

Figura 111 ï Enquadramento do projeto na divisão administrativa do território 
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Quadro 36 ï Localização nacional, regional e concelhia do projeto 

NUTS II NUSTS III Distritos Concelhos Freguesias 

Algarve Algarve Faro  

Faro União de freguesias de Faro (Sé e São Pedro) 

Olhão 

Pechão 

Olhão 

Quelfes 

União de freguesias de Moncarapacho e Fuseta 

Tavira 

União de freguesias de Luz de Tavira e Santo 
Estevão 

União de freguesias de Tavira (Santa Maria e 
Santiago) 

Santa Luzia 

União de freguesias de Conceição e Cabanas de 
Tavira 

Vila Real de Santo 
António 

Vila Nova de Cacela 

Monte Gordo 

Vila Real de Santo António 

Castro Marim 
Altura 

Castro Marim 

 

4.11.3 Principais caraterísticas socioterritoriais 

O troço a eletrificar tem uma extensão significativa (cerca 57,6 km), atravessando uma faixa de 

território litoral compreendida entre Faro e Vila Real de Santo António.  

Nesta faixa verifica-se uma densa e extensa ocupação do território, combinando um povoamento 

concentrado em vários núcleos urbanos de média dimensão (Faro, Olhão, Tavira), com povoamento 

disperso, associado a ocupação turística de baixa densidade, a habitação unifamiliar ou associada a 

explorações agrícolas. 

O quadro seguinte mostra as densidades populacionais dos concelhos atravessados, bastante 

superiores à média da região, nos casos de Faro, Olhão e Vila Real de Santo António.  

Nos casos de Tavira e Castro Marim, as densidades são baixas, considerando a grande extensão do 

território concelho, incluindo espaços mais interiores que se estendem até à serra algarvia. Porém, 

as freguesias litorais, apresentam elevada densidade populacional como acontece, por exemplo, com 

a União das Freguesias de Tavira (102,3 hab/km2, em 2011) e Santa Luzia (326,3 hab/km2), no 

concelho de Tavira, e a freguesia de Altura (197,7 hab/km2), no concelho de Castro Marim. 

Quadro 37 ï Densidades populacionais 

Unidades Territoriais Habitantes por km2 (2001) Habitantes por km2 (2011) 

CONTINENTE 111,8 112,9 

ALGARVE 73,0 83,3 

Faro 286,6 318,7 

Olhão 311,8 346,9 

Tavira 41,2 43,1 

Castro Marim 21,9 22,4 

Vila Real de Santo António 293,4 312,8 
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O sistema urbano apresenta, segundo o PROT Algarve (CCDR Algarve, 2007), uma estrutura 

polinucleada, sem um centro fortemente polarizador, configurando uma rede urbana fragmentada, 

constituída por justaposição de centros urbanos com dependências funcionais de 

complementaridade. Na área de estudo, a estrutura da rede urbana apresenta três centralidades:  

- O conjunto Loulé-Faro-Olhão, com interligações a S. Brás de Alportel, Quarteira/Vilamoura e 

Almancil; 

- O conjunto Castro Marim ï Vila Real de Santo António, com interligações com a Andaluzia; 

- Tavira, articulando os dois conjuntos anteriores. 

Com o objetivo de consolidar o sistema urbano, transformando-o numa rede urbana competitiva e 

coerente, capaz de dinamizar a economia e reforçar a projeção internacional do Algarve, o PROT 

preconiza a criação de três grandes aglomerações, configurando um policentrismo dinâmico assente 

em complementaridades e interações, gerador de sinergias e competitividade. Estas grandes 

aglomerações são as seguintes (ver figura abaixo): 

- Faro-Loulé-Olhão, aglomeração principal; 

- Portimão-Lagoa-Lagos, aglomeração do Barlavento; 

- Vila real de Santo António-Castro Marim, em complementaridade com Tavira, aglomeração 

do Sotavento. 

Na área de estudo, o PROT classifica Faro, Olhão, Castro Marim e Vila Real de Santo António como 

centros urbanos estruturantes e Tavira como centro urbano complementar. 

 

 

Figura 112 ï Sistema urbano proposto do PROT Algarve 

  










































































































































































































































































































































































































































































































































































































